
  [image:  ]


  NOTA DO EDITOR


  Com o objetivo de viabilizar a referência acadêmica aos livros no formato ePub, a Editora Unesp Digital registrará no texto a paginação da edição impressa, que será demarcada, no arquivo digital, pelo número correspondente identificado entre colchetes e em negrito [00].


  Empresários, trabalhadores e grupos de interesse


  FUNDAÇÃO EDITORA DA UNESP


  Presidente do Conselho Curador

  Mário Sérgio Vasconcelos


  Diretor-Presidente

  Jézio Hernani Bomfim Gutierre


  Superintendente Administrativo e Financeiro

  William de Souza Agostinho


  Conselho Editorial Acadêmico

  Carlos Magno Castelo Branco Fortaleza

  Henrique Nunes de Oliveira

  João Francisco Galera Monico

  João Luís Cardoso Tápias Ceccantini

  José Leonardo do Nascimento

  Lourenço Chacon Jurado Filho

  Paula da Cruz Landim

  Rogério Rosenfeld

  Rosa Maria Feiteiro Cavalari


  Editores-Adjuntos

  Anderson Nobara

  Leandro Rodrigues


  PROGRAMA SAN TIAGO DANTAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM RELAÇÕES INTERNACIONAIS


  Universidade Estadual Paulista – UNESP


  Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP


  Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP


  [image: imagem]


  FELIPE PEREIRA LOUREIRO


  Empresários, trabalhadores e grupos de interesse


  A política econômica nos governos Jânio Quadros e João Goulart, 1961-1964


  [image: imagem]


  © 2017 Editora Unesp


  Direitos de publicação reservados à:

  Fundação Editora da Unesp (FEU)

  Praça da Sé, 108

  01001-900 – São Paulo – SP

  Tel.: (0xx11) 3242-7171

  Fax: (0xx11) 3242-7172

  www.editoraunesp.com.br

  www.livrariaunesp.com.br

  feu@editora.unesp.br


  Programa San Tiago Dantas de Pós-Graduação

  em Relações Internacionais

  Praça da Sé, 108 – 3º andar

  01001-900 – São Paulo – SP

  Tel.: (0xx11) 3101-0027

  www.unesp.br/santiagodantassp

  www.pucsp.br/santiagodantassp

  www.ifch.br/unicamp.br/pos

  relinter@reitoria.unesp.br


  



  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

  Vagner Rodolfo CRB-8/9410


  
    
      
        
        
      

      
        
          	
            L732m


            Loureiro, Felipe Pereira, 1981-


            Empresários, trabalhadores e grupos de interesse: a política econômica nos governos Jânio Quadros e João Goulart, 1961-1964 / Felipe Pereira Loureiro. São Paulo: Editora Unesp Digital, 2017.


            Inclui bibliografia, anexo e apêndice.


            Formato: Digital


            ISBN: 978-85-9546-046-1 (eBook)


            1. Economia. 2. Brasil. 3. Política econômica. 4. Desenvolvimento econômico. 5. Jânio Quadros. 6. João Goulart. I. Título.

          
        


        
          	
            2017-214

          

          	
            CDD 338.981

            CDU 338.1(81)


          
        

      
    


    Índice para catálogo sistemático:

    1. Economia: Desenvolvimento econômico brasileiro 338.981

    2. Economia: Desenvolvimento econômico brasileiro 338.1(81)


    Esta publicação contou com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp, processo n.2016/01951-7).


    [image: Editora afiliada:]

  


  A Carlos Eduardo Andrade Chagas

  (in memoriam)


  [9] Apresentação


  Este livro constitui uma versão adaptada da tese de doutorado que defendi em abril de 2012 junto ao Programa de Pós-Graduação em História Econômica da Universidade de São Paulo (PPGHE-USP) sob orientação do professor Renato Perim Colistete (FEA-USP). Uma das motivações gerais do trabalho foi contribuir para a historiografia que busca entender como o golpe militar de 1964 foi possível, dando atenção ao lado econômico da crise brasileira do início dos anos 1960. Quando iniciei a tese, em janeiro de 2008, o Brasil vivia o auge do lulismo. À época, justificar a relevância do trabalho sob o argumento da necessidade de conhecer a fundo os governos Quadros e Goulart para evitar um novo golpe de Estado no Brasil parecia impensável. Hoje, encontramo-nos estupefatos diante da possibilidade de concretização de um golpe parlamentar no país e do esfacelamento de uma democracia que já pressupúnhamos consolidada, após mais de três décadas do fim da ditadura. Se a compreensão das dinâmicas das administrações Quadros e Goulart já era absolutamente fundamental para refletir sobre a experiência brasileira no pós-guerra e suas consequências, atualmente esse objeto tornou-se ainda mais urgente, na medida em que é capaz de colocar em perspectiva histórica o difícil momento que atravessamos. A óptica dos embates sociais sobre os rumos da política econômica do período Quadros-Goulart parece-me um ângulo privilegiado para refletir sobre o tema.


  A despeito das várias diferenças entre o contexto pré-1964 e o atual, há também inúmeros paralelismos. Uma semelhança reside na crise fiscal do Estado brasileiro. Durante os governos Juscelino Kubitschek (1956-61) e Lula-Dilma I (2003-14), ocorreu um forte aumento da participação estatal [10] na economia sem expansão proporcional da carga tributária. A situação tornou-se crítica quando a desaceleração das taxas de crescimento do produto (1962-64 e 2015-16, respectivamente) derrubou a arrecadação de impostos. Tal como hoje, portanto, nos anos Quadros-Goulart a sociedade brasileira foi colocada diante do dilema do financiamento dos gastos públicos. Para o campo das esquerdas, a questão estava em discutir a forma de manter (e expandir) dispêndios considerados fundamentais. Em pelo menos duas oportunidades a administração Goulart levantou concretamente a bandeira de uma reforma tributária progressista (1961 e 1963); nas duas, saiu derrotado no Congresso. A segunda inseriu-se no contexto do Plano Trienal: sem dúvida a mais relevante iniciativa do governo Goulart para superar as instabilidades econômicas do país e lançar bases para um processo de desenvolvimento de longo prazo. A defesa das reformas de base, entre as quais a reforma tributária, detinha papel decisivo no programa janguista. O Plano Trienal logo fracassaria, porém: com duração prevista para três anos, não suportaria nem seis meses. Com o fim do Plano, naufragaria junto a última chance para viabilizar a continuidade do pacto democrático no Brasil pós-guerra. A tão aguardada reforma tributária, assim como inúmeras outras, seria implementada apenas com a ditadura militar. Como era de esperar, a reforma que veio foi fortemente regressiva, fazendo com que pobres pagassem novamente a conta.


  Ainda está em aberto a maneira pela qual a atual crise brasileira será resolvida. Para alguns, a saída parece residir no aperfeiçoamento de propostas lançadas pelo governo Goulart. Celso Rocha de Barros, por exemplo, fez uma analogia direta nesse sentido: a esquerda brasileira precisaria de um “novo Plano Trienal”; de um programa capaz de recuperar a saúde fiscal do Estado brasileiro e, ao mesmo tempo, encaminhar reformas estruturais, visando construir políticas redistributivas robustas.1 Para chegarmos a alguma conclusão sobre essa e outras interessantes analogias, assim como para refletir sobre decisões de política econômica que toda sociedade deve tomar, e que possuem impactos cruciais em termos de desenvolvimento socioeconômico, precisamos conhecer com profundidade as possibilidades e limites do governo que propôs o Plano Trienal, assim como das classes e grupos sociais, domésticos e externos, que atuaram naquele conturbado e riquíssimo período da história brasileira. É isto o que esta obra se propõe a fazer, a partir do viés da formulação e da implementação da política econômica. Ao final, espero que o leitor consiga colocar em perspectiva aquilo que parece comum, semelhante e diferente entre o contexto de hoje e o do Brasil pré-1964, e talvez chegar a conclusões sobre como se posicionar, e sobretudo atuar, nos dilemas contemporâneos do país.


  [11] Uma breve nota de agradecimento é necessária. Essa pesquisa não teria sido possível sem o financiamento do CNPq e da Capes. À Fapesp agradeço a possibilidade de publicá-la em formato de livro. O espaço exíguo impede-me de agradecer a todas as pessoas que gostaria. Cito apenas três cruciais ao longo da pesquisa: Ana Carolina Cerqueira Piacentini, Colin Lewis e Renato Colistete. Por fim, dois agradecimentos especiais: à minha mãe, pelo apoio incondicional, minha eterna gratidão; ao Edu, pelo exemplo, minhas saudades.


  São Paulo, 18 de julho de 2016.
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  [13] Introdução


  Em outubro de 1964, o ex-ministro da Fazenda de Jânio Quadros, Clemente Mariani, enviou uma carta ao então governador da Guanabara, Carlos Lacerda. O Brasil vivia os primeiros meses de uma longa ditadura militar. A equipe econômica do presidente Castelo Branco (1964-67) trabalhava em seu Programa de Ação Econômica do Governo (Paeg), um conjunto de medidas com o objetivo de conter a espiral inflacionária e recuperar o ritmo de crescimento da economia. Nessa carta, Mariani discorreu sobre os méritos do Paeg, comparando-o à tentativa de estabilização aplicada pela administração Quadros. O que estava sendo feito naquele momento, disse, seria semelhante “à linha que eu adotei em 1961”. Mariani analisou a capacidade dos ministros Roberto Campos e Octávio Gouveia de Bulhões de solucionar os problemas econômicos do país. Enquanto Campos seria “mais ortodoxo, mais apaixonado pelas verdades doutrinárias”, Bulhões teria maior pensamento crítico, analisando doutrinas econômicas sob o crivo “da experiência, para delas reter apenas [o] essencial”. Apesar disso, prosseguiu Mariani, enquanto formulador político, Bulhões apresentaria uma séria desvantagem em comparação a Campos: o fato de não ter tido a oportunidade de experimentar “a face encoberta da lua”, “o setor da vida econômica [privada] do país”. Assim, concluiu, “as informações que lhe vem das fontes que utiliza nem sempre se revestem da sinceridade e da lealdade das que eu obtinha de elementos de absoluta confiança”.1


  [14] O objeto desta obra é a análise da política econômica dos governos Jânio Quadros e João Goulart (1961-64) sob a perspectiva do que foi denominado por Mariani como “a face encoberta da lua”, ou seja, sob o viés da atuação de grupos sociais no processo de formulação e de implementação dessa política. O tema é de enorme relevância para a história do Brasil recente. A grande maioria dos estudiosos concorda que os problemas apresentados pela economia brasileira no início dos anos 1960, em particular a expansão inflacionária, o desequilíbrio do balanço de pagamentos e a desaceleração do ritmo de crescimento, tiveram um papel importante para a desestabilização da República do pós-guerra (1945-64), contribuindo para o golpe militar de março de 1964.2 A compreensão das razões que impediram o sucesso dos programas econômicos dos governos Quadros e Goulart torna-se fundamental, portanto, para esclarecer a conjuntura que levou à instalação da mais longa ditadura militar da história do Brasil, e que contribuiria decisivamente para a desestabilização da ordem democrática em países vizinhos.3


  Apesar da importância do tema, por muito tempo negligenciou-se o estudo da política econômica desse período. Os primeiros trabalhos que buscaram compreender os determinantes da recessão industrial do começo da década de 1960 priorizaram causas de longo prazo, chamadas de “estruturais”, que supostamente não poderiam ter sido solucionadas por medidas de política econômica.4 Enquadram-se aqui diferentes correntes de interpretação. Um dos maiores exemplos é a abordagem estruturalista de autores vinculados à Comissão Econômica para a América Latina (Cepal), em especial Celso Furtado, Maria da Conceição Tavares e José Serra, que apontaram para a inadequação entre a estrutura de oferta industrial do Brasil pós-guerra, centrada na produção de bens de consumo duráveis de luxo, e o padrão de demanda local, caracterizado por uma elevada concentração de renda.5 Há autores também que enfatizaram uma relação direta, beirando ao mecanicismo, entre transformações na estrutura econômica e alterações no quadro das instituições políticas. Incluem-se aqui desde os estudiosos que interpretaram na maior internacionalização da economia brasileira dos anos 1950 a razão básica para a mudança na composição do Estado, como Fernando Henrique Cardoso, até os que vincularam o suposto esgotamento [15] do processo de Industrialização Substitutiva de Importações (ISI) com o fim do regime “populista”, particularmente Celso Lafer e Octávio Ianni.6 Outra vertente importante está nos trabalhos de Francisco de Oliveira, que ressalta o papel da luta de classes para a recessão, relacionando-a às especificidades do desenvolvimento do modo de produção capitalista no Brasil e à crise do “pacto populista”.7 Por fim, há autores como Albert Fishlow e Michael Wallerstein, que interpretaram a crise dos anos 1960 como produto do caráter cíclico da economia. Para esses estudiosos, o fim do “bloco de investimentos” do Plano de Metas do governo Kubitschek (1956-61) teria sido o principal responsável pela desaceleração econômica do período.8


  A ruptura com essas abordagens estruturalistas ganhou força a partir do trabalho de Nathaniel Leff, publicado em 1968. Para Leff, a recessão da economia brasileira do início da década de 1960 teria se devido não a razões de longo prazo, mas a uma contração conjuntural das importações de insumos e de matérias-primas, obrigando industriais a reduzir o nível de atividade econômica. Leff reconheceu que a razão dessa insuficiência para importar relacionava-se a questões mais amplas, particularmente a uma política cambial de desestímulo às exportações. Mesmo assim, o autor mudou o foco predominante das explicações sobre a recessão dos anos 1960, enfatizando aspectos de curto prazo.9 O impacto dessa mudança seria expressivo. Já no final da década de 1970, começaram a aparecer trabalhos que dariam maior atenção à política econômica dos governos Quadros e Goulart. Destaque nesse sentido foi a tese de doutorado de John Wells, defendida em 1977. Baseado em ampla pesquisa empírica, Wells apresentou evidências que puseram em xeque as conclusões tanto de Leff quanto dos estruturalistas sobre a recessão dos anos 1960. Para Wells, a crise teria ocorrido basicamente por causa da excessiva contração da oferta de crédito provocada pelo governo Goulart durante a implementação do Plano Trienal em 1963.10 Se antes a política econômica havia sido negligenciada, agora ela estava sendo alçada ao status de principal responsável pela recessão. O trabalho de Wells obrigou estudiosos a debruçarem-se sobre aspectos de curto prazo da crise da década de 1960.


  [16] A partir de então, seria realizada uma série de estudos sobre a política econômica dos governos Quadros e Goulart. Alguns desses trabalhos, como o de Antônio Sochaczweski, fariam duras críticas à obra de Wells; outros, porém, como o de Mário Mesquita, reconheceriam o mérito da análise, tentando estabelecer um compromisso entre as teses conjunturais e estruturalistas sobre a recessão dos anos 1960.11 Chama atenção, no entanto, o fato de essas obras terem dado pouca importância ao papel exercido pelas reações dos grupos sociais sobre os resultados da política econômica.12 O fracasso das tentativas dos governos Quadros e Goulart em conter os crescentes desequilíbrios da economia brasileira é explicado por esses autores por meio de modelos que responsabilizam agentes e/ou instituições estatais. Erros de cálculo das autoridades, inadequação do instrumental político, conflitos no interior do governo e falta de vontade decisória (ou de competência) do presidente da República foram algumas das justificativas apresentadas nesse sentido.13 Os comentários sobre a participação de empresários e trabalhadores no abandono das tentativas de estabilização, quando aparecem, basearam-se sobretudo em hipóteses.14


  Essa negligência de grande parte da literatura à atuação dos grupos sociais parece advir da força que o modelo teórico do populismo ainda exerce em muitos cientistas sociais, sobretudo economistas.15 A ideia de que a estrutura corporativista organizada durante a Era Vargas (1930-45) teria sido capaz de estabelecer mecanismos de controle sobre as classes, principalmente sobre trabalhadores, traz consigo a noção de que o Estado exerceria primazia em processos de transformação social, política e econômica, colocando a atuação de grupos sociais em um plano secundário.16 Apesar de os principais formuladores desse modelo terem classificado o início dos anos 1960 como um período de crise do populismo e de maior participação dos grupos sociais na arena política, isso parece ter tido pouco impacto na literatura especializada em política econômica, que ainda [17] continuou a tratar empresários e trabalhadores fundamentalmente como agentes passivos.17


  O revisionismo iniciado por historiadores no final da década de 1970 sobre os efeitos da estrutura corporativista nos grupos sociais também repercutiu pouco nos trabalhos de política econômica. Enquanto estudos históricos baseados em novas evidências empíricas mostravam que o domínio estatal sobre trabalhadores no período 1946-64 esteve longe de ser hegemônico – diferentemente do que obras clássicas do tema sugeriram –, a literatura voltada para a análise da política econômica do pós-guerra ainda continuou a dar escassa atenção ao papel do movimento operário do ponto de vista de sua influência nos resultados de políticas públicas.18 De certa forma, isso também decorreu do próprio caráter assumido por esse revisionismo historiográfico, que questionou a validade do modelo de populismo apenas no âmbito das relações do “mundo do trabalho” (fábrica, sindicalismo oficial, Justiça do Trabalho), extrapolando-o pouco para os demais âmbitos da sociedade.19


  É de se reconhecer que estudos mais recentes sobre política econômica dos governos Quadros e Goulart incorporaram o posicionamento de grupos sociais. No entanto, essas obras ainda apresentam limitações, em particular do ponto de vista empírico. Lourdes Sola, por exemplo, extrai conclusões a respeito das atitudes dos empresários sobre o Plano Trienal baseada apenas no periódico Desenvolvimento e Conjuntura, publicado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI). Ao fazer isso, a autora ignora implicitamente a possibilidade de o empresariado assumir posicionamentos divergentes tanto do ponto de vista setorial, quanto regional.20 Problema semelhante aparece nos trabalhos de Mário Mesquita e Sérgio Monteiro.21 Argelina Figueiredo é a única que supera essa limitação, analisando as distintas posturas dos grupos de interesse empresariais diante da política econômica do governo Goulart.22 Se, por um lado, a conclusão da autora sobre as reações dos trabalhadores também se fundamenta em uma base empírica [18] restrita, por outro, com relação aos empresários, Figueiredo apresentou um conjunto diversificado de evidências, envolvendo entidades como as Associações Comerciais do Rio e de São Paulo (ACRJ e ACSP), as Federações das Indústrias do Estado da Guanabara e de São Paulo (Fiega e Fiesp), e as Confederações Nacionais do Comércio e da Indústria (CNC e CNI).23 A principal limitação da obra está no fato de a autora ter construído seu argumento lançando mão exclusivamente de fontes empresariais de natureza pública, isto é, boletins informativos, periódicos e notas publicadas em jornais de circulação nacional. Apesar de esse tipo de documentação contribuir para um melhor entendimento das posições do empresariado, obtém-se uma perspectiva muito limitada de seus interesses e divergências, normalmente ocultas em manifestações dessa natureza.


  Diferentemente dos estudos que levaram em consideração o papel de grupos sociais nos resultados de política econômica dos governos Quadros e Goulart, este trabalho emprega um vasto conjunto de fontes. O primeiro conjunto refere-se a documentos pertencentes a órgãos representativos de empresários e trabalhadores. Para viabilizar a realização da pesquisa, mas sem prejudicar critérios de diversificação setorial e regional, priorizaram-se entidades sediadas nas regiões mais ricas do país (eixo Rio-São Paulo) e aquelas de abrangência nacional. Além disso, buscou-se ter acesso não apenas a fontes públicas, mas também a documentos confidenciais, tais como atas de reunião de diretoria, relatórios de diretoria, circulares a associados e correspondências pessoais. Os órgãos empresariais selecionados foram: no que se refere aos industriais, CNI, Fiega e Fiesp; dos empresários do comércio, CNC, ACRJ e ACSP; dos empresários rurais, Confederação Rural Brasileira (CRB) e Sociedade Rural Brasileira (SRB); dos banqueiros, Sindicatos de Bancos dos Estados do Rio de Janeiro (SBERJ) e de São Paulo (SBESP); e, por fim, dos empresários estrangeiros, Conselho das Câmaras de Comércio Estrangeiras de São Paulo e Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes).


  Como era de esperar, não foi possível encontrar documentos confidenciais para todas essas entidades. Em alguns casos, como no dos Sindicatos dos Bancos, há indícios de que a documentação teria desaparecido. Tanto o atual Sindicato dos Bancos do Estado do Rio de Janeiro, quanto a Federação Nacional dos Bancos (Febraban) – órgão fundado em 1967 – alegam que não possuem mais fontes da época guardadas. A alternativa foi empregar uma publicação semanal voltada para o setor, denominada Revista Brasileira de Bancos, disponível na Biblioteca Nacional. Em outros casos, porém, particularmente nos da CRB, CNC e Fiesp, não se obteve permissão de pesquisa.24 [19] Do ponto de vista dos objetivos da obra, a perda maior deu-se com a Fiesp, tendo em vista que a Federação das Indústrias paulista constituía o mais importante grupo de interesse empresarial em atuação no país no início dos anos 1960. Como alternativa, utilizaram-se os Boletins Informativos publicados semanalmente pela entidade, disponíveis para consulta na Biblioteca Roberto Simonsen do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas (IFCH-Unicamp). As demais organizações disponibilizaram-nos acesso a seus arquivos. Vale lembrar que o acervo do Ipes encontra-se no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro.


  No caso dos trabalhadores, restringiu-se a pesquisa ao movimento sindical urbano, que era o mais ativo do ponto de vista de contatos com autoridades do governo federal. Como os órgãos sindicais do período atualmente não existem mais, obtivemos informações por meio de quatro tipos de fontes: jornais de circulação nacional, periódicos operários, arquivos pessoais e entrevistas. Selecionaram-se dois jornais de abrangência nacional: O Estado de São Paulo e Última Hora (versão do Rio de Janeiro). A escolha justificou-se pelo fato de esses periódicos terem base em regiões distintas e apresentarem perspectivas ideológicas diferentes. Enquanto O Estado de São Paulo era conservador, Última Hora distinguia-se pela proximidade com políticos trabalhistas, notadamente João Goulart. Utilizaram-se também vários jornais operários, em especial Novos Rumos, publicado semanalmente pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB), e periódicos de sindicatos paulistas e cariocas expressivos em quanto ao número de trabalhadores filiados, tais como O Metalúrgico, Folha Bancária e O Ferroviário.25 O arquivo pessoal de Clodsmith Riani, ex-presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI) entre 1962 e 1964, e líder do então Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), foi de grande valia para a pesquisa, em especial por conter documentos oficiais da antiga diretoria da CNTI. Por fim, realizaram-se entrevistas com sindicalistas atuantes no período. Algumas dessas entrevistas foram feitas por mim; outras, extraídas do Fundo [20] Fábio Munhoz, mantido pelo Centro de Documentação de Memória da Universidade Estadual Paulista (Cedem-Unesp).


  Acervos documentais estrangeiros também foram extremamente importantes para o trabalho, e sob vários aspectos. Foram pesquisadas fontes diplomáticas e governamentais norte-americanas sobre o Brasil em duas bibliotecas presidenciais (John F. Kennedy e Lyndon B. Johnson), além de no próprio Arquivo Nacional dos Estados Unidos (National Archives and Records Adminstration, Nara). A comunicação entre a embaixada norte-americana no Brasil e o Departamento de Estado, e entre este e a Casa Branca, deu-nos não apenas uma perspectiva das pressões exercidas pelo governo dos Estados Unidos sobre o governo brasileiro em matérias de política econômica, mas também um quadro geral dos interesses dos principais grupos privados norte-americanos com investimentos no país. Talvez tão importante quanto esses dois aspectos tenha sido o fato de que a embaixada dos Estados Unidos enviava relatórios minuciosos a Washington sobre o conteúdo de encontros com personalidades brasileiras das esferas governamental e corporativa. Alguns desses relatórios consistiam em memorandos de conversação. Esses memorandos foram preciosos para a reconstrução do posicionamento de representantes de grupos sociais sobre política econômica (principalmente do empresariado), além de terem contribuído para identificar pressões exercidas por grupos de interesse sobre membros do governo. O acesso privilegiado dos funcionários da embaixada norte-americana à elite econômica brasileira compensou, de certa forma, a impossibilidade de consulta a arquivos privados, como no caso do arquivo da Fiesp. Pode-se argumentar que existam elementos de subjetividade no relato dessas conversas, podendo desvirtuar seu conteúdo. É evidente que esses elementos existem. No entanto, por serem documentos diplomáticos, nos quais a fidedignidade da exposição dos acontecimentos constitui elemento crucial para a elaboração de estratégias e para a tomada de decisões, é razoável supor que seu grau de objetividade fosse elevado. Além do mais, não há alternativa. Conversas privadas dessa natureza normalmente não eram registradas. Só o fato de tais documentos existirem constitui uma enorme vantagem para o pesquisador. Deixar de explorá-los devido à impossibilidade de cruzar fontes não parece ser razoável. Ainda em se tratando de documentação estrangeira, também foram utilizados documentos diplomáticos britânicos, disponíveis para consulta no Arquivo Nacional do Reino Unido (The Nacional Archives, TNA). Entre as fontes que mais contribuíram para esta pesquisa, destacam-se os relatórios dos adidos trabalhistas britânicos, que tinham acesso privilegiado a atores do movimento sindical e, principalmente, a membros do governo brasileiro.


  Por fim, o terceiro grande corpo documental utilizado pelo trabalho refere-se a fontes oficiais do governo brasileiro, principalmente de órgãos [21] responsáveis pela formulação e pela implementação da política econômica, tais como a extinta Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc), o Banco do Brasil e o Ministério da Fazenda. Da Sumoc, obteve-se acesso apenas aos boletins mensais da entidade, disponíveis na biblioteca do Banco Central em Brasília. As atas de reunião da Superintendência referentes ao período 1961-64 desapareceram do arquivo do Banco Central (as atas das décadas de 1940 e de 1950 ainda existem). Os relatórios e as atas de reunião da diretoria do Banco do Brasil podem ser encontrados na biblioteca do Centro Cultural do Banco do Brasil do Rio de Janeiro. O acesso à documentação de caráter confidencial do Ministério da Fazenda, por outro lado, é mais complicado. As bibliotecas do Ministério tanto em Brasília quanto no Rio de Janeiro só possuem estatísticas e publicações oficiais. A “Série Fazenda” do Arquivo Nacional, que supostamente deveria conter esse tipo de fonte, nada possui da década de 1940 em diante.


  Para escapar dessas limitações, recorri a arquivos pessoais. Dos ministros da Fazenda dos governos Quadros e Goulart, dois deles, Clemente Mariani e San Tiago Dantas, possuem acervos sob a guarda de entidades públicas (CPDOC-FGV e Arquivo Nacional, respectivamente). Apesar das insistentes tentativas, não obtivemos acesso aos arquivos dos demais ministros da Fazenda do período (Walter Moreira Salles, Miguel Calmon e Carvalho Pinto), que se encontram sob domínio de familiares ou de instituições privadas.26 A alternativa foi utilizar a documentação diplomática. Embaixadores norte-americanos mantinham contatos frequentes com ministros da Fazenda, enviando relatórios minuciosos a Washington a respeito de suas conversas. Além disso, entrevistamos ex-assessores do ministério desse período, tais como José Gregori e Jorge Hori.27


  Por meio desses três corpos documentais – fontes de entidades empresariais e trabalhistas, fontes diplomáticas britânicas e norte-americanas, e fontes do governo brasileiro –, buscou-se reconstruir o contexto de formulação e de implementação da política econômica do início dos anos 1960. Essa reconstrução foi feita a partir de uma perspectiva teórica semelhante àquela sistematizada pelos trabalhos de Bob Jessop.28 Apesar de a literatura sobre classes sociais, grupos de interesse e Estado ter evoluído muito nas últimas décadas, tornando-se abrangente e multifacetada, considera-se a abordagem neomarxista de Jessop a mais adequada para o enquadramento [22] do nosso objeto de estudo.29 Para Jessop, o Estado não pode ser reduzido ao plano econômico nem identificado mecanicamente com uma determinada classe social, apesar de constituir condição básica para o processo de acumulação. As estruturas presentes nas sociedades que favorecem (ou “selecionam”) ações do Estado em sentido classista só concretizariam esse desígnio em consonância com o equilíbrio das forças sociais. De acordo com o grau de organização e com o tipo de estratégia escolhidos pelos trabalhadores, a tendência de o Estado favorecer a reprodução ampliada do capital pode ser prejudicada, ou, até mesmo, interrompida. A partir dessa concepção, Jessop refuta teses deterministas e instrumentalistas sobre o poder estatal. No primeiro caso, rejeita-se o princípio de que os interesses da classe dominante sempre estariam representados em ações e políticas do Estado.30 No segundo, Jessop bate-se contra autores, principalmente fora do campo marxista, que compreendem o Estado como um conjunto neutro de instituições.31 Segundo Jessop, dessa perspectiva neutralista, o Estado poderia desempenhar qualquer tipo de papel, dependendo apenas da vontade dos governantes que o dirigem, ou dos grupos sociais que o “capturam”, parcial ou totalmente. Enquadram-se aqui desde as abordagens de cunho neoclássico, baseadas na teoria da escolha racional (políticas públicas como resultado da interação entre políticos, atores privados e grupos de interesse racionais, que agem para maximizar interesses) até abordagens de cunho neoweberiano, que salientam a potencialidade de constituição de um Estado autônomo perante a sociedade – ou, em suas versões menos radicais, a possibilidade de surgimento de um Estado “inserido” (embebbed) no social, mas que manteria certa autonomia e independência em relação aos interesses de grupos privados.32


  Vale ressaltar que a caracterização feita por Jessop dos autores neoclássicos e dos neoweberianos é enviesada, negligenciando importantes contribuições que essas abordagens trouxeram à análise das relações entre Estado, burocracia e grupos de interesse. No caso dos neoclássicos, salienta-se a “lógica da ação coletiva” de Mancur Olson, que será utilizada em nosso trabalho como ferramenta para um estudo mais detalhado da natureza dos grupos de interesse, principalmente no que se refere ao poder de mobilização e de pressão desses grupos junto ao Estado. Os neoweberianos, por sua vez, pressupõem a autonomia estatal apenas como um tipo ideal, isto [23] é, como uma possibilidade, que depende da existência de uma moderna e eficiente burocracia capaz de impedir que o Estado seja “capturado” por grupos econômicos. A ênfase dada a isso tem sido fundamental para a produção de estudos com foco em técnicos e elites governamentais, contribuindo para a compreensão de o porquê políticas públicas semelhantes terem apresentado resultados díspares em sociedades e períodos diferentes.


  Essa perspectiva que enfatiza a possibilidade de constituição de um Estado autônomo está na base de muitas explicações sobre o fracasso dos programas de estabilização dos governos Quadros e Goulart. Apesar disso, são poucos os autores que, como Leff, reconhecem que teria havido uma “autonomia na formulação da política econômica brasileira” do pós-guerra, e que os problemas resultantes dessa política teriam decorrido (viabilizados por tal autonomia) de erros de cálculo dos agentes estatais.33 Muitos estudiosos creditam a falência dos planos de estabilização do início dos anos 1960 a erros de cálculo dos técnicos, ou a imperfeições dos programas de governo, ou à insuficiência do instrumental de política econômica, mas sem admitir que, na origem dessas explicações, há pressuposto de uma autonomia do Estado perante a sociedade.


  Não se deve confundir, porém, a autonomia formal que os agentes do Estado possuem com uma autonomia de fato, como os próprios neoweberianos reconhecem. Em outros termos: do ponto de vista teórico, é razoável imaginar que uma reforma agrária possa ser decretada por vontade única e exclusiva de governantes. No entanto, se o equilíbrio das forças sociais favorecer latifundiários e empresários rurais, a tendência é que essa reforma ou vire letra morta, ou que a situação política torne-se insustentável, precipitando a queda daqueles que a propuseram. O mesmo acontece com qualquer tipo de política pública, inclusive política econômica. Quanto maiores e mais poderosos os interesses contrariados, maiores tendem a ser as dificuldades de aplicação de medidas anti-status quo.


  A perspectiva de Jessop põe em xeque não apenas o princípio da possibilidade de autonomia do poder estatal, mas também o da homogeneidade desse poder, que embasa algumas das abordagens neoclássicas sobre o tema.34 Do mesmo modo que existem diferentes “projetos de sociedade”, correspondentes a diferentes interesses de classes e grupos sociais, há também distintos “projetos de Estado” em disputa. Muitos desses projetos concretizam-se, em maior ou menor grau, e normalmente com a preponderância de um deles, nas próprias estruturas estatais, seja em termos de instituições e de agências, seja em termos de leis, dando ao Estado [24] um caráter de permanente heterogeneidade. Essa heterogeneidade varia conforme o equilíbrio de forças sociais: em certos contextos históricos, apresenta-se contida, quase imperceptível; em outros, principalmente em momentos de agudos conflitos na sociedade, pode ser tão grande a ponto de levar a uma paralisia dos órgãos do governo.


  Essa ressalva acerca da permanente mutação do Estado é fundamental em razão do contexto coberto por esta obra. O início dos anos 1960 talvez tenha sido um dos momentos da história brasileira em que se apresentou com maior clareza o embate entre grupos sociais por diferentes projetos de Estado. Isso apareceu não somente nos debates sobre reformas de base, mas em um conjunto de leis, agências e instituições criadas no período que apontavam para significativas transformações na forma e no conteúdo do poder estatal, tais como, só para citar três exemplos cruciais, os casos das leis antitruste, de limitação de remessa de lucros e do 13º salário. Da mesma forma, as mudanças institucionais implementadas depois do golpe de 1964 em termos de mercado de trabalho (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS), mercado de capitais (lei das sociedades financeiras, criação das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, ORTN) e instituições de política econômica (Banco Central), indicam alterações tão significativas no aparelho de Estado que se pode comparar o início dos anos 1960 com outros períodos marcantes da história brasileira no mesmo sentido, tais como as décadas de 1850 e de 1930.35


  Do ponto de vista metodológico, por sua vez, há uma questão importante que precisa ser esclarecida: seria possível auferir o grau de influência de empresários e de trabalhadores nos resultados de política econômica? Em outras palavras: levando em conta que decisões políticas, ao menos formalmente, apresentam-se à sociedade como fruto de ações tomadas por integrantes do Estado, como determinar o ponto onde terminaria o lado das motivações pessoal e ideológica das autoridades públicas e onde começaria o lado das pressões exercidas por representantes de grupos sociais? Esse é um problema de difícil resolução, pois mesmo quando as autoridades agem em resposta a demandas de grupos de interesses, evidências irrefutáveis nesse sentido são difíceis de ser encontradas.


  A saída parece estar no uso de uma metodologia capaz de identificar as situações em que pressões sociais tenham sido relevantes para os resultados da política econômica, mas sem pretender quantificar com exatidão até que ponto tal relevância teria sido exercida. Elaborou-se, para tanto, uma estratégia baseada em duas linhas de frente. A primeira está no mapeamento dos contatos dos representantes de grupos sociais com membros do [25] governo. Esses contatos foram discriminados de acordo com certos critérios e interpretados à luz da perspectiva teórica antes exposta. Colocando-se tais critérios em forma de perguntas, há cinco questões fundamentais para ser respondidas: (i) o grupo que apresentou demandas ao governo tinha relevância do ponto de vista político e/ou econômico?; (ii) o grau de acesso e a regularidade de encontros dos membros desse grupo com as autoridades foram altos?; (iii) o grupo apresentou ameaças às autoridades em caso de recusa ou de negligência do governo diante dos pedidos?; (iv) se sim, qual era a chance de essas ameaças comprometerem os objetivos fundamentais do governo? E, por fim, (v) houve semelhança entre as exigências listadas pelo grupo e as políticas implementadas posteriormente pelas autoridades? Na hipótese de somente a última questão apresentar resposta afirmativa, concluiu-se que os indícios são insuficientes para provar que um determinado grupo de interesse teria influenciado os resultados da política econômica. Caso apenas algumas respostas sejam positivas, incluindo a da última questão, a conclusão foi a de que que a probabilidade de influência teria sido alta. Finalmente, caso todas apresentem resultado positivo, inferiu-se, ceteris paribus, que as pressões sociais teriam tido peso fundamental para os resultados da política econômica.


  A segunda estratégia metodológica procura captar formas de pressão dos grupos sociais que se dão mais no âmbito da sociedade civil e menos na esfera política tradicional. Incluem-se aqui desde a especulação de preços com mercadorias, greves patronais (lockouts) e, sobretudo, greves de trabalhadores. Consideram-se manifestações sociais e movimentos grevistas como os principais mecanismos à disposição dos trabalhadores para modificar rumos da política econômica. Em contraste com os empresários, que apresentam vantagens estruturais para influenciar as ações do Estado – na medida em que o sucesso das metas de política econômica depende, em parte, da colaboração dos agentes privados, responsáveis pelas decisões de produção e investimento –, os trabalhadores necessitam de um grau de mobilização proporcionalmente mais alto para influir em decisões políticas, compensando a sua posição subordinada no plano das relações de produção.


  No entanto, os trabalhos disponíveis sobre o tema das greves apresentam limitações.36 As estatísticas de greves de trabalhadores urbanos do período 1961-64 elaboradas por Francisco Weffort e por Salvador Sandoval, por exemplo, basearam-se apenas em um periódico comercial (Folha de S.Paulo).37 Além disso, Weffort extraiu conclusões utilizando [26] somente o número de paralisações como critério. Apesar de insuficiente, a opção do autor é compreensível, já que os jornais da época não informavam de modo sistemático o número de trabalhadores envolvidos e a duração de movimentos grevistas. Ainda assim, a solução de Weffort é melhor do que a adotada por Sandoval, que extrapolou dados sobre número de trabalhadores e duração das paralisações para toda a população de greves, baseando-se em um número restrito de casos. Como a seleção utilizada por Sandoval não foi obtida aleatoriamente, a probabilidade de erro na extrapolação dos dados é grande. O estudo de Marcelo Mattos segue a mesma estratégia metodológica, apesar de o autor ter utilizado um conjunto mais variado de fontes.38


  Como forma de tentar contornar essas limitações, elaborou-se uma nova estatística de greves para o período 1961-64. A listagem resultante, reproduzida no apêndice da obra, baseou-se em dois jornais de abrangência nacional (O Estado de S. Paulo e Última Hora), em um periódico operário (Novos Rumos) e nos dados reunidos por Weffort. Apesar de termos aumentado o leque de fontes, reconhece-se que os periódicos utilizados apresentavam maior e melhor cobertura na região Centro-Sul, principalmente nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo. Isso significa que a nossa base de dados também possui forte viés regional. De qualquer modo, o intuito não foi produzir uma lista exaustiva de greves, mas apenas conhecer a tendência geral das paralisações entre 1961 e 1964. Como grande parte das atividades econômicas urbanas do país concentra-se na região Centro-Sul, imagina-se que este objetivo tenha sido alcançado.39


  O aspecto mais importante dessa nova estatística, porém, está na metodologia empregada para a análise das greves. Todas as paralisações foram discriminadas de acordo com três tipos de categorias: abrangência espacial (municipal, intermunicipal, estadual, interestadual e nacional), abrangência setorial (unitária, setorial, intersetorial e geral) e atividade econômica (indústria, serviços essenciais e serviços secundários).40 Apesar das limitações intrínsecas a esse tipo de método, tem-se aqui uma alternativa mais precisa para medir o número de trabalhadores em greve e o impacto que as paralisações provocaram na economia do país. Isso porque, diferentemente das obras de Mattos e Sandoval, que usaram parte dos casos para [27] inferir conclusões sobre quantidade de trabalhadores envolvidos e duração das greves, nossa metodologia permite obter dados para o universo das paralisações.


  A partir dessa perspectiva teórico-metodológica, e lançando mão de uma vasta base empírica, esta obra pretende esclarecer os motivos que levaram ao fracasso das metas de política econômica no Brasil do início dos anos 1960. Mais do que desejar entender o papel da política econômica na recessão industrial do período, refletiremos sobre as razões que impediram que autoridades atacassem os sérios desequilíbrios macroeconômicos do país e que contribuiriam para a deflagração do golpe militar de 1964.41 Pode-se resumir um objetivo central da obra em uma pergunta: seria possível ao Brasil daquele período superar os problemas de sua economia dentro de uma estrutura político-institucional democrática?


  Implicitamente, assume-se que a democracia representativa e o Estado de Direito, apesar de seus problemas e limitações, constituem a estrutura político-jurídica mais adequada para o avanço de índices de desenvolvimento socioeconômico. A grave conjuntura política e econômica do país atualmente, após o traumático impedimento da presidenta Dilma Rousseff, mostra o quanto não se pode pensar que turbulências aparentemente adormecidas em nossa história estejam fora de perspectiva. O entendimento do que ocorreu no período 1961-1964 torna-se fundamental, primeiro, para refletirmos sobre os motivos que levaram a experiência democrática do pós-guerra a ser interrompida; segundo, para pensarmos sobre formas de se evitar que a história se repita; e, terceiro, para lançar paralelismos entre as conjunturas do início dos anos 1960 e da segunda metade da década de 2010.


  Uma nota final deve ser feita sobre os critérios adotados para a divisão de capítulos. O trabalho possui duas linhas cronológicas interdependentes. A primeira corresponde à história político-administrativa brasileira, passando da formulação e implementação da política econômica do governo Quadros (Capítulo 2) às fases parlamentarista e presidencialista do governo Goulart (capítulos 5 e 7). Esses capítulos concentram-se, principalmente, nas reações de grupos sociais domésticos à política econômica. A segunda linha cronológica corresponde aos acordos financeiros do Brasil com governos estrangeiros e com organismos financeiros internacionais. Essas negociações apresentaram um papel fundamental nos rumos da política econômica, principalmente do ponto de vista de sua formulação. No período 1961-1964, houve dois acordos significativos: maio de 1961, [28] que se estendeu por quase dois anos; e março de 1963, que durou poucos meses. Os períodos de negociação e de implementação desses acordos são objetos de dois capítulos diferentes (capítulos 4 e 8). Como os Estados Unidos eram o principal credor do Brasil e desempenharam função crucial nas negociações, ambos capítulos são situados no contexto da Aliança para o Progresso – o programa de ajuda econômica à América Latina do governo Kennedy.


  Além dessas duas cronologias, há capítulos temáticos. O desempenho da política econômica no início dos anos 1960 também foi determinado por questões específicas que ocorreram durante os governos Quadros e Goulart. Na administração Quadros, por exemplo, o destaque foi a tentativa de aprovação da lei antitruste, que é objeto de análise do terceiro capítulo. Na fase parlamentarista do governo Goulart, ressalta-se a luta do presidente para recuperar plenas prerrogativas constitucionais, analisada no sexto capítulo. E, por fim, na etapa presidencialista, ganha importância a questão das reformas de base, que será tratada ao longo da obra quando necessário para compreender a evolução da política econômica.


  Antes de iniciarmos, é preciso fornecer um panorama sobre a economia brasileira no início dos anos 1960, ressaltando as características da estrutura de poder da política econômica e os traços importantes sobre os grupos de interesse domésticos e internacionais. Essas questões serão objeto do primeiro capítulo, apresentado a seguir.
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      1 Carta, Clemente Mariani a Carlos Lacerda, 7 out. 1964, Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas (doravante CPDOC-FGV), Arquivo Clemente Mariani (doravante CMa), cg 1959.05.23, p.2.

    


    
      2 Para balanços historiográficos do período, ver Fico, 2008, p.15-67, e Mattos 2008. Para perspectivas recentes que corroboram a tese do peso dos fatores econômicos, apesar de não se aprofundarem neles, ver Ferreira e Gomes, 2014, cap.10, e Napolitano, 2014, cap.1.

    


    
      3 Ver, por exemplo, o papel da ditadura militar brasileira na desestabilização do regime de Salvador Allende no Chile. Harmer, 2012. Para um estudo que explora questão semelhante, mas com enfoque em grupos da sociedade civil brasileira, ver Power, 2015.

    


    
      4 Para uma ampla revisão dessa literatura, ver Wells, 1977, p.26-42.

    


    
      5 Há diferenças importantes entre as interpretações de Furtado e de Tavares e Serra, mas tratá-las aqui fugiria ao escopo da obra. Ver Furtado, 1968, e Tavares e Serra, 1973.

    


    
      6 Cardoso, 1973; Ianni, 1968, caps.1 e 6; e Lafer 1975. Ainda dessa perspectiva, ver Kaufman e Stallings, 1992.

    


    
      7 Oliveira, 1987, p.87-8.

    


    
      8 Fishlow, 1973; Wallerstein, 1980.

    


    
      9 Leff, 1977, caps 5 e 9. Tecnicamente, já existiam explicações baseadas em razões conjunturais, porém que apresentaram impacto restrito na literatura. Isso talvez se explique pelo elevado comprometimento desses autores – no caso, Roberto Campos e Mário Henrique Simonsen – com a política econômica do governo militar. Ver Campos, 1964, e Simonsen, 1969.

    


    
      10 Essa interpretação já havia sido esboçada, em linhas gerais, por Ignácio Rangel, em 1963, algo que Wells reconhece (1977, p.25-6). Para argumentação completa, ver Wells, 1977, cap.5, e Rangel, 1981. Apesar de menos consistente, Morley também apresenta uma explicação de curto prazo para a crise. Ver Morley, 1971.

    


    
      11 Sochaczewsky, 1991 p.191-2, e Mesquita, 1992, cap.5. Para outros trabalhos com foco na política econômica do período, ver Bastian, 2013; Macedo, 1987; Mesquita, 2014; Miranda, 1979, e Wanderley, 1972.

    


    
      12 Mesquita, 1992, é um dos poucos que apresenta os posicionamentos de empresários e de trabalhadores, porém de modo superficial.

    


    
      13 Baer, 1979, p.191; Castro e Ronci, 1992, p.187; Cardoso e Helwege, 1993, p.225-26; Macedo, 1987, p.62-4; Sochaczewsky, 1991, p.211-5; Sola, 1998, p.351, 363, 367-8, 383-91.

    


    
      14 Para um exemplo de estudo que considera o papel dos grupos sociais, apesar de estar alicerçado em frágil base empírica, ver Melo, Bastos e Araújo, 2007.

    


    
      15 Bresser Pereira, 1991; Cardoso e Helwege, 1993, cap.8; Dornbusch e Edwards, 1992, cap.1. Para um estudo sobre política econômica do governo Goulart que utiliza o conceito de populismo, ver Fonseca, 2004.

    


    
      16 O teórico mais importante desse modelo é Weffort, 1980, 1979 e 1972. Para exemplos de trabalhos que ressaltam a passividade de empresários e trabalhadores perante o Estado, ver Cardoso, 1964; Rodrigues, 1966; Schmitter, 1972; Schwartzman, 1975. Para obras recentes que mantêm essa perspectiva, ver Boito Jr., 1991.

    


    
      17 Sobre a crise do populismo e a intensificação da luta de classes no período, ver Ianni, 1968, cap.8, e Oliveira, 1987, cap.4.

    


    
      18 Para exemplos de estudos que questionam a eficácia explicativa do modelo de populismo, ver Costa, 1995; Ferreira, 2001; Fontes, 2008; French, 1995; Gomes, 1994; Maranhão, 1979; Silva, 2013 e 1995; Vianna, 1976. Para trabalhos recentes que ainda mantém o conceito de populismo, ver Delgado, 2014. Para um estudo que reformula o conceito de populismo a partir dessas críticas, ver Knight,1998.

    


    
      19 Como exemplo nesse sentido, ver French, 2004.

    


    
      20 Sola, 1998, cap.7.

    


    
      21 Mesquita, 1992, p.82-4, 161, 183-4; Monteiro, 1999, p.136-7.

    


    
      22 Figueiredo, 1993. A obra de Maria Antonieta Leopoldi também constitui uma exceção, mas a autora termina seu estudo exatamente no início do governo Quadros. Os trabalhos de Ricardo Silva, por sua vez, basearam-se nas pesquisas de Figueiredo. Leopoldi, 2000; Silva, 2003, p.96-109, e 2000, p.97-8.

    


    
      23 Figueiredo, 1993, p.94-109. Ver também Figueiredo, 2015.

    


    
      24 A CRB (atual Confederação Nacional da Agricultura, CNA) ficou de dar um posicionamento sobre a questão, mas não retornou posteriores contatos. A entidade enviou-nos apenas uma publicação de caráter oficial sobre sua história. Em visita à sede da CNC no Rio de Janeiro, não nos foi concedida permissão para subir à biblioteca. Por fim, o diretor secretário da Fiesp, Nicolau Jacob Neto, negou a este pesquisador em duas oportunidades diferentes o acesso aos arquivos privados da entidade, sob a justificativa de “estarmos tratando de documentos internos aos quais conferimos tratamento reservado”. E-mail particular ao autor, 10 de março de 2010.

    


    
      25 Os periódicos operários foram consultados no Arquivo Edgard Leuenroth (AEL-Unicamp), no Arquivo de Memória Operária do Rio de Janeiro (Amorj-UFRJ) e no Centro de Documentação e Memória (Cedem-Unesp). Quando da primeira citação de um documento, será mencionado também o nome do arquivo onde se realizou a pesquisa. Em caso de ausência de data na documentação, utilizam-se colchetes [ ] para expressar datas que foram descobertas por meio da relação entre o conteúdo do documento e o contexto histórico, e colchetes com sinal de interrogação [?] para expressar datas sobre as quais não se tem certeza.

    


    
      26 O último ministro da Fazenda do governo Goulart, Ney Galvão, que se manteve no cargo por um curto espaço de tempo (dezembro de 1963 a março de 1964), não constituirá objeto de preocupação desta obra, por ter se tratado de um período no qual ocorreu claro abandono das perspectivas de estabilização econômica.

    


    
      27 José Gregori foi assessor de San Tiago Dantas, mas teve contato também com Walter Moreira Salles. Jorge Hori foi assessor de Carvalho Pinto.

    


    
      28 Ver, principalmente, Jessop, 1996.

    


    
      29 Para uma visão geral sobre essas abordagens, ver Barrow, 1993, caps.4-5; Hawkesworth e Kogan, 1992, cap.1.

    


    
      30 Para exemplo de teóricos marxistas nesse sentido, ver Afanasyev, 1974.

    


    
      31 Jessop, 1996, p.144-5, também enquadra (injustamente, a nosso ver) alguns autores marxistas dentro desse grupo, tal como Ralph Miliband.

    


    
      32 Para estudiosos adeptos de abordagens neoliberal e neoweberiana, ver, respectivamente, Odershook, 1990, e Skocpol, 1985. Para uma perspectiva neoweberiana que argumenta sobre a possibilidade de inserção do Estado no social, ver Evans, 1995.

    


    
      33 Leff, 1997, p.160-1.

    


    
      34 Para exemplo de abordagem neoclássica que assume as instituições estatais do Brasil dos anos 1960 como dadas, ver Monteiro, 1999. Para uma perspectiva alternativa, que leva em consideração a possibilidade de agentes lutarem por mudanças institucionais, ver Frieden, 2000.

    


    
      35 Para a década de 1850, ver a discussão sobre os impactos da aprovação da lei de terras e da lei de extinção do tráfico de escravos em Costa, 1999, cap.1. Para um debate sobre as mudanças no Estado implementadas nos anos 1930, ver Draibe, 2004, parte 1, e Fonseca, 1989, cap.4.

    


    
      36 Refiro-me aqui aos estudos que procuraram elaborar bases de dados gerais sobre greves, e não àqueles que analisaram greves específicas. Para exemplo destes últimos, ver Fontes e Macedo, 2013.

    


    
      37 Sandoval, 1994; Weffort, 1972.

    


    
      38 Mattos, 2003, p.46-7, obteve informações sobre número de trabalhadores parados e duração das greves para apenas 18,0% e 67,2% das greves cariocas do ano de 1962, respectivamente.

    


    
      39 A questão das greves não sera tratada aqui de forma separada. Para uma análise específica, ver artigo que publicamos na Canadian Journal of Latin American and Caribbean Studies, Loureiro, 2016.

    


    
      40 Comentários detalhados sobre a conceituação, os problemas e o poder explicativo dessas categorias encontram-se no Anexo B, Metodologia de análise das greves de trabalhadores urbanos, ao final do livro. Agradeço a Alexandre Fortes pela sugestão de dividir o setor de serviços em “essenciais” e “secundários”.

    


    
      41 Nesse sentido, este livro vai ao encontro dos esforços de estudiosos que, sobretudo em razão do 50º aniversário do golpe de 1964, buscaram iluminar novas facetas sobre o governo Goulart e compreender as raízes da ditadura militar. Ver, por exemplo, Ferreira, 2015; Ferreira e Gomes, 2014; Moraes, 2014; Napolitano, 2014; Reis, 2014; Silva, 2014.

    

  


  [29] 1

  A economia brasileira no início dos anos 1960 e os grupos sociais


  Em 31 de janeiro de 1961, Jânio Quadros assumiu o cargo de presidente da República. No mesmo dia, após a cerimônia de posse, o novo mandatário pronunciou um polêmico discurso em cadeia nacional de rádio, denunciando a “terrível situação financeira” legada pela administração Kubitschek (1956-61). Como se estivesse falando a economistas e não ao povo, Quadros referiu-se minuciosamente à “aluvião de papel-moeda” despejada no mercado pelo seu predecessor, aos “débitos astronômicos” da dívida externa, aos “apavorantes” déficits no orçamento público e às perspectivas pouco otimistas do balanço de pagamentos. “Sacamos o futuro contra o futuro, mais do que a imaginação ousa arriscar”. A “opinião nacional”, segundo Quadros, “mantida entre os vapores inebriantes de uma euforia quase leviana”, não poderia continuar ignorando o “quadro deplorável de nossas finanças”. Seria preciso, concluiu, “saber a quantas andamos, para determinar realisticamente, e não ao sabor de róseos devaneios, para onde vamos e como lá chegaremos”.1


  O discurso de Jânio Quadros marcaria uma inflexão na política econômica brasileira. O foco na aceleração do crescimento, característico do governo Kubitschek, perderia ênfase a partir de então para temas como controle inflacionário e equilíbrio nas contas externas. A ordem passaria a ser priorizar a estabilização da economia sem comprometer excessivamente os níveis de atividade doméstica. Os resultados das políticas dos [30] governos Quadros e Goulart, no entanto, seriam decepcionantes. Nos meses que precederam o golpe de 1964, a inflação atingiria níveis inéditos para o período, agravar-se-iam os problemas no balanço de pagamentos e o forte crescimento econômico do pós-guerra daria lugar à estagnação. Vários estudiosos argumentaram que esse desempenho teria sido determinado por motivos alheios a Quadros e a Goulart. Incluem-se aqui desde fatores de ordem estrutural, tal como o esgotamento do processo de Industrialização Substitutiva de Importações (ISI), até aspectos conjunturais, em especial o passivo econômico-financeiro da administração Kubitschek. Para entender até que ponto os programas de estabilização do início dos anos 1960 poderiam ter gerado resultados distintos, é preciso discutir previamente, como apontara Quadros em seu polêmico discurso, “a quantas andava” a economia, o Estado, e a sociedade brasileiras antes de esses programas terem sido implementados. Esse é o principal objetivo deste capítulo. Só assim será possível avaliar o peso que limitações de caráter estrutural e conjuntural tiveram na formulação e na implementação da política econômica dos governos Quadros e Goulart.


  O capítulo divide-se em três seções. Na primeira parte, apresenta-se um balanço das características da economia brasileira no pós-guerra, com ênfase no legado da administração Kubitschek; na segunda, discutem-se os traços e as limitações do instrumental de política econômica disponível no período; e na terceira, analisam-se características de atores sociais relevantes, com ênfase nos grupos de interesse empresariais e trabalhistas, visando compreender seu papel na determinação do conteúdo e dos resultados de políticas governamentais. Visa-se, portanto, reconstruir o amplo pano de fundo das restrições econômicas, institucionais e sociais apresentadas às autoridades brasileiras no início dos anos 1960.


  1.1. A economia brasileira no início dos anos 1960


  O período pós-Segunda Guerra Mundial caracterizou-se por rápidas transformações socioeconômicas no Brasil. Entre 1946 e 1962, a economia apresentou crescimento médio real superior a 6% ao ano, estimulada pela expansão do produto industrial (9,3% a.a.). As participações da indústria de transformação e da agropecuária no produto doméstico inverteram-se ao longo da década de 1950: a indústria aumentou sua participação de 18,6% para 25,5%; já a agropecuária diminuiu de 24,8% para 17,7%. Essa rápida mudança na composição do produto acarretou aceleração no ritmo de urbanização. Entre 1950 e 1960, enquanto a população rural cresceu a uma taxa média de 1,5% ao ano, a população urbana expandiu-se a 5,2%. Assim, se em 1940 para cada brasileiro que vivia na cidade mais do que [31] o dobro habitava no campo, vinte anos depois essa razão já estava quase um para um.2


  A industrialização brasileira também apresentou importantes transformações nesse período. Setores industriais caracterizados por maior complexidade tecnológica e pela produção de bens de alto valor agregado, como os ramos químico, metalúrgico, mecânico e de material de transportes, experimentaram significativas taxas de crescimento, ganhando espaço diante de ramos tradicionais, particularmente o têxtil. A perda de importância relativa das indústrias de bens de consumo não duráveis acentuou-se nas décadas de 1940 e 1950, consolidando tendência que já se fazia presente pelo menos desde os anos 1920. Em 1939, as indústrias leves ainda representavam 70% do Valor de Transformação Industrial (VTI) do país. Em 1959, porém, tal proporção havia caído para 46,6%. Somados, os setores de bens de consumo duráveis, de bens intermediários e de bens de capital superaram em 1959, pela primeira vez, os ramos tradicionais em participação no produto industrial (Tabela 1.1). Essa transformação também podia ser constatada por meio da queda da proporção de importações de manufaturados diante da oferta doméstica. Em 1949, por exemplo, quase 60% dos bens de capital ofertados no mercado brasileiro eram importados; dez anos depois, essa proporção havia caído para apenas 23%.3


  Tabela 1.1 – Distribuição do Valor de Transformação Industrial (VTI) segundo atividades e gêneros da indústria, Brasil, 1919, 1939, 1949 e 1959 (%)


  
    
      
      
      
      
      
    

    
      
        	
           

        

        	
          1919

        

        	
          1939

        

        	
          1949

        

        	
          1959

        
      

    

    
      
        	
          Bens de consumo não duráveis

        

        	
          80,2

        

        	
          69,7

        

        	
          61,9

        

        	
          46,6

        
      


      
        	
          Têxtil

        

        	
          24,4

        

        	
          22

        

        	
          19,7

        

        	
          12

        
      


      
        	
          Vestuário

        

        	
          7,3

        

        	
          4,8

        

        	
          4,3

        

        	
          3,6

        
      


      
        	
          Alimentos e bebidas

        

        	
          32,9

        

        	
          23,6

        

        	
          20,6

        

        	
          16,4

        
      


      
        	
          Outros

        

        	
          15,6

        

        	
          19,3

        

        	
          17,3

        

        	
          14,6

        
      


      
        	
          Bens de consumo duráveis

        

        	
          1,8

        

        	
          2,5

        

        	
          2,5

        

        	
          5

        
      


      
        	
          Bens intermediários

        

        	
          16,5

        

        	
          22,9

        

        	
          30,4

        

        	
          37,3

        
      


      
        	
          Metalurgia

        

        	
          3,8

        

        	
          7,6

        

        	
          9,4

        

        	
          11,8

        
      


      
        	
          Minerais não metálicos

        

        	
          2,8

        

        	
          4,3

        

        	
          6,5

        

        	
          6,1

        
      


      
        	
          Química

        

        	
          0,8

        

        	
          4,2

        

        	
          4,7

        

        	
          8,3

        
      


      
        	
          Madeira

        

        	
          5,7

        

        	
          3,2

        

        	
          4,2

        

        	
          3,2

        
      


      
        	
          Outros

        

        	
          3,4

        

        	
          3,6

        

        	
          5,6

        

        	
          7,9

        
      


      
        	
          [32] Bens de capital

        

        	
          1,5

        

        	
          4,9

        

        	
          5,2

        

        	
          11,1

        
      


      
        	
          Mecânica

        

        	
          0,1

        

        	
          1,3

        

        	
          2,1

        

        	
          3,4

        
      


      
        	
          Materiais elétricos

        

        	
          0

        

        	
          0,3

        

        	
          0,8

        

        	
          1

        
      


      
        	
          Materiais de transporte

        

        	
          1,4

        

        	
          3,3

        

        	
          2,2

        

        	
          6,7

        
      


      
        	
          Total

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        
      

    
  


  Fonte: Brasil, Anuário Estatístico, 1920, 1940, 1950 e 1960, apud Fishlow, 1972, p.334, 344.


  A diversificação do processo de industrialização no Brasil prosseguiu durante a administração Kubitschek, sobretudo devido à execução do Plano de Metas (1956-61). A aceleração da taxa de crescimento do produto foi puxada pelo desempenho de setores industriais modernos, em especial os ramos automobilístico, de autopeças, mecânico, metalúrgico, químico e de material elétrico. O tratamento favorável à entrada de investimentos estrangeiros no país, o esforço estatal na promoção de obras de infraestrutura – especialmente nos campos de energia e de transportes – e o estabelecimento de vantajosas condições a investidores privados, tal como a oferta de créditos subsidiados de médio e longo prazos, compõem alguns dos fatores que explicam o sucesso do Plano. Ao final do governo Kubitschek, o Brasil contava com um amplo e diversificado parque industrial. Apesar de o pais ainda depender da importação de vários produtos manufaturados, o perfil da industrialização brasileira já seria, segundo Carlos Lessa, o de uma “economia madura”.4


  Todavia, esse rápido processo de modernização veio acompanhado de desequilíbrios. Destaca-se, em primeiro lugar, o aprofundamento das disparidades setoriais. Entre 1946 e 1961, a agropecuária brasileira expandiu-se em ritmo bem mais lento do que a indústria (4,3% contra 9,3% ao ano, respectivamente), porém superior à taxa de crescimento demográfico (3,1% a.a.). À primeira vista, na medida em que a oferta de alimentos aumentou mais rapidamente do que o número de habitantes, o desempenho do setor primário poderia ser considerado satisfatório. Uma análise mais minuciosa, porém, revela sérios problemas. A expansão do produto agrícola ficou aquém da taxa de crescimento da população urbana (5,2% a.a.). Em outras palavras: a quantidade de brasileiros com pouca ou nenhuma possibilidade de produzir alimentos cresceu mais rápido do que a oferta agrícola. Além disso, autores enfatizam que o aumento da produção primária desse período teria decorrido principalmente da expansão de fronteira, e não de [33] ganhos em produtividade.5 Isso significa que a crescente demanda alimentícia das cidades teria que ser suprida por áreas cada vez mais distantes, aumentando custos de transporte e de comercialização.


  Houve desequilíbrios também entre os setores financeiro e produtivo.6 Esperava-se que o rápido processo de modernização da economia fosse acompanhado de crescente disponibilidade de empréstimos à produção, porém isso não aconteceu. O volume total de créditos do sistema bancário como parcela do Produto Interno Bruto (PIB) manteve-se estável ao longo da década de 1950 (Gráfico 1.1). O quadro torna-se mais dramático quando se analisa apenas a evolução dos empréstimos direcionados ao setor privado. Em contraste com a expansão do produto interno, a oferta de crédito às empresas particulares manteve-se praticamente estável entre 1952 e 1960 (com exceção do segmento agrícola). Isso explica a queda em 19% da relação entre empréstimos e produto industrial no mesmo período.


  Gráfico 1.1 – Empréstimos do sistema bancário em proporção ao PIB e em razão a créditos ao comércio, indústria e agricultura, Brasil, 1952-60 (1952 = 100)


  [image: imagem]


  Fonte: Sumoc, Boletim, vários números, apud Sochaczewsky, 1991, p.55, 70.


  * Não inclui empréstimos ao setor público.


  O descompasso entre produção e financiamento não significa, porém, que os bancos estivessem apresentando mau desempenho. Apesar da vigência da Lei da Usura, que limitava a cobrança nominal de juros a 12% ao ano [34] (percentual insuficiente para repor a inflação), o setor bancário utilizou-se de variados artifícios para escapar do teto legal: desde a diminuição do prazo máximo de empréstimos até a cobrança de taxas extras de serviço. Em contraste, os juros pagos aos depositantes mantiveram-se estáveis (de 5 a 8% nominais). O resultado foi um considerável aumento do spread bancário e, portanto, dos lucros. É por isso que uma das características mais visíveis do crescimento dos bancos no pós-guerra foi o impulso para abertura de novas agências.7 Em um contexto inflacionário, tende-se a diminuir a demanda por ativos com rentabilidade inferior à inflação, tais como depósitos. Esses, porém, eram fundamentais para que os bancos pudessem manter o nível de empréstimos e, assim, os ganhos decorrentes de spreads elevados. A solução para obter mais depósitos foi expandir a capacidade de captação bancária, ou seja, aumentar o número de agências para atrair novos clientes. Mesmo com todo esse crescimento, não se ofertou crédito em quantidade suficiente para a economia.


  É de se questionar como determinados setores econômicos apresentaram altas taxas de crescimento diante dessa insuficiente disponibilidade de crédito. A resposta não pareceu estar no mercado doméstico de capitais, que ainda era muito modesto para prover tamanha quantidade de recursos. O volume de ações negociado nas duas maiores bolsas do país (Rio de Janeiro e São Paulo) em 1961 correspondeu a apenas 0,88% do crédito bancário à indústria.8 Por outro lado, evidências apontam para a crescente utilização de fundos próprios pelas empresas para fins de investimento. A proporção entre lucros retidos e lucros totais no setor industrial cresceu de 65% para 75,2% no período 1952-60.9 Além disso, o autofinanciamento mostrou-se viável porque a taxa de lucro estava crescendo, impulsionada por ganhos de produtividade e ganhos de inflação. Sochaczewski sugere que os empresários da década de 1950 tinham “espaço de manobra” para elevar preços sem sofrer imediatos acréscimos de custos, financiando-se no “hiato” entre ciclos inflacionários.10 De qualquer modo, os métodos de capitalização mostravam-se inadequados para sustentar o processo de modernização da economia no longo prazo. Prova disso é que, a partir de meados dos anos 1950, começam a ganhar importância no país mercados de crédito semilegais (ou não institucionalizados), compostos principalmente pelas chamadas “financeiras”.11


  [35] Além do crescimento de disparidades entre setores da economia, houve também uma intensificação dos desequilíbrios sociais no período pós-guerra, principalmente no que diz respeito à distribuição de renda. Conforme o Recenseamento de 1960, o primeiro a apresentar dados a esse respeito, os 10% superiores (ou mais ricos) da População Economicamente Ativa (PEA) recebiam quase 40% da renda total, enquanto 70% usufruíam apenas 33,9% da renda. Mais de nove milhões de brasileiros, que representavam os 40% mais pobres, ficavam com somente 11,3% da renda (Tabela 1.2). É evidente que tamanha disparidade social possuía longas raízes históricas. Mesmo assim, evidências sugerem que as décadas de 1940 e 1950 podem ter contribuído para agravar esse quadro. Os trabalhadores que recebiam remuneração com base no salário mínimo, por exemplo, apresentaram no período perda em seu poder de compra. Isso porque a aceleração da inflação não foi acompanhada por reajustes salariais mais regulares, fazendo com que ganhos reais obtidos nos períodos de correção fossem corroídos nos intervalos entre reajustamentos.12 Por outro lado, no que se refere aos salários do setor manufatureiro (muitos dos quais seguiam parâmetros que não o do salário mínimo), nota-se uma irregular, mas crescente tendência real de crescimento. Estudos sobre o desempenho dos salários na indústria de transformação mostram, no entanto, que o significativo incremento de produtividade apresentado pelo setor durante a administração Kubitschek não teria sido repassado aos trabalhadores, sendo apropriado principalmente pelas empresas em forma de lucros.13 Isso quer dizer que a renda real dos operários da indústria de transformação cresceu, porém em ritmo mais lento do que a fatia do excedente apropriada por empresários.


  [36] Tabela 1.2 – Distribuição de renda da população economicamente ativa, Brasil, 1960 (%)


  
    
      
      
      
    

    
      
        	
          Decis da população

        

        	
          % da renda

        

        	
          % acumulada

        
      


      
        	
          1

        

        	
          1,9

        

        	
          –

        
      


      
        	
          2

        

        	
          2,0

        

        	
          3,9

        
      


      
        	
          3

        

        	
          3,0

        

        	
          6,9

        
      


      
        	
          4

        

        	
          4,4

        

        	
          11,3

        
      


      
        	
          5

        

        	
          6,1

        

        	
          17,4

        
      


      
        	
          6

        

        	
          7,5

        

        	
          24,9

        
      


      
        	
          7

        

        	
          9,0

        

        	
          33,9

        
      


      
        	
          8

        

        	
          11,3

        

        	
          45,2

        
      


      
        	
          9

        

        	
          15,2

        

        	
          60,4

        
      


      
        	
          10

        

        	
          39,6

        

        	
          100,0

        
      


      
        	
          Total

        

        	
          100,0

        

        	
          –

        
      

    
  


  Fonte: IBGE, 1990, p.75.


  Um terceiro desequilíbrio que se intensificou na década de 1950, particularmente durante o governo Kubitschek, foi o do setor externo. O balanço de pagamentos apresentou déficits crescentes a partir de 1957 (Apêndice, Tabela A2). Em 1960, houve saldo negativo de mais de US$ 400 milhões, o que representava 32% do valor das exportações nacionais. Apesar de vários fatores terem contribuído para isso, tais como os efeitos da maciça entrada de capitais estrangeiros na deterioração da conta de serviços, um dos principais responsáveis foi o desempenho da balança comercial. Entre 1956 e 1960, o Brasil passou de uma folgada condição superavitária (US$ 437 milhões) para uma situação de déficit comercial (-US$ 23 milhões). Se o saldo comercial de 1956 tivesse sido mantido, o país não precisaria recorrer a operações de regularização em 1960, o que reduziria significativamente os encargos financeiros sob responsabilidade da administração Quadros. Nesse sentido, é importante analisar mais a fundo os motivos da mudança de desempenho da balança comercial brasileira.


  A pauta exportadora não acompanhou as rápidas transformações que caracterizaram o Brasil do pós-guerra. Em 1960, o país ainda era um exportador de bens primários. A cada dez dólares recebidos do comércio internacional, mais de oito correspondiam a apenas cinco bens: café, açúcar, algodão, cacau e minério de ferro. Entre 1925 e 1929, o café foi responsável, em média, por 71,7% das divisas; trinta anos depois, esse percentual havia caído para 56% (Tabela 1.3).14 Vê-se que o “rei café” ainda não havia perdido [37] a “majestade” do ponto de vista das exportações, apesar de ter recuado sua participação no produto interno de 4% para 2%.15


  Tabela 1.3 – Participação relativa dos principais produtos de exportação, Brasil, 1956-61 (US$ milhões, em %)


  
    
      
      
      
      
      
      
      
    

    
      
        	
           

        

        	
          1956

        

        	
          1957

        

        	
          1958

        

        	
          1959

        

        	
          1960

        

        	
          1961

        
      


      
        	
          Café

        

        	
          69,5

        

        	
          60,7

        

        	
          55,3

        

        	
          57,2

        

        	
          56,1

        

        	
          50,5

        
      


      
        	
          Algodão

        

        	
          5,8

        

        	
          3,2

        

        	
          2,0

        

        	
          2,8

        

        	
          3,6

        

        	
          7,8

        
      


      
        	
          Minérios

        

        	
          2,9

        

        	
          6,2

        

        	
          5,5

        

        	
          5,7

        

        	
          6,5

        

        	
          6,5

        
      


      
        	
          Cacau e derivados

        

        	
          5,5

        

        	
          6,5

        

        	
          9,4

        

        	
          7,1

        

        	
          7,7

        

        	
          4,4

        
      


      
        	
          Açúcar

        

        	
          0,1

        

        	
          3,3

        

        	
          4,7

        

        	
          3,3

        

        	
          4,6

        

        	
          4,7

        
      


      
        	
          Outros

        

        	
          16,3

        

        	
          20,2

        

        	
          23,1

        

        	
          23,9

        

        	
          21,4

        

        	
          25,8

        
      


      
        	
          Total

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        
      

    
  


  Fonte: Sumoc, Boletim, anual, p.56-7, 78-84.


  A forte deterioração dos preços dos bens primários após a Guerra da Coreia foi um dos principais responsáveis pela queda do valor exportado durante o governo Kubitschek. De 1956 a 1960, as relações de troca entre o Brasil e o exterior caíram mais de 10% (Apêndice, Tabela A5). Apesar disso, a capacidade para importar aumentou 33,3%, puxada pelo crescimento do quantum de exportações.16 Vale lembrar que, para o café, desvalorizações cambiais acarretavam limitados efeitos com relação ao aumento de vendas, já que a demanda mundial do produto apresentava baixa elasticidade com relação ao preço.17


  Do lado das importações, observa-se evolução inversa. Enquanto o valor exportado caiu entre 1956 e 1960, a compra de produtos estrangeiros cresceu em mais de 23% no mesmo período. Foi essa combinação que fez com que a balança comercial apresentasse déficit em 1960 após oito anos de saldos positivos (Apêndice, Tabela A2). Outra diferença marcante entre exportações e importações no pós-guerra refere-se à composição da pauta de produtos. De um lado, se o Brasil ainda continuava muito dependente da venda de bens primários para a obtenção de divisas; de outro, a maneira pela qual esses recursos vinham sendo gastos estava mudando. A intensificação do processo de industrialização levou à constante queda da importação de [38] bens de consumo não duráveis em detrimento do aumento das compras em matérias-primas (principalmente combustíveis), bens intermediários e bens de capital. Os bens de consumo manufaturados, por exemplo, responsáveis por mais de 10% do valor total das importações em 1938-39, recuaram para 3% em 1960. No mesmo período, porém, combustíveis e bens de capital, que correspondiam juntos a 43% dos produtos importados, elevaram suas participações para 53,8% trinta anos depois (Tabela 1.4).18


  As transformações sofridas pela composição das importações no pós-guerra impuseram sérios desafios à gestão da política econômica. Como se pode notar na Tabela 1.4, determinados tipos de produtos, em especial trigo, petróleo, bens intermediários e bens de capital, mantiveram participações relativamente constantes na pauta de importações a partir de 1957. Esses itens passaram a ter fundamental importância na sustentação das atividades econômicas – até mesmo o trigo, indispensável para o consumo dos trabalhadores urbanos. Eventuais reduções quanto à quantidade importada ou ao aumento de preços significavam prejuízos para o desempenho da economia, além de distúrbios sociais. Tal inflexibilidade relacionava-se ao próprio avanço do processo de industrialização substitutiva. Muitos dos ramos fabris surgidos no pós-guerra dependiam da importação de bens ainda não produzidos no país para manter seus ritmos ordinários de atividade. A rápida instalação da indústria automobilística é um exemplo nesse sentido. Em poucos anos, a demanda por petróleo e derivados cresceu exponencialmente, muito além da capacidade de produção doméstica. A solução foi importar cada vez mais combustíveis, ao ponto em que cortes nas importações de petróleo seriam nocivas não apenas para as famílias proprietárias de automóveis (e, consequentemente, para o mercado automobilístico), mas também para toda uma gama de atividades que dependiam da estrutura rodoviária para o transporte de insumos e mercadorias.


  Tabela 1.4 – Participação relativa dos principais produtos de importação, Brasil, 1956-61 (US$ milhões, em %)


  
    
      
      
      
      
      
      
      
    

    
      
        	
           

        

        	
          1956

        

        	
          1957

        

        	
          1958

        

        	
          1959

        

        	
          1960

        

        	
          1961

        
      

    

    
      
        	
          Petróleo e derivados

        

        	
          18,0

        

        	
          15,6

        

        	
          18,6

        

        	
          16,3

        

        	
          15,7

        

        	
          15,5

        
      


      
        	
          Matérias-primas (outros)

        

        	
          9,0

        

        	
          5,8

        

        	
          4,6

        

        	
          5,2

        

        	
          5,9

        

        	
          5,4

        
      


      
        	
          Trigo

        

        	
          8,5

        

        	
          6,8

        

        	
          8,0

        

        	
          9,2

        

        	
          9,4

        

        	
          9,1

        
      


      
        	
          Alimentos e bebidas (outros)

        

        	
          6,8

        

        	
          5,8

        

        	
          3,6

        

        	
          3,9

        

        	
          3,6

        

        	
          3,9

        
      


      
        	
          Máquinas e veículos

        

        	
          27,1

        

        	
          37,7

        

        	
          41,0

        

        	
          38,8

        

        	
          38,1

        

        	
          37,8

        
      


      
        	
          Bens de capital

        

        	
          21,1

        

        	
          27,5

        

        	
          28,2

        

        	
          29,0

        

        	
          27,8

        

        	
          33,2

        
      


      
        	
          [39] Automóveis, caminhões e ônibus

        

        	
          4,6

        

        	
          7,4

        

        	
          9,6

        

        	
          8,3

        

        	
          6,2

        

        	
          1,8

        
      


      
        	
          Tratores e acessórios

        

        	
          1,4

        

        	
          2,8

        

        	
          3,2

        

        	
          1,5

        

        	
          4,1

        

        	
          2,8

        
      


      
        	
          Manufaturados

        

        	
          30,2

        

        	
          27,5

        

        	
          24,0

        

        	
          26,4

        

        	
          27,1

        

        	
          27,8

        
      


      
        	
          Bens intermediários

        

        	
          26,0

        

        	
          23,7

        

        	
          20,3

        

        	
          23,7

        

        	
          24,1

        

        	
          24,4

        
      


      
        	
          Bens de consumo*

        

        	
          4,2

        

        	
          3,8

        

        	
          3,7

        

        	
          2,7

        

        	
          3,0

        

        	
          3,4

        
      


      
        	
          Outros

        

        	
          0,5

        

        	
          0,7

        

        	
          0,3

        

        	
          0,2

        

        	
          0,2

        

        	
          0,5

        
      


      
        	
          Total

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        
      

    
  


  Fonte: IBGE, 1990, p.599.


  *Inclui produtos farmacêuticos.


  Inicialmente, o problema da inflexibilidade da composição das importações pôde ser contornado mediante criação de incentivos à entrada de capitais estrangeiros. Entre os mais importantes estímulos, destacou-se a regulamentação da Lei do Mercado Livre em janeiro de 1953 (Lei n.1.807), que garantiu condições privilegiadas de conversão cambial para investimentos externos no que se referiu à entrada de capitais, importação de máquinas e equipamentos, pagamentos de juros e amortizações, e transferência de lucros e dividendos; e a publicação da Instrução 113 da Sumoc em janeiro de 1955, que permitiu a importação de bens sem cobertura cambial aos setores fabris considerados prioritários pelo governo.19 O estímulo gerado por essas medidas foi poderoso (viabilizado, ao mesmo tempo, por condições favoráveis de exportação de capitais no plano internacional).20 Entre 1955 e 1960, entraram US$ 1,79 bilhão em empréstimos e financiamentos no país, sendo 60% constituídos por bens sob abrigo da Instrução 113.21 Em termos dos Investimentos Externos Diretos (IEDs), mais da metade (US$ 426,9 milhões) realizou-se sem cobertura cambial.22


  Já ao fim da década de 1950, porém, a entrada de capitais estrangeiros não era mais suficiente para conter os desequilíbrios do balanço de pagamentos. De um lado, havia crescentes gastos com lucros, juros e dividendos, responsáveis por forte deterioração da conta de serviços; do outro, aumentaram-se dispêndios com amortização da dívida externa, corroendo saldos da conta de capitais (Apêndice, Tabela A2). Concomitantemente, o governo Kubitschek implementou medidas de curto prazo para conter pressões inflacionárias, gerando prejuízos em divisas. Um [40] dos exemplos foi a publicação da Instrução 193 da Sumoc em março de 1960, que permitiu a triplicação da oferta de Promessas de Vendas de Câmbio (PVCs) – títulos cambiais resgatáveis em 150 dias – toda vez que a demanda por divisas atingisse determinado nível.23 Assim, além de receber do mercado adiantamentos em cruzeiros, o governo jogava pressões por divisas cinco meses adiante, aliviando tendências de alta cambial. Não por acaso, esse artifício só passou a ser empregado com liberalidade a partir de setembro de 1960, quando a obrigação pelo resgate das PVCs recairia sobre o governo Quadros.24 Outra medida de cunho imediatista para conter a inflação foi o esforço para sustentar a taxa cambial do mercado livre em baixa. Quando as reservas do Tesouro já não eram mais suficientes para suprir a demanda, obtinham-se divisas por meio de operações a pesados custos futuros, sobretudo via contratos swaps com firmas estrangeiras.25


  O preço dos crescentes desequilíbrios no balanço de pagamentos e das medidas visando manter o ritmo de desenvolvimento econômico sem excessiva inflação pode ser visto na evolução do endividamento externo. Entre 1955 e 1960, a dívida brasileira mais do que dobrou, passando de US$ 1,44 para 3,77 bilhões (Apêndice, Tabela A6). O problema principal, porém, estava na deterioração do perfil do endividamento. Parte significativa desse passivo era formada por débitos de curto prazo, que precisavam ser pagos em até três anos.26 Segundo cálculos dos técnicos da administração Quadros, apenas no primeiro ano de novo governo o Brasil teria que desembolsar US$ 718,8 milhões em obrigações financeiras no exterior (Tabela 1.5). Isso representava mais de 56% do valor total das exportações em 1960. Tendo em vista a rigidez da pauta importadora, o cumprimento [41] desses compromissos sem ajuda internacional só poderia ocorrer às expensas do crescimento econômico.


  Tabela 1.5 – Obrigações financeiras no exterior, Brasil, 1961-62 (US$ milhões)


  
    
      
      
      
      
    

    
      
        	
           

        

        	
          1961

        

        	
          1962

        

        	
          1961-1962

        
      


      
        	
          Grupo I – Médio e longo prazos

        

        	

        	

        	
      


      
        	
          Eximbank

        

        	
          37,1

        

        	
          77,9

        

        	
          115,0

        
      


      
        	
          Bancos privados

        

        	
          85,4

        

        	
          63,4

        

        	
          148,8

        
      


      
        	
          FMI

        

        	
          104,5

        

        	
          38,0

        

        	
          142,5

        
      


      
        	
          Projetos especiais (Special Projects)

        

        	
          218,8

        

        	
          178,5

        

        	
          397,3

        
      


      
        	
          Subtotal (I)

        

        	
          445,8

        

        	
          357,8

        

        	
          803,6

        
      


      
        	
          Grupo II – Curto prazo

        

        	

        	

        	
      


      
        	
          Swaps

        

        	
          103,0

        

        	
          –

        

        	
          103,0

        
      


      
        	
          Atrasados comerciais

        

        	
          110,0

        

        	
          –

        

        	
          110,0

        
      


      
        	
          Linhas de crédito a descoberto

        

        	
          60,0

        

        	
          –

        

        	
          60,0

        
      


      
        	
          Subtotal (II)

        

        	
          273,0

        

        	
          –

        

        	
          273,0

        
      


      
        	
          Total (I+II)

        

        	
          718,8

        

        	
          357,8

        

        	
          1.076,60

        
      

    
  


  Fonte: Report s.n., Foreign Financial Assistance, fev. 1961, CGR, 1943-71, Folder “Financial Matters, Jan.-Mar. 1961”, Box 129, RG 84, Nara, p.1.


  Um último e importante desequilíbrio aprofundado durante a administração Kubitschek foi o do setor público. Grande parte dos recursos destinados à execução do Plano de Metas, principalmente em relação às obras de infraestrutura, proveio do orçamento federal.27 Estima-se que a participação estatal na formação bruta de capital fixo tenha se elevado de 25% no período 1953-56 para 37,1% em 1957-60 (ou 47,8%, se incluídas as empresas federais).28 Esse crescimento da participação do Estado não foi acompanhado de uma adequada estrutura de financiamento. Com exceção de 1958, o déficit federal aumentou em todos os exercícios da administração Kubitschek, atingindo quase 3% do produto em 1960 (Tabela 1.6). Esse déficit foi financiado, em grande parte, por empréstimos do Banco do Brasil ao Tesouro, o que significava expansão primária da moeda, contribuindo para o aumento da inflação. O Índice Geral de Preços ao Consumidor (IGP) expandiu-se de 21,2%, em 1955, para quase 30% em 1960. O deflator implícito do PIB apresentou alta ainda mais significativa: de 11,8% para 25,4% (Apêndice, Tabela A1). Esse mecanismo de financiamento e a [42] inflação dele decorrente constituíram poderosos instrumentos de transferência de poupança tanto do setor privado para o setor público, como dos trabalhadores para os empresários.29


  Tabela 1.6 – Dados selecionados sobre as finanças públicas federais, Brasil, 1956-60 (bilhões Cr$ de 1964)


  
    
      
      
      
      
      
      
    

    
      
        	

        	
          1956

        

        	
          1957

        

        	
          1958

        

        	
          1959

        

        	
          1960

        
      


      
        	
          Receitas totais

        

        	
          1124,9

        

        	
          1213,8

        

        	
          1502,1

        

        	
          1456,8

        

        	
          1551,0

        
      


      
        	
          Gastos totais

        

        	
          1574,9

        

        	
          1785,0

        

        	
          1833,1

        

        	
          1954,6

        

        	
          2100,9

        
      


      
        	
          Superávit / Déficit

        

        	
          -450,0

        

        	
          -571,2

        

        	
          -331,0

        

        	
          -497,8

        

        	
          -549,9

        
      


      
        	
          Déficit como % do PIB

        

        	
          –

        

        	
          3,3

        

        	
          1,8

        

        	
          2,7

        

        	
          2,8

        
      


      
        	
          Financiamento do déficit

        

        	

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          Banco do Brasil

        

        	
          392,1

        

        	
          225,6

        

        	
          212,6

        

        	
          232,3

        

        	
          521,6

        
      


      
        	
          Letras do Tesouro

        

        	
          3,2

        

        	
          135,7

        

        	
          117,1

        

        	
          81,1

        

        	
          15,5

        
      


      
        	
          Outros

        

        	
          -4,8

        

        	
          225,6

        

        	
          -3,8

        

        	
          –

        

        	
          -95,9

        
      

    
  


  Fonte: “Current Economic Position and Prospects of Brazil”, 1965, International Bank for Reconstruction and Development (Bird) e Sumoc, Boletim, vários anos, apud Mesquita, 1992, p.294-5; Baer, 1979, p.188.


  O Brasil que Juscelino Kubitschek entregou a Jânio Quadros caracterizava-se por uma economia marcada por recentes transformações estruturais e dotada de um dos maiores e mais integrados parques industriais da América Latina. Esse rápido processo de modernização via-se ameaçado, no entanto, por um sem número de desequilíbrios: da baixa produtividade do setor agrícola ao aumento da desigualdade social; da insuficiência de financiamentos providos pelo sistema bancário à dependência de poucos bens primários para a obtenção de divisas. Entre as questões mais iminentes a serem enfrentadas, destacavam-se os déficits do balanço de pagamentos, o mau desempenho das contas públicas e a expansão inflacionária. A elaboração de uma política econômica com perspectivas de curto, médio e longo prazos constituía uma das principais vias para a solução desses problemas. Para avaliar as decisões tomadas pelos governos Quadros e Goulart nesse sentido, torna-se necessário compreender a estrutura de poder de política econômica vigente no início dos anos 1960, ou seja, de que modo os centros de poder estavam organizados; quais eram os instrumentos disponíveis às autoridades e aos técnicos; e, por fim, quais conteúdos caracterizavam suas diferentes áreas de atuação (cambial, monetária, creditícia e fiscal).


  [43] 1.2. A estrutura de poder da política econômica


  O processo de formulação e implementação da política econômica no Brasil pós-guerra era descentralizado e caracterizava-se por um alto grau de interdependência entre os órgãos competentes.30 Havia três centros principais de poder: a Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc), o Banco do Brasil e o Ministério da Fazenda. Em termos gerais, pode-se dizer que a Sumoc era o órgão responsável pelo controle e pela fiscalização das políticas monetária, creditícia e cambial; enquanto o Banco do Brasil e o Ministério da Fazenda, os executores dessas políticas. A interdependência entre essas três instituições aparecia na composição do Conselho da Sumoc, que detinha o poder de decisão sobre os principais aspectos de política macroeconômica, tais como determinação dos tetos e taxas de redesconto, fixação de taxas de juros e do percentual de depósitos compulsórios dos bancos comerciais, e estabelecimento da política de câmbio.31 Presidido pelo ministro da Fazenda, o Conselho da Sumoc era constituído por outros sete membros, entre os quais quatro integrantes do Banco do Brasil (os diretores das Carteiras de Redesconto, de Câmbio e de Comércio Exterior, além do próprio presidente do banco) e o diretor executivo da Sumoc.32 Todos respondiam diretamente ao presidente da República, que podia demiti-los a qualquer momento. As decisões do Conselho eram tomadas por maioria simples; na prática, porém, assuntos polêmicos, sobre os quais não havia acordo, tendiam a não ser levados para votação.


  O Banco do Brasil era peça estratégica na estrutura de política econômica, exercendo três funções distintas: autoridade monetária, banco do governo e banco comercial. Como autoridade monetária, o Banco do Brasil recolhia os depósitos compulsórios e voluntários das demais instituições financeiras (sendo ele próprio isento de quaisquer requisitos nesse sentido); provia créditos seletivos aos bancos comerciais via redesconto de títulos pela Carteira de Redescontos (Cared); e, em caso de necessidade, atuava como emprestador de última instância por meio da Carteira de Mobilização [44] Bancária (Camob). Como banco do governo, ele atuava como agente financeiro da União, arrecadando tributos e fazendo pagamentos em nome do governo federal, além de realizar operações de crédito ao Tesouro, supostamente sob lastro de antecipação de receitas. Por fim, o Banco do Brasil era não apenas o maior banco comercial do país, responsável por metade do volume de empréstimos concedidos ao setor privado na década de 1950, como também praticamente o único banco rural. Enquanto as instituições privadas destinavam, em média, 10% dos seus créditos ao setor agropecuário em 1961, o Banco do Brasil dedicava quase 40% de sua carteira para os mesmos fins.33 É de se destacar ainda que grande parte de suas agências localizava-se no interior, em áreas pouco atendidas pela rede privada. Daí seu caráter estratégico para o financiamento da agricultura.34


  As tentativas de implementação de uma política monetária ativa tornavam-se complexas diante da multifuncionalidade do Banco do Brasil, particularmente devido à interação de suas faces de autoridade da moeda com as de banco do governo e banco comercial. Os problemas trazidos pela primeira face relacionavam-se à maneira pela qual o déficit público era financiado, ou seja, via créditos ao Tesouro. Esses empréstimos davam ao Banco do Brasil a possibilidade de demandar papel-moeda à Carteira de Redesconto, sob a justificativa de ter de quitar operações junto ao público. A Cared, porém, não detinha poderes de emissão, sendo ela própria obrigada a requerer um empréstimo de papel-moeda à Caixa de Amortização do Tesouro Nacional (órgão vinculado ao Ministério da Fazenda). Esse numerário era depois transferido ao Banco do Brasil. Em teoria, os débitos da Cared com o Tesouro estavam limitados a 25% das disponibilidades de ouro e divisas do país, conforme os termos do Decreto-lei n.4.792 de outubro de 1942. Na prática, porém, esse teto não era aplicado. O Congresso Nacional votava a “encampação” dos débitos da Cared toda vez em que o limite legal era atingido. Em outras palavras: o próprio Tesouro tornava-se responsável pelo papel-moeda em circulação, o que anulava também o passivo do Banco do Brasil junto à Carteira de Redescontos. O resultado prático dessa complexa manobra contábil era a possibilidade de uma ilimitada expansão primária dos meios de pagamento.35


  As funções comerciais do Banco do Brasil também acarretavam dificuldades para o manejo da política monetária. O fato de o banco não recolher compulsório sobre depósitos, ao mesmo tempo que era o responsável pelas reservas das demais instituições financeiras, garantia-lhe uma posição privilegiada quanto à expansão do crédito. Isso se dava por dois motivos: [45] primeiro porque seu caixa não estava sob a necessidade de manter um percentual de ativos inutilizado; e segundo porque suas reservas eram constantemente recompostas. Uma parcela do passivo do Banco do Brasil com qualquer instituição financeira transformava-se necessariamente em ativos em seus balancetes, devido à prerrogativa de recolhimento de reservas. Assim, a única maneira de restringir as operações creditícias do Banco do Brasil era por meio da imposição de limites quantitativos às suas carteiras, em especial àquelas voltadas para o financiamento de atividades produtivas: Carteira de Crédito Geral (Crege) e Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (Creai). Tanto pela via de emissão de papel-moeda quanto pelo lado escritural o banco possuía margem considerável para expandir meios de pagamento.


  A estrutura de política econômica do Brasil pós-guerra já foi objeto de muitos debates na literatura. Alguns estudiosos concluíram que o caráter descentralizado da tomada de decisões sobre áreas como moeda e crédito teria sido responsável por uma “confusão de atividades” entre as agências de poder competentes (no caso, Sumoc, Ministério da Fazenda e Banco do Brasil), levando ao descontrole monetário e ao aumento da inflação.36 Na realidade, o que havia não era fundamentalmente uma “confusão” institucional, mas uma estrutura de poder que permitia que a oferta de meios de pagamento evoluísse daquele modo. É evidente que essa estrutura não estava isenta de conflitos. As disputas mais recorrentes do período davam-se entre o ministro da Fazenda e o presidente do Banco do Brasil.37 Era comum, porém, que em pouco tempo uma dessas partes saísse vitoriosa (normalmente a segunda), restituindo às diretrizes da política econômica um estado de coerência mínima.


  Em que sentido, portanto, pode-se argumentar que a tendência à expansão dos meios de pagamento seria resultado mais das próprias características da estrutura de poder e menos de uma “confusão” de atribuições das agências decisórias? É preciso lembrar que quatro dos sete representantes no Conselho da Sumoc pertenciam ao Banco do Brasil. Isso significa que longe de ter sido apenas um executante passivo de medidas sobre moeda, câmbio e crédito, o Banco do Brasil detinha maioria absoluta naquela que era a entidade responsável pelas mais importantes decisões de política econômica do país. As implicações dessa distribuição política não eram pequenas. Deixar a cargo da principal instituição de crédito doméstica, do único banco rural e do maior emprestador do Tesouro, a prerrogativa de dar o voto de Minerva em questões como crédito e moeda tendia a facilitar [46] caminhos, em primeiro lugar, para um sem-número de pressões empresariais em prol de uma folgada política de empréstimos; e, em segundo, para o financiamento inflacionário do déficit público pelo governo. É importante analisar cada uma dessas consequências separadamente.


  Para melhor compreender a relação entre estrutura de poder e pressões empresariais por maior oferta de crédito, talvez seja interessante conjecturar, adotando um contrafactual, sobre quais seriam as implicações de um arranjo organizacional alternativo em termos dos resultados de política econômica. Suponha-se que a prerrogativa de formulação das diretrizes monetária e creditícia no Brasil estivesse concentrada não no Conselho da Sumoc (e, portanto, indiretamente, nos diretores do Banco do Brasil, que desfrutavam de maioria no Conselho), mas em uma agência que não exercesse funções de banco comercial, como é o caso dos bancos centrais modernos. Essa era, aliás, uma das principais reivindicações dos proprietários de bancos privados no período.38 Será que o surgimento de um banco central representaria o fim das pressões empresariais sobre questões relacionadas a moeda e crédito? Parece evidente que não. Todavia, as condições sobre as quais tais pressões seriam exercidas mudariam bastante. Por exemplo, os contatos dos integrantes dessa nova agência com os representantes dos setores produtivo e mercantil tenderiam a diminuir, já que a autoridade monetária não mais desempenharia a função de ofertante direta de crédito. Em contraste, na medida em que o novo órgão estaria voltado apenas para a formulação de políticas monetária e creditícia – o que envolveria, entre outras coisas, a fiscalização e a regulamentação da rede bancária privada –, é plausível supor que os contatos entre seus membros e aqueles pertencentes ao setor financeiro particular tendessem a crescer. Obviamente, quanto maior é o nível de relacionamento de integrantes de uma instituição estatal com representantes de um determinado grupo econômico, maiores são as chances de este grupo influenciar as políticas formuladas por aquela instituição. Nesse caso, portanto, os setores produtivo e mercantil provavelmente perderiam ascendência sobre o aparato formulador das políticas monetária e creditícia em detrimento da rede bancária privada.


  Uma segunda diferença importante que adviria dessa nova estrutura de poder estaria nos resultados da pressão empresarial em termos da oferta de crédito. No caso do Brasil do início dos anos 1960, um lobby bem-sucedido em prol do relaxamento creditício significava a promoção de dois conjuntos de medidas por parte do Banco do Brasil: ações com potencial para incrementar a oferta de crédito no setor bancário privado (redução da taxa de redescontos, queda do percentual de compulsório) e políticas que [47] certamente ampliariam essa mesma oferta, mas do lado do setor público (elevação dos limites das carteiras de crédito do próprio Banco do Brasil). No caso do quadro institucional hipotético mencionado, porém, o produto de semelhante lobby sobre a agência competente, ou banco central, só seria capaz de gerar um grupo de medidas: ações com capacidade de melhorar (mas que não necessariamente melhorariam) a disponibilidade de empréstimos por parte dos bancos privados. Isso ocorre porque esse novo centro de poder não desempenharia funções de banco comercial, ou seja, não possuiria a faculdade de oferecer dinheiro diretamente ao público, mas apenas de criar incentivos para que a rede bancária privada promovesse o crescimento da oferta de crédito. Veja-se, porém, que medidas como alteração do percentual de compulsório, ou diminuição das taxas de redesconto de títulos, não implicam automaticamente uma ampliação das operações dos bancos particulares no sentido desejado pelas autoridades monetárias. Os incentivos dados pelo governo podem ser usados para outras finalidades de investimento que não necessariamente a assistência financeira às atividades produtivas e comerciais.


  Percebe-se, portanto, que a comparação entre essas duas estruturas de poder (real e hipotética) apresenta uma marcante diferença: no primeiro caso, o produto de uma eficiente pressão empresarial sobre os órgãos decisórios (particularmente sobre o Banco do Brasil) gera necessariamente um aumento da oferta do crédito; no segundo, implica apenas a possibilidade de aumento. O elemento crucial aqui é a transferência de poder do governo ao setor privado no mercado creditício direto. Tendo em vista que o Banco do Brasil era responsável pela metade do volume total de empréstimos ao longo da década de 1950, percebe-se que essa diferença não era um simples detalhe, principalmente para os empresários que dependiam de financiamento do governo. A maior prova disso foi a resistência apresentada nesse período por “poderosos interesses privados brasileiros” a qualquer tipo de projeto de reforma bancária que significasse a instituição de um banco central no país, acabando com a multifuncionalidade do Banco do Brasil.39 Os donos de bancos privados teriam de esperar até o regime militar para ver sua demanda ser concretizada.


  O papel estratégico desempenhado pelo Banco do Brasil na estrutura de política econômica não constituía uma mera coincidência, e nem era produto de uma “confusão” de atribuições entre os órgãos de poder. O arranjo institucional do pós-guerra, se não necessariamente favorecia os capitais produtivo e mercantil em detrimento do capital bancário, pelo menos assegurava importantes garantias à reprodução das atividades que reivindicavam uma oferta barata de dinheiro, tais como o setor agrícola e as indústrias com pouco ou nenhum acesso às linhas creditícias externas. Essa hipótese [48] é reforçada por outras evidências, vide a manutenção em vigor da Lei da Usura, fruto de um decreto-lei de 1933, e que mantinha o custo do crédito sob relativo controle em prol dos setores produtivos. A inflação das décadas de 1940 e 1950 havia transformado o teto de juros de 12% a.a. em evidente anacronismo. Outras realizações legislativas da Era Vargas que comportavam problema semelhante, tal como as tarifas alfandegárias nominais instituídas em 1934, foram reformadas no pós-guerra.40 A Lei da Usura, porém, seria alterada apenas com o regime militar. Pode-se argumentar que o surgimento das sociedades de crédito (“financeiras”) e a criação de artifícios bancários para a elevação da taxa de juros teriam burlado tal lei de facto. Essas engenhosidades, todavia, não chegaram a invalidar os efeitos da legislação por completo. Prova disso é que a rentabilidade das letras negociadas pelas financeiras manteve-se abaixo da inflação no início dos anos 1960.41 Não é à toa que a oferta de crédito ficou aquém do ritmo da produção no período. Essa limitação, porém, não invalida o fato de que havia um arranjo institucional bastante favorável ao financiamento dos setores produtivo e mercantil.42


  Por fim, o modo pelo qual as operações creditícias do Banco do Brasil eram controladas também tendia a abrir maiores possibilidades para a execução de uma política liberal de empréstimos. Qualquer empresário industrial ou agrícola, por mais inculto que fosse, era capaz de compreender as implicações que o estabelecimento de limites quantitativos às carteiras do banco poderia ter para seus empreendimentos, principalmente em contextos de elevação de custos (reajustes salariais, catástrofes climáticas, alterações nos preços das exportações e/ou importações). O mesmo talvez não aconteceria se o Banco do Brasil estivesse sujeito ao recolhimento de compulsório sobre depósitos, isto é, a um mecanismo mais impessoal e menos direto de restrição do crédito.


  Discutidas as relações entre estrutura de poder e oferta de crédito, é preciso deslocar a atenção para as conexões entre essa estrutura e o financiamento do déficit público por meios inflacionários. Já foram analisados os mecanismos que davam ao Tesouro a possibilidade de realizar sucessivos empréstimos junto ao Banco do Brasil para sustentar os saldos negativos do governo. Da mesma forma, sabe-se que o principal credor da União também era o responsável pela arrecadação de tributos federais e pela [49] realização de pagamentos em nome do Tesouro. Essa mescla de funções fiscais e de autoridade monetária exercidas pelo Banco do Brasil, agregada ao peso de seus representantes no Conselho da Sumoc, ajudam a explicar o modo pelo qual o governo conseguia financiar seu próprio déficit. Junte-se a isso a atitude do Congresso Nacional de votar encampações automáticas de papel-moeda sob encargo do Tesouro toda vez em que os débitos da Carteira de Redescontos ultrapassavam o montante estabelecido por lei. Para os parlamentares, essa prerrogativa constituía algo fundamental, na medida em que legitimava a permanência de práticas como as emendas individuais ao orçamento – um dos aspectos que contribuíam para que os gastos federais superassem constantemente as previsões feitas por funcionários do Poder Executivo. Para o governo, tal mecanismo também era interessante, pois permitia à União continuar financiando gastos por meio da elevação da base monetária – algo em que a administração Kubitschek, por exemplo, incorreu fartamente.


  Pode-se perguntar quais teriam sido as razões que levaram o governo Kubitschek a escolher métodos inflacionários para patrocinar o déficit público. A resposta parece estar no fato de que se imaginava que essa solução teria menor potencialidade de fomentar tensões entre as elites. O financiamento do déficit por meio da emissão de papel-moeda e da utilização de fundos do Banco do Brasil era um método simples e rápido de ser implementado pelo governo, adaptando-se quase que instantaneamente às necessidades de gastos da União. As demais alternativas de financiamento, em particular a elevação da carga tributária, tendiam a gerar forte reação entre as classes proprietárias e de alta renda.


  A elevação da carga de impostos em nível condizente com o da necessidade dos dispêndios públicos no Brasil dos anos 1950 demandava a realização de uma ampla reforma tributária. A aprovação de uma reforma desse tipo pelo Congresso Nacional, porém, tendia a ser um processo difícil e demorado, em razão dos inúmeros e contraditórios interesses em jogo. Tais interesses abrangiam desde disputas da União com estados e municípios até questões envolvendo o modo pelo qual os novos encargos seriam repartidos entre diferentes grupos sociais. Mais do que isso, a captação de recursos por meio do acréscimo de tributos indiretos – que já constituíam a principal fonte de receita da União no período – significaria penalizar ainda mais as camadas populares, gerando consequências negativas no nível de demanda agregada e, talvez, no que diz respeito aos conflitos sociais no curto prazo. Pode-se argumentar, no entanto, que ao Estado caberia preencher esse vazio, mantendo o nível de investimentos na economia. Ainda assim o governo teria que enfrentar o custo de patrocinar uma reforma tributária cujo prejuízo recairia sobre os grupos mais ricos da sociedade, ou seja, sobre aqueles que tendiam a apresentar maior capacidade de resistência política. Da perspectiva de minimização imediata das tensões sociais, [50] e de uma rápida acomodação do setor público ao imperativo dos gastos extraordinários do Plano de Metas, entende-se o porquê de a administração Kubitschek ter escolhido o financiamento inflacionário em detrimento da aprovação de uma ampla reforma tributária.


  Por outro lado, o endividamento público mediante colocação de títulos no mercado aberto garantiria essa rápida compatibilização de gastos e receitas governamentais que a reforma tributária não seria capaz de provir, e ainda evitaria as implicações inflacionárias advindas do financiamento do déficit via deterioração das contas do Tesouro junto ao Banco do Brasil. Por que, então, não se recorreu a essa alternativa? Porque os títulos públicos também estavam sujeitos às disposições da Lei da Usura. O teto de remuneração de 12% a.a., diante da inflação do período, fez com que esses papéis apresentassem rentabilidade real negativa, tornando-os nada atraentes ao mercado. A solução mais óbvia seria modificar a lei, derrubando o teto.43 Isso esbarrava em numerosos interesses empresariais, principalmente os dos setores produtivo e mercantil, ciosos por créditos de baixo custo. A extinção desse limite de juros apenas para os títulos públicos também não era a melhor saída. Resultariam disso sérias distorções no mercado financeiro. A preferência dos investidores pelos papéis do governo levaria a um provável enxugamento da oferta de crédito bancário ao setor privado, o que também significaria contrariar poderosos interesses. Logo, de uma perspectiva imediatista de contornar conflitos, o financiamento inflacionário era a escolha mais racional.


  A preferência pela ampliação da base monetária pela administração Kubitschek não significa que o governo tenha negligenciado completamente as alternativas não inflacionárias de aumento de receita. A questão é que essas alternativas representaram soluções pontuais e/ou marginais ao problema. Durante a década de 1950, por exemplo, houve negociação de títulos públicos no mercado, mas sua colocação só foi possível na medida em que foi compulsória, correspondendo a uma nova forma de tributação. Note-se, porém, que a participação desses títulos no financiamento do déficit de caixa do governo manteve-se pequena ao longo do período (Tabela 1.6).


  Da mesma maneira, a observação da evolução das contas públicas entre 1956 e 1960 indica um significativo aumento da receita em 1958 (Tabela 1.6). Isso aconteceu basicamente como produto da reforma tarifária de 1957, que substituiu as tarifas alfandegárias nominais vigentes desde 1934 [51] por um sistema ad valorem. Ou seja: trocaram-se as tarifas fixas, cotadas em moeda nacional, por tarifas cuja base era o percentual do valor da mercadoria. Permitia-se, com isso, que direitos alfandegários acompanhassem o ritmo de desvalorização da moeda, o que era benéfico não apenas para as atividades locais que seriam protegidas pelo novo sistema, mas também para o próprio governo, que aumentaria a arrecadação. Ambas implicações tendiam a ser reforçadas por elevadas alíquotas incidentes sobre bens importados com produção similar no país, chegando a até 150% do valor desses produtos. Observe-se, porém, que tal reforma só pôde ser aprovada no Parlamento por que, em primeiro lugar, conjugava um variado leque de interesses do governo, até mesmo por maiores receitas, com os de grupos empresariais ávidos por ainda maior proteção contra a concorrência estrangeira. E, em segundo lugar, porque a massa de consumidores que foi afetada pelo aumento nos preços dos bens importados não constituía um grupo coeso e organizado para bloquear essa iniciativa. As circunstâncias eram muito distintas, portanto, daquelas que diziam respeito à aprovação de uma ampla reforma tributária pelo Congresso.


  Se a implementação de uma política ativa em âmbitos monetário, creditício e fiscal via-se dificultada (ou preterida) diante de reações e resistências de interesses potencialmente afetados, restava ao governo concentrar atenções na administração do câmbio. De fato, as principais decisões de política econômica do Brasil pós-guerra, ou pelo menos aquelas que tiveram as maiores implicações para a economia do país, foram relacionadas à política cambial. Importantes modificações nesse sentido foram realizadas pela reforma tarifária de 1957, cuja competência ultrapassou o âmbito do direito alfandegário. Essas mudanças seriam mantidas em suas linhas gerais até à posse de Jânio Quadros em 1961.


  O órgão que concentrava poder em questões sobre câmbio no Brasil era o Conselho da Sumoc, sob a coordenação do seu presidente, o ministro da Fazenda. Desde 1953, com a Instrução 70, o Conselho aboliu o sistema de controle quantitativo de importações, criado seis anos antes, e instituiu um regime de leilões cambiais. A partir de então, as importações foram alocadas em cinco categorias, conforme critérios decrescentes de essencialidade. O preço do câmbio de cada categoria equivalia à taxa oficial (sobrevalorizada) mais o valor dos ágios negociados nos leilões, sendo que para todas as classes de produtos cobravam-se ágios mínimos, inversamente proporcionais aos parâmetros de essencialidade dos bens. Com a reforma de 1957, essas cinco categorias foram transformadas em apenas duas, mantendo-se, no entanto, as mesmas regras para o sistema de leilões.44


  As exportações também estavam discriminadas em categorias. Inicialmente eram duas, depois passaram a ser quatro, até que, em 1961, [52] resumiam-se em três. Cada categoria recebia prêmios fixos (ou bonificações) em moeda doméstica para além do valor da taxa de câmbio oficial.45 A dimensão dos prêmios variava. Produtos de pequena inserção internacional recebiam os maiores bônus; bens de exportação tradicional, particularmente café, eram contemplados com prêmios menores. Visava-se, com isso, estimular a diversificação da pauta exportadora. A opção por um regime de desvalorização seletiva decorreu das próprias características do mercado cafeeiro, que apresentava excesso de oferta doméstica e baixa elasticidade-preço da demanda.46 Caso o governo optasse por uma desvalorização cambial generalizada, seriam criados incentivos para a produção de café sem que houvesse contrapartida nas vendas externas do produto. Isso, por sua vez, acarretaria mais pressões sobre o recém-reativado programa de valorização cafeeira, elevando gastos da União.47


  Como se vê, o sistema de controle cambial garantia às autoridades um poder rápido e efetivo para moldar a política econômica. Se o governo tivesse como meta incentivar um determinado setor da economia, por exemplo, tendia a ser mais eficiente utilizar a política cambial do que a política creditícia. Isso porque o remanejamento de produtos em diferentes categorias de câmbio gerava uma mudança imediata no sistema de preços relativos, tornando alguns setores mais atrativos do que outros, seja no caso de atividades voltadas para o mercado doméstico, seja naquelas especializadas em exportação. Por outro lado, se as autoridades decidissem empregar a política creditícia para os mesmos fins, a situação seria bem mais complexa, e os resultados, provavelmente não tão rápidos. Um exemplo encontra-se no uso de instrumentos de crédito seletivo, tal como o aumento de compulsório para bancos que não adequassem suas carteiras de investimentos a requisitos específicos estabelecidos pelas autoridades monetárias. A eficácia de uma ferramenta como essa era limitada em vista da participação majoritária no mercado de crédito exercida pelo Banco do Brasil, que não estava sujeito ao instrumento do compulsório. A saída, então, seria impor limites quantitativos ao volume de empréstimos do Banco do Brasil para os setores econômicos considerados de baixa prioridade. Já se viu, no entanto, a dificuldade de implementação de medidas desse tipo. Daí a centralidade adquirida pela política cambial na formulação da política econômica do Brasil pós-guerra. Isso ajuda a explicar a relutância apresentada por muitas autoridades, como o presidente Juscelino Kubitschek, em liberalizar o [53] câmbio. Além das consequências que uma medida como essa traria sobre preços de importações essenciais, ela também acabaria com a capacidade do governo de utilizar o câmbio como instrumento de política econômica.


  A estrutura de poder descrita acima não operava em um vácuo social. Diferentes grupos de interesse tentavam influenciá-la na medida de suas forças. Para compreender a evolução da política econômica nos governos Quadros e Goulart, portanto, é preciso analisar esses grupos.


  1.3. Empresários, trabalhadores e grupos de interesse no início dos anos 1960


  A representação de interesses de grupos sociais no Brasil no início dos anos 1960 era fortemente influenciada pela estrutura corporativista da Era Vargas (1930-45).48 Essa estrutura sobreviveu ao processo de democratização do pós-guerra, apesar da consagração do liberalismo político pela Constituição de 1946. O corporativismo varguista, sintetizado na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), baseava-se no princípio do monopólio de representação. As entidades que fossem oficialmente reconhecidas pelo governo detinham o direito de representação exclusiva sobre trabalhadores ou empresários pertencentes a determinados limites setoriais e geográficos – recebendo, para tanto, recursos financeiros do Estado, além de terem a prerrogativa de atuar (principalmente no caso das entidades de cúpula) como representantes classistas em diversas agências e fóruns governamentais. A CLT estabelecia três níveis hierárquicos de representação: o sindicato, a federação e a confederação. Em teoria, havia estruturas simétricas de representação para empregados e empregadores. Na prática, porém, os empresários foram contemplados com vários privilégios, obtendo vantagens quanto à sua capacidade de ação coletiva e representação de interesses junto às autoridades.


  Comecemos analisando as organizações dos trabalhadores. Na base da estrutura de representação encontram-se os sindicatos, que normalmente respondiam a segmentos econômicos bastante específicos localizados em municípios ou distritos. Os sindicatos podiam estar ligados a federações, que se referiam, em sua maioria, a ramos econômicos mais abrangentes baseados em territórios estaduais. As federações, por sua vez, podiam associar-se em confederações (ou federações de federações), correspondentes a grandes setores econômicos, tais como indústria, comércio e agricultura, e com representação sobre o território nacional. A CLT não previa [54] a existência de organismos de cúpula. Assim, proibia-se o surgimento de centrais sindicais que visassem unificar os trabalhadores de diferentes setores da economia.


  Um dos aspectos mais marcantes dessa estrutura de representação, pensada claramente para dificultar a organização e a mobilização dos trabalhadores, é sua excessiva fragmentação setorial e geográfica. Por exemplo, no início dos anos 1960, operários da indústria de alimentos da cidade de São Paulo estavam representados por sete sindicatos diferentes, baseados em subdivisões fabris. Esses sindicatos só podiam associar-se à Federação dos Trabalhadores em Indústrias de Alimentos do Estado de São Paulo, que reunia sindicatos de fábricas alimentícias de todo o estado, desde municípios minúsculos como Sertãozinho até grandes aglomerados urbanos como a capital paulista. Qualquer tipo de associação horizontal entre sindicatos de ramos econômicos diferentes era expressamente proibida pela CLT, apesar de o respeito a essa regra ter diminuído ao longo da década de 1950, como se verá adiante. Assim, os sete sindicatos do setor de alimentos da cidade de São Paulo não podiam vincular-se a outros sindicatos da mesma região. Igualmente, a federação paulista dos trabalhadores em indústrias alimentícias só poderia associar-se à Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI) – entidade de âmbito nacional –, sendo proibida de manter qualquer tipo de vínculo com outras federações de trabalhadores estaduais, tais como com as federações dos metalúrgicos, dos gráficos e dos têxteis. Esse quadro torna-se ainda mais complexo na medida em que sindicatos e federações apresentavam grande heterogeneidade setorial e espacial. Havia sindicatos que respondiam a estados inteiros e não apenas a municípios – e, excepcionalmente, até mesmo ao país todo, como era o caso do Sindicato Nacional dos Jornalistas. Da mesma maneira, algumas federações possuíam abrangência nacional, vide a Federação Nacional dos Ferroviários, e outras reuniam a totalidade dos trabalhadores fabris de um estado (normalmente estados com pequena base industrial), tal como a Federação dos Trabalhadores em Indústrias do Estado de Sergipe. Esses casos constituíam exceção e não regra, tendo que receber autorização do próprio ministro do Trabalho para obter existência legal. Independentemente disso, tamanha heterogeneidade tornava o processo de mobilização de sindicatos e de federações ainda mais complexo.


  Para os propósitos deste trabalho, daremos atenção aos organismos de cúpula do movimento sindical, tendo em vista que eram essas entidades que possuíam maior contato com membros do governo federal. Em 1961, havia cinco confederações de trabalhadores no Brasil. A mais importante era a CNTI, fundada em 1946. Conforme dados do adido trabalhista britânico, a CNTI tinha aproximadamente 600 mil filiados, representando mais de 1,5 milhão de operários. Ela era constituída por 45 federações industriais [55] e mais de 800 sindicatos.49 A segunda entidade de relevo era a Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio (CNTC), com 150 mil filiados e representação sobre mais de 1,2 milhão de pessoas. Fundada também em 1946, a CNTC possuía 14 federações e 340 sindicatos.50 Em seguida vinha a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Terrestres (CNTTT), constituída em 1953, com jurisdição sobre meio milhão de empregados. A Confederação dos Trabalhadores em Empresas de Crédito (Contec), estabelecida apenas em 1958, contava com 130 mil membros, seis federações e 60 sindicatos.51 Por fim, a menor entidade quanto ao número de filiados era a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos (CNTTMFA). Instituída em 1959, a CNTTMFA não contava com as maiores federações da categoria, tais como a Federação Nacional dos Estivadores, a Federação Nacional dos Portuários e a Federação Nacional dos Marítimos, controladas pelos comunistas.52


  Com exceção da Contec, que também estava sob domínio do Partido Comunista Brasileiro (PCB), as demais confederações eram presididas por líderes sindicais com pequena inserção junto aos trabalhadores, sendo fiéis ao governo e, em particular, às diretrizes do Ministério do Trabalho. Em razão de sua postura pouco combativa, essas lideranças eram denominadas “pelegas” ou “amarelas”.53 Pelego é o nome dado à pele de carneiro colocada sob a sela, tornando o peso do cavaleiro mais suportável ao cavalo. Neste caso, o cavaleiro simbolizaria o Estado e os patrões; já o cavalo, a classe operária.


  Os órgãos de representação empresarial também foram moldados a partir da estrutura corporativista, porém com importantes diferenças. A primeira delas foi a permissão para que se constituíssem entidades horizontais em nível estadual. Com isso, ao invés de os industriais de São Paulo terem sido obrigados a dividir-se em várias federações, de acordo com cada gênero da indústria (têxtil, metalúrgico, automobilístico, alimentos), consentiu-se a formação de uma entidade que respondesse por todas as indústrias paulistas. Desse modo, surgiu a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). O mesmo se deu em outros estados economicamente importantes do país, tais como Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul.


  [56] A segunda diferença estava na flexibilização do princípio de monopólio de representação. Para além dos sindicatos oficiais, empresários também mantinham associações de caráter privado. A maior parte dessas associações tinha sido criada antes do surgimento da legislação corporativista. Esse era o caso do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (Ciesp), fundado em 1928. Apesar de contarem com as mesmas diretorias, fóruns de deliberação e instalações, Fiesp e Ciesp mantiveram-se como entidades distintas.54 Havia vários benefícios nessa dupla representação. De um lado, os industriais paulistas desfrutavam das vantagens de contar com fontes regulares de financiamento e da prerrogativa de participar de órgãos públicos que possuíam formas de representação corporativa; de outro, mantinham uma entidade totalmente desvinculada do Estado, capaz de manter a função de representar os interesses dos industriais em caso de extinção do sistema corporativista, ou mesmo na hipótese de um governo de esquerda assumir o poder e decidir intervir nos órgãos oficiais do empresariado. Em determinadas circunstâncias, tais como irregularidades nas prestações de contas, o ministro do Trabalho estava autorizado a decretar intervenção em entidades sindicais, fossem elas patronais ou trabalhistas. É evidente que erros propositais ou até casuais na prestação de contas poderiam ser usados pelas autoridades para ocultar fins políticos, retirando do poder diretorias indesejadas. A existência de associações patronais de caráter privado, como o Ciesp, prevenia empregadores contra esse tipo de situação.55


  Mas nem todas entidades empresariais de cunho particular estavam organizadas de modo tão harmônico quanto a Fiesp e o Ciesp. No caso dos empresários do comércio, por exemplo, as federações (oficial) e as associações comerciais (não oficial) dificilmente compartilhavam os mesmos diretores, sendo comum que ocorressem divergências entre elas. Era assim entre a Associação Comercial de São Paulo (ACSP) e a Federação do Comércio do Estado de São Paulo (FCESP). Muitas vezes o foco de conflito residia em questões relacionadas ao comércio exterior (membros da FCESP geralmente concentravam negócios em atividades voltadas ao mercado doméstico). Situação semelhante dava-se com as entidades rurais. Enquanto a Federação das Associações Rurais do Estado de São Paulo (Faresp) tendia a atuar como um representante dos produtores agropecuários paulistas que produziam para o mercado interno, a Sociedade Rural Brasileira (SRB), associação de caráter privado, constituía o principal grupo de interesse dos [57] cafeicultores de São Paulo, cujo foco, evidentemente, estava nas atividades de exportação.


  Havia também entidades que não apresentavam órgãos congêneres de caráter privado. Esse era o caso da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e da Confederação Rural Brasileira (CRB).56 Apesar de constituírem órgãos oficiais de cúpula do sindicalismo patronal, elas não tinham substitutos imediatos caso ocorresse algo que as impedisse de atuar ou que dificultasse sua ação. De fato, em julho de 1961, por motivos que serão analisados posteriormente, o Ministério do Trabalho decretou intervenção na CNI. Por meses, em razão disso, a Confederação da Indústria teve funcionamento precário. Esse problema de representação já não ocorria com os empresários do comércio, que tinham dois organismos de cúpula: a Confederação Nacional do Comércio (CNC), de caráter oficial; e a Federação das Associações Comerciais do Brasil (FACB), de natureza privada. É importante entender o porquê de industriais e ruralistas não terem se interessado em tomar precaução semelhante.


  Na realidade, o centro de poder dos grupos de interesses empresariais encontrava-se nos estados e não nos órgãos de cúpula. Em outras palavras: a Fiesp reunia maior capacidade política do que a CNI; e a SRB/Faresp, mais do que a CRB. O mesmo ocorria com os empresários do comércio. As Associações Comerciais apresentavam maior inserção junto às autoridades em comparação à Confederação do Comércio. Na realidade, tanto a Federação das Associações Comerciais quanto a CNC surgiram como fruto de iniciativas de dois presidentes da Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ): Luis de Freitas Valle, em 1912, e João Daudt d’Oliveira, em 1945, respectivamente. Com o tempo, a Confederação do Comércio demonstrou maior independência perante a ACRJ, diferentemente da FACB. Rui Gomes de Almeida, líder da Associação Comercial carioca entre o final da década de 1950 e início da de 1960, também presidiu a FACB no mesmo período. Isso significa que a Federação das Associações Comerciais atuava menos como órgão de cúpula e mais como uma ponta de lança dos interesses da ACRJ em nível nacional.


  A ideia de que as organizações empresariais estaduais possuíam maior relevância política não significa que a CNI, a CRB e a CNC fossem órgãos sem qualquer importância. Muito pelo contrário: fala-se aqui em termos relativos e não absolutos. Só o fato de as Confederações da Indústria e do Comércio controlarem os recursos do chamado sistema S (Sesi, Sesc, Senai, Senac) já lhes garantia uma posição estratégica junto ao empresariado.57 Além disso, como entidades de cúpula, elas tinham acesso a fóruns [58] deliberativos e consultivos do governo, sem contar a própria legitimidade que dispunham por serem instituições de âmbito nacional. Seu principal problema, entretanto, estava na garantia de igual representatividade para os empresários de todas as regiões do país, independentemente do peso econômico.58Apesar da enorme disparidade que os estados de São Paulo e Sergipe apresentavam em termos do produto industrial, a Fiesp e a Federação das Indústrias de Sergipe (Fiese) detinham os mesmos poderes e prerrogativas na estrutura da CNI. E o mesmo se dava com a CNC e com a CRB. É por isso que os órgãos de representação do empresariado dos estados mais ricos (São Paulo, Guanabara, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul) acabaram transformando-se em centros de poder de maior importância do que as confederações. Por exemplo: quando o presidente João Goulart decidiu apresentar em janeiro de 1963 o Plano Trienal aos empresários, as duas primeiras entidades consultadas foram a Fiesp e a ACSP, e não a CNI e a CNC. Da mesma forma, no contexto da mudança no sistema de câmbio estabelecida pela Instrução 204, autoridades do governo Quadros prestaram esclarecimentos mais às diretorias das Associações Comerciais carioca e paulista e menos à Confederação Nacional do Comércio.59


  É evidente que esse problema também se reproduzia, mesmo que em menor escala, nas entidades de âmbito estadual. Sindicatos que representavam indústrias de baixa participação no produto industrial de São Paulo tinham o mesmo peso na estrutura da Fiesp que os sindicatos que respondiam por indústrias de maior poder econômico. Esse foi um dos motivos, aliás, que levou ao surgimento de associações setoriais ao longo dos anos 1950 e 1960, entre as quais a Associação Brasileira de Indústrias de Base (Abdib), a Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea), a Associação Brasileira de Indústrias de Máquinas (Abimaq) e a Associação Brasileira de Indústrias Elétrica e Eletrônica (Abinee).60 Apesar de essas associações terem representado novos desvios às normas da CLT, na medida em que uniam empresários horizontalmente (em sua maioria, paulistas), as evidências não apontam para um esvaziamento do poder das entidades estaduais. Ao contrário, parece que houve uma divisão do trabalho: enquanto as associações setoriais especializaram-se em demandas relacionadas aos seus respectivos segmentos econômicos, as federações dos estados, em especial a Fiesp, atuavam em temas mais amplos, que diziam [59] respeito à totalidade dos industriais, tais como oferta de crédito, estrutura tributária e aspectos gerais do câmbio.61


  Os trabalhadores também começaram a criar entidades à margem da CLT. Organismo importante nesse sentido foi o Pacto de Unidade Intersindical (PUI), estabelecido em 1953 em São Paulo como fruto da histórica “greve dos 300 mil”. Esse movimento reuniu diversas categorias operárias da cidade em torno de uma campanha por reajustes salariais. O PUI continuou existindo mesmo após o término da greve. Quatro anos depois, o Pacto Intersindical liderou outra paralisação histórica em São Paulo, denominada “greve dos 400 mil”, também motivada por questões salariais. Organismos semelhantes foram estabelecidos em outros estados, tais como a Comissão Permanente das Organizações Sindicais (CPOS) do Rio de Janeiro e o Conselho Sindical dos Trabalhadores de Pernambuco (Consintra), sediado em Recife. Todas essas entidades funcionavam como elos entre sindicatos de uma mesma região. Suas lideranças eram formadas pela reunião de representantes designados por cada um dos sindicatos filiados, constituindo verdadeiras centrais sindicais regionais.62


  Mas nem todas associações horizontais de trabalhadores foram criadas por iniciativa da própria classe operária. Em alguns casos, a motivação veio dos governantes, seja como forma de esvaziar órgãos congêneres sob controle da esquerda, seja para canalizar o apoio trabalhista para fins eleitorais. O maior exemplo nesse sentido foi a criação do Conselho Sindical dos Trabalhadores de São Paulo (CSTSP) em 1959, sob influência do governador paulista Carvalho Pinto. Conforme evidências coletadas pelo adido trabalhista britânico, o objetivo desse novo Conselho seria, em primeiro lugar, esvaziar o poder do PUI – em grande parte controlado por lideranças comunistas – e, em segundo, impulsionar a candidatura de Jânio Quadros à presidência da República no estado de São Paulo (Jânio seria eleito presidente nas eleições de outubro de 1960). Para impedir que lideranças sindicais de esquerda reproduzissem a hegemonia que tinham no PUI dentro do Conselho Sindical, decidiu-se que as normas que regeriam o funcionamento do novo órgão seriam distintas. Não seria permitida, por exemplo, a participação de sindicatos no Conselho, mas apenas federações. Com isso, cada uma das 16 federações de trabalhadores do estado, muitas das quais sob controle de líderes “pelegos”, teriam idêntico poder de voto no CSTSP. No início, os comunistas relutaram em participar da nova entidade. Mas na medida em que o governo estadual aumentou o grau de repressão contra o PUI, ficaram sem alternativa. De qualquer maneira, o [60] Conselho ainda constituía uma central sindical, mesmo que menos democrática quando comparada ao CPOS ou ao Consintra.63 Ao que parece, essa não foi a primeira vez que o grupo político de Jânio Quadros patrocinou o surgimento de um organismo dessa natureza. Em seu período como governador de São Paulo, Quadros teria apoiado a criação de uma entidade semelhante na Baixada Santista, o Fórum Sindical de Debates (FSD).64 A ironia é que, no futuro, tanto o Conselho Sindical de São Paulo, quanto o FSD, acabariam sendo dominados por grupos sindicais de esquerda. O Fórum de Debates, em particular, lideraria várias greves gerais em Santos durante a administração Goulart.


  A formação de organismos horizontais de representação dos trabalhadores não atingiu, porém, a cúpula do sindicalismo. Apesar das tentativas de comunistas e de outras lideranças de esquerda ao longo da segunda metade dos anos 1950, uma central de sindicatos de amplitude nacional teve que esperar até 1962 para ser concretizada, quando foi criado o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT). No caso dos empresários, a situação foi diferente. Em 1955, empresários paulistas de vários setores econômicos reuniram-se para formar o Conselho Superior das Classes Produtoras de São Paulo (Conclap/SP). Quatro anos depois foi a vez do empresariado carioca constituir entidade similar. Apesar da escassez de informações sobre esses organismos, sabe-se que os Conclaps do Rio e de São Paulo apresentavam importantes diferenças. O Conselho paulista era mais amplo, reunindo tanto entidades oficiais (Fiesp, FCESP) quanto associações privadas (SRB, ACSP, Ciesp). O Conselho carioca, por sua vez, não aceitava órgãos do sindicalismo oficial. Sua base era formada por entidades particulares, principalmente a Associação Comercial do Rio de Janeiro e os Centro das Indústrias do estado.65


  Ainda sobre os grupos de interesse empresariais, é importante dizer algumas palavras sobre banqueiros e empresários estrangeiros. A organização dos banqueiros nesse período era incipiente quando comparada as das demais categorias de empresários. Existiam associações e sindicatos de bancos nos estados, sendo os mais influentes os grupos de São Paulo e Rio de Janeiro. A integração da categoria em âmbito nacional ou mesmo inter-regional, porém, ainda engatinhava, acelerando-se apenas no início da década de 1960 com a realização dos chamados “Congressos Nacionais de [61] Bancos”. Esses eventos não chegariam a dar frutos institucionais, porém. A Federação Brasileira de Bancos (Febraban) só seria fundada em 1967, já durante o regime militar.66 Os empresários estrangeiros, por sua vez, tinham seus interesses representados por diversos meios, entre os quais os Conselhos das Câmaras de Comércio Estrangeiras, sediados nos estados de maior relevância econômica, como Rio e São Paulo. Além disso, no interior de várias entidades patronais, sejam nas de caráter privado, sejam nas de cunho oficial, havia empresários brasileiros associados ao capital externo. Em alguns órgãos esses empresários detinham hegemonia, tal como nos casos das diretorias da ACRJ e da Fiega; em outros, havia uma divisão entre setores nacionalistas e estrangeiros. Ao que tudo indica, essa era a situação da Fiesp. O surgimento de organismos como o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes) em novembro de 1961 também contribuiu para unificar lideranças empresariais que apresentavam vínculos com o capital externo.67 Por fim, interesses estrangeiros apresentavam-se mediante atuação de centros internacionais de poder, tais como agências financeiras externas – Fundo Monetário Internacional (FMI), por exemplo – e os próprios governos estrangeiros, principalmente o governo dos Estados Unidos, dado o peso dos investimentos norte-americanos na economia brasileira do período.


  De tudo o que foi dito sobre grupos de interesses no Brasil do início dos anos 1960, percebe-se que o empresariado possuía condições organizacionais muito superiores às dos trabalhadores para exercer pressão sobre o poder público. Desde o surgimento da estrutura corporativista na década de 1930, os empresários foram privilegiados por meio de subterfúgios que lhes permitiram manter associações privadas paralelas (centros industriais, associações comerciais, sociedades rurais) e até estabelecer órgãos oficiais intersetoriais nos estados, como é o caso das federações da indústria e do comércio. Juntando-se a isso o poder de ordem estrutural garantido aos proprietários de recursos produtivos, chega-se a um quadro mais amplo das vantagens desfrutadas pelos empresários para influenciar os rumos da política econômica. Por outro lado, os trabalhadores, estavam começando a se organizar em entidades horizontais nas esferas municipal e estadual. Mesmo que alguns desses órgãos tenham sido criados por iniciativa do governo, eles garantiam à classe operária um poder de mobilização maior do que aquele permitido pela estrutura de representação corporativa. É evidente que o aprofundamento dessa tendência poderia aumentar ainda mais a capacidade dos trabalhadores de influenciar resultados de políticas públicas.


  [62] * * *


  A economia brasileira apresentava sérios problemas no início da década de 1960. Após anos de acelerado crescimento, motivados pela intensificação do processo de industrialização substitutiva, o país experimentava sérios desequilíbrios socioeconômicos. As limitações mais imediatas à continuidade do crescimento apareciam nas perspectivas de descontrole inflacionário e na incapacidade do cumprimento das obrigações nacionais no exterior. Jânio Quadros propôs-se a implementar um programa de estabilização econômica e de liberalização cambial para enfrentar esses problemas. As evidências apresentadas neste capítulo sugerem que o presidente encontraria dificuldades para atingir seus objetivos.


  A primeira dessas dificuldades residia na própria natureza do arranjo institucional de política econômica existente no Brasil, que colocava a política cambial em uma posição estratégica em termos da condução da economia pelas autoridades. Uma das intenções do presidente Quadros era a liberalização do câmbio. Se isso ocorresse, o governo ficaria sem um instrumento fundamental do manejo da política econômica, deixando tal instrumento ao sabor do mercado. Por outro lado, as políticas monetária, creditícia e fiscal, que seriam transformadas, consequentemente, nos carros-chefes do programa de estabilização de Quadros, estavam sendo determinadas por uma estrutura de poder que dificultava (mas não necessariamente impedia) a adoção de políticas contracionistas.


  A tripla função desempenhada pelo Banco do Brasil – banco comercial, banco do governo e autoridade monetária – impunha sérios obstáculos a programas que visassem controlar a oferta de crédito e conter o déficit público. Isso porque o Banco do Brasil era a maior instituição bancária do país, abrigava agências em regiões que nenhuma outra instituição possuía, além de ser o único banco rural. Implementar uma política creditícia restritiva nessas circunstâncias significava ter de suportar fortes pressões de empresários, muitos dos quais dependentes da oferta de empréstimos para manter a rentabilidade dos seus negócios. Além disso, o financiamento do déficit público por vias inflacionárias – ou seja, mediante créditos do Banco do Brasil ao Tesouro – era um procedimento adotado quase que automaticamente pelas autoridades nesse período. Romper com essa prática implicaria contrariar interesses políticos de longa data, tal como o interesse de parlamentares, cujas emendas ao orçamento constituíam mecanismo fundamental para a obtenção de votos em bases eleitorais.


  Essas características da estrutura de poder da política econômica brasileira não eram fruto do acaso ou, muito menos, de uma confusão institucional. Elas representavam, pelo menos no caso da questão do crédito, um equilíbrio de poder entre grupos sociais que sugeria uma preponderância do setor produtivo sobre o financeiro. Isso não quer dizer que [63] bancos apresentassem baixo lucro nesse período, mas que as atividades voltadas para a economia real tinham garantido para si condições mínimas de financiamento, permitindo sua reprodução em condições razoáveis de rentabilidade. O papel do Banco do Brasil nesse esquema era fundamental. Um indício importante da força dos setores produtivos encontra-se no próprio nível de organização de seus grupos de interesse. A Fiesp era um dos mais poderosos (se não, o mais poderoso) grupo de interesse em atuação na sociedade brasileira. Enquanto industriais, comerciantes e empresários agrícolas detinham uma vasta rede de organizações oficiais e paralelas com o intuito de defender seus interesses, os banqueiros ainda estavam em uma fase mais incipiente de organização. Havia associações e sindicatos de bancos estaduais nesse período, mas nenhuma entidade nacional ou mesmo inter-regional que os unissem. O final da década de 1950 e o início da de 1960 assistiria ao início de um processo de integração da categoria, efetuado por meio de encontros periódicos de âmbito nacional. De qualquer forma, esses encontros ainda não conseguiriam reunir força política suficiente para concretizar uma das principais demandas dos banqueiros: a criação de um moderno banco central, com o intuito de acabar com a multifuncionalidade do Banco do Brasil. Somente com a instalação do regime militar em 1964 isso seria possível.


  O governo Quadros teria de enfrentar uma gama de interesses empresariais dos setores da indústria, do comércio e da agricultura relativamente bem organizados para garantir o sucesso de um programa de estabilização. Uma alternativa para escapar desse impasse seria jogar os custos da política de austeridade sobre os trabalhadores. Isso, no entanto, também não parecia ser viável no médio prazo. Durante a década de 1950, o movimento sindical demonstrou maior capacidade de organização, o que culminou no surgimento de importantes entidades paralelas de representação dos trabalhadores. A melhor saída parecia ser distribuir os custos entre as classes. De um modo geral, essa seria a história das tentativas de estabilização dos governos Quadros e Goulart, que analisaremos nos próximos capítulos.
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  [65] 2

  A política econômica do governo Jânio Quadros1


  Os desequilíbrios inflacionários e do balanço de pagamentos deixados pelo governo Kubitschek foram combatidos por Jânio Quadros por meio de um amplo conjunto de medidas. De um lado, iniciou-se um processo de liberalização cambial, representado pela decretação da Instrução 204 da Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc); de outro, executou-se um rígido programa de estabilização econômica, com o objetivo de controlar a expansão do crédito e reduzir o déficit público. Essa não havia sido a primeira vez no período pós-guerra que um governante brasileiro colocava como uma de suas prioridades a estabilização da economia. O próprio presidente Kubitschek apresentou um plano nesse sentido ao Congresso no final de 1958, visando ganhar o aval do Fundo Monetário Internacional (FMI) para a obtenção de créditos externos. O então chamado Programa de Estabilização Monetária (PEM), porém, mal saiu do papel. As metas de limitação do crédito das carteiras do Banco do Brasil não chegaram a ser cumpridas. O mesmo se deu com o objetivo de redução dos controles do sistema de câmbio. Em meados de 1959, Kubitschek abandonou oficialmente o PEM, rompendo negociações com o FMI.2 Quadros, diferentemente, cumpriu o que havia prometido na campanha eleitoral de 1960: seus primeiros meses no cargo foram marcados por uma clara inflexão na política econômica. A euforia dos “cinquenta [66] anos em cinco” deu lugar a metas de controle inflacionário e contenção do desequilíbrio externo.


  A seriedade com a qual o programa econômico da administração Quadros foi implementado contribuiu para o sucesso da renegociação da dívida externa brasileira e para a obtenção de novos créditos internacionais em maio de 1961. Mais de dois anos após o rompimento de Kubitschek com o FMI, o Brasil retornava ao círculo de confiança da comunidade financeira internacional, sacramentado pela reativação de laços com o Fundo. Essa lua de mel, no entanto, duraria pouco. A partir do mês de maio, o governo Quadros deixou de perseguir com o mesmo afinco as diretrizes de estabilização da economia. Apesar de mantida a tendência de liberalização do câmbio, houve relaxamento das políticas creditícia e orçamentária, preocupando credores externos. Essa mudança de rumo da política econômica levou ao cancelamento de um empréstimo por parte do FMI em julho, ratificado logo em seguida pelo congelamento de créditos europeus. Apenas os Estados Unidos mantiveram-se fiéis no apoio financeiro ao Brasil. A renúncia do presidente Quadros em agosto de 1961 representou o enterro formal de um plano de estabilização que já vinha apresentando sérias incongruências.


  Estudiosos divergem sobre os motivos responsáveis pelo enfraquecimento do programa de estabilização de Jânio Quadros. Alguns apontam problemas de ordem institucional, como a falta de um órgão efetivo de política econômica para o controle de crédito; outros argumentam que o responsável teria sido o próprio sistema político populista, alicerçado na necessidade de crescimento econômico imediato, e avesso à execução de um rígido programa de estabilização. O papel das classes sociais é negligenciado pela literatura. Neste capítulo pretende-se apresentar a visão de empresários e trabalhadores sobre a política econômica janista, questionando até que ponto as ações desses grupos teriam sido importantes para a compreensão da alteração de rumo político do governo. A análise completa-se com os dois capítulos subsequentes: um que trata do projeto de lei antitruste apresentado pelo governo Quadros, que objetivava limitar o poder exercido por empresas monopolistas e oligopolistas; e outro que aborda o processo de negociação de auxílio financeiro internacional do Brasil com credores externos, entre os quais o governo norte-americano. Com isso, espera-se reconstruir um panorama mais amplo sobre os motivos que teriam levado o programa de estabilização janista a perder força em poucos meses.


  O capítulo está dividido em quatro seções. A primeira seção descreve a evolução da política econômica do governo Quadros, apresentando as posições da literatura. A segunda analisa a reação de empresários e trabalhadores no início da execução do programa de estabilização. A terceira seção apresenta as posições dos grupos sociais sobre a mais importante medida de política econômica do governo Quadros – a Instrução 204 da [67] Sumoc. E a quarta, por fim, procede de modo semelhante, mas com foco nos meses finais do governo, em especial na atuação do empresariado em favor da mudança da política de crédito.


  2.1. Traços gerais da política econômica do governo Jânio Quadros


  Em setembro de 1960, durante a campanha presidencial, Jânio Quadros pronunciou um famoso discurso na cidade de Recife, apresentando as “diretrizes” de seu governo. O candidato da União Democrática Nacional (UDN) comprometeu-se a manter o esforço pelo desenvolvimento econômico, mas enfatizou a importância de uma “política social de estabilização monetária” e do “equilíbrio do balanço de pagamentos”. Para atingir esses objetivos, Quadros defendeu a eliminação do déficit governamental, a compatibilização da política creditícia às necessidades de crescimento do produto e o fomento às exportações. As proposições sobre comércio exterior foram as mais objetivas. Quadros afirmou que buscaria alargar os mercados brasileiros para todos os países dispostos “a adquirir nossos produtos em condições satisfatórias” – um preâmbulo da chamada Política Externa Independente (PEI). Prometeu ainda a unificação das taxas cambiais de exportação e importação e a eliminação do sistema de ágios, sob a justificativa de que o governo não poderia continuar arrecadando receitas “à custa do sacrifício dos exportadores”. Essas “diretrizes” virariam referência para as metas de política econômica da nova administração.3


  Em pouco tempo, ficou claro que as propostas apresentadas em Recife não compunham apenas discurso de campanha. A medida de maior impacto tomada deu-se na área cambial. No dia 14 de março, isto é, menos de dois meses após Quadros ter sido empossado na presidência, a Sumoc publicou sua Instrução de número 204, responsável por consideráveis mudanças na política de câmbio. Em termos gerais, pode-se dizer que essa medida deu início a um processo de liberalização e de unificação das taxas de câmbio no país. Para compreender sua importância, é preciso apresentar com detalhes as características do sistema cambial vigente antes do surgimento dessa Instrução.


  Até março de 1961, havia oito taxas de câmbio no Brasil: quatro para importações, três para exportações e uma correspondente ao mercado livre. Os produtos importados dividiam-se em grupos segundo critério crescente [68] de essencialidade: categorias especial, geral, de licitações específicas e preferencial. Quanto mais indispensável fosse o produto, de acordo com parâmetros definidos pelo governo, maior o subsídio contido no câmbio de importação. Bens considerados supérfluos, ou que apresentassem uma adequada produção doméstica, entravam na categoria especial, recebendo pequena parcela das divisas disponíveis; produtos de maior importância para o desempenho da economia, tais como matérias-primas, bens intermediários e bens de capital, ou que não eram fabricados em quantidade suficiente pelo mercado interno, eram classificados na categoria geral, recebendo maior prioridade de importação; insumos agrícolas e bens oriundos de países com os quais se desejava manter relações amistosas (basicamente nações latino-americanas) enquadravam-se em licitações específicas, com taxa próxima à subsidiada; por fim, produtos considerados indispensáveis, tais como trigo, papel de imprensa, petróleo, compras governamentais, fertilizantes e equipamentos destinados a investimentos prioritários, recebiam tratamento privilegiado, sendo importados por meio de uma taxa preferencial denominada “câmbio de custo”. Havia, implicitamente, uma quinta taxa de importação: aquela referente à entrada de bens de capital sem cobertura de câmbio, conforme determinado pela Instrução 113 da Sumoc de 1955. A diferença entre as taxas de mercado livre e da categoria geral (operação que as companhias internacionais faziam antes para importar máquinas) representa o tamanho do subsídio da Instrução 113 ao capital estrangeiro.


  As divisas correspondentes aos três primeiros grupos de importação (categorias geral, especial e licitações específicas) eram leiloadas diariamente pelo Banco do Brasil em pregões públicos nas bolsas de valores das capitais dos estados. Na realidade, os importadores adquiriam títulos cambiais denominados Promessas de Venda de Câmbio (PVCs), que lhes garantiam o direito de aquisição de divisas de acordo com quantidade e preço contratados no pregão. As taxas cambiais das categorias de importação eram determinadas pelo valor oficial do câmbio (Cr$ 18,36/US$) acrescido do ágio pago pelos importadores nos leilões. Quanto maior fosse a demanda, conjugada à disponibilidade de divisas de cada categoria, maior o ágio apropriado pelo governo. Havia também pisos de ágios para cada grupo, que variavam de um mínimo (licitações específicas) a um máximo (categoria especial). Esses recursos constituíram importante fonte de receita para o setor público na segunda metade dos anos 1950, representando, em média, mais de 9% da arrecadação bruta do governo federal no período 1953-1960.4 As divisas alocadas para a compra de bens da categoria preferencial não estavam sujeitas a leilão. Nesse caso, a taxa de câmbio equivalia à média do valor pago pelo governo às divisas compradas dos exportadores [69] (daí o porquê de essa taxa também ter sido chamada de “câmbio de custo”). No que se refere à distribuição de divisas entre os grupos, a maior parte dos recursos destinava-se à compra de bens via taxa preferencial (57,3% do total em 1960). Os 42,7% restantes eram disponibilizados em leilão, principalmente para a categoria geral, que recebeu naquele ano mais de 90% das divisas negociadas em pregão.5


  Do lado das exportações, havia três categorias de câmbio: a primeira reunia apenas café e cacau; a segunda, subprodutos do cacau, petróleo e derivados, e mamona em bagas; e a terceira, todos os demais produtos. As duas primeiras categorias estavam submetidas a um regime de bonificações fixas (Cr$ 71,64 e 81,64, respectivamente) acrescidos à taxa oficial de Cr$ 18,36/US$. A terceira tinha divisas convertidas à taxa do câmbio livre, mas com uma importante ressalva: nem todo o pagamento era efetuado em dinheiro. A parte que excedesse a taxa de Cr$ 130,00/US$ era feita por meio de letras do Banco do Brasil, com maturidade de quatro meses e rendimento anual de 6%. Tendo em vista que a inflação do período era superior a 6% a.a., esses títulos ofereciam remuneração real negativa, o que representava uma apreciação do câmbio para os exportadores de produtos não tradicionais. Finalmente, outros tipos de operações, tais como transações financeiras, eram realizadas pelo mercado livre.


  A Tabela 2.1 apresenta os valores de compra e de venda do dólar ao longo de 1960 discriminadas por categorias de câmbio. Dois aspectos merecem destaque. Do lado da demanda, nota-se o tamanho do subsídio concedido às importações que se processavam pela taxa preferencial (constituído pela diferença desta com a taxa do mercado livre). Essa operação era potencialmente danosa aos cofres do governo. O prejuízo deixava de ocorrer apenas quando a quantidade de divisas provenientes das duas primeiras categorias de exportação mostrava-se grande o bastante para pagar os bens importados pelo câmbio de custo. Caso contrário, as autoridades monetárias tinham que adquirir divisas por uma taxa mais desvalorizada (mercado livre) para cobrir o saldo em aberto com importações preferenciais.


  [70] Tabela 2.1 – Média trimestral das taxas de câmbio para compra e para venda, Brasil, 1960 (Cr$/US$)
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  Fonte: Sumoc, Boletim, março 1961, p.22-34; Mesquita, 1992, tabelas I.8 e I.9, s.p.


  *A bonificação referente à primeira categoria de exportação foi elevada de Cr$ 57,64 para Cr$ 71,64 pela Instrução 196 da Sumoc de 25 de junho de 1960; **Correspondente à taxa de câmbio livre subtraída da depreciação média das letras de exportação do Banco do Brasil, segundo Instrução 192 da Sumoc de 30 de dezembro de 1959.


  Do lado da oferta de câmbio, ressalta-se a diferença entre o valor pago pelo governo às divisas dos exportadores e a taxa do mercado livre. Essa disparidade constituía o famoso “confisco cambial”, alvo de constantes críticas do setor agropecuário. A dimensão do “confisco” era particularmente relevante para as duas primeiras categorias (isto é, essencialmente café e cacau), responsáveis por quase 65% do valor das exportações no final dos anos 1950 (Tabela 1.3). Os recursos daí provenientes eram fundamentais não apenas para compensar o subsídio às importações, mas também para financiar os programas de valorização dos produtos vítimas desse “confisco”. Segundo dados do adido financeiro norte-americano, somente em 1959 o governo federal teria gasto Cr$ 49 bilhões para a compra e estocagem de café – valor correspondente a quase 25% da receita total arrecadada pela União no período.6 Aqueles que eram em geral favorecidos pelo sistema de importações subsidiadas, tais como os industriais, ressaltavam o quão relativo seria esse “confisco cambial”. A Confederação Nacional da Indústria (CNI) assinalou em maio de 1961 [71] que “o dispêndio oficial com a economia cafeeira, na forma de remunerações e auxílios diretos, [seria] muito mais elevado do que o simples valor de compra de divisas”.7 De qualquer maneira, historiadores ressaltam a importância desse processo de transferência de renda do setor exportador para o aprofundamento da industrialização no Brasil pós-guerra, embora geralmente pouca atenção seja dada para os recursos transferidos ao próprio setor primário exportador.8


  A Instrução 204 provocou transformações radicais nesse sistema de câmbio.9 Em primeiro lugar, as importações das categorias geral e de licitações específicas não seriam mais submetidas a leilões públicos, sendo transferidas para o mercado livre. A exceção estava nos produtos da categoria especial, que ainda teriam Promessas de Licenças de Importação (PLIs) negociadas em bolsa. O fim dos leilões da categoria geral acarretaria forte perda de receita para o governo, devido à extinção quase completa do saldo de ágios.10 Para compensar esse prejuízo, publicamente admitido pelo ministro da Fazenda Clemente Mariani no dia seguinte à divulgação da Instrução 204, criou-se um sistema de letras de importação, similar àquele já em vigência para as exportações de produtos não tradicionais.11 De acordo com as novas regras, ao fechar o câmbio, o importador deveria depositar quantia idêntica em cruzeiros no Banco do Brasil, recebendo letras com maturação de 150 dias e rendimento de 6% ao ano. Por causa da inflação, esses títulos teriam rendimento real negativo. A única possibilidade de recebimento do depósito antes do prazo seria por meio da comercialização das letras com deságio. De qualquer maneira, o novo sistema implicaria uma desvalorização cambial extra para as importações da antiga categoria geral.


  Ainda com relação às importações, a Instrução 204 elevou a taxa preferencial de Cr$ 100,00 para 200,00 por dólar, determinando uma duplicação dos custos das compras de trigo, petróleo, papel de imprensa, fertilizantes e de bens de capital voltados para investimentos considerados prioritários pelo governo. Em termos fiscais, essa medida representaria um alívio para as contas públicas: não apenas porque o subsídio às importações preferenciais seria reduzido pela metade, mas também porque a arrecadação federal aumentaria como decorrência da elevação dos preços desses produtos. Por outro lado, o impacto negativo também seria potencialmente grande. Um [72] aumento no custo de aquisição do petróleo, por exemplo, tendia a causar efeitos generalizados na estrutura de preços, devido à alta participação do transporte rodoviário na distribuição doméstica de mercadorias. Os casos envolvendo trigo e fertilizantes não seriam distintos. O primeiro constituía um item essencial no consumo dos trabalhadores urbanos, e o segundo, importante insumo para várias culturas agrícolas, até mesmo para as de primeira necessidade. Reajustes nos preços desses bens certamente pressionariam empresas a elevar salários dos trabalhadores e tendência para subsequentes repasses aos preços finais das mercadorias. No que se referem aos bens de capital de investimentos prioritários, a situação também era preocupante, principalmente para os investimentos em andamento. Tanto isso era verdadeiro que a Instrução 204 previu a possibilidade de empresários recorrerem ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) para obter financiamentos suplementares. Por fim, estipulou-se um teto semanal de 20 mil dólares às pessoas jurídicas para a compra de bens importados.


  Quanto às exportações, a Instrução 204 determinou que as divisas de café fossem convertidas a partir da taxa cambial vigente (Cr$ 90,00 por dólar), enquanto as de cacau seriam elevadas para atingir o preço de venda do produto no mercado interno. Estabeleceu-se ainda que as diferenças entre essas taxas e a do mercado livre seriam depositadas na Sumoc visando o financiamento dos programas de compra de excedentes pelo governo (caso do café), a complementação do preço doméstico na hipótese de queda de cotação internacional (caso do cacau) e a promoção da racionalização dos cultivos. As demais exportações negociariam suas divisas no mercado livre, mas continuariam a receber parte do pagamento em letras de exportação, com condições de maturação e de rendimento semelhantes (quatro meses e 6% ao ano). A diferença é que, a partir de então, a parcela correspondente a esses títulos seria fixa (Cr$ 100,00 por dólar), sendo apenas o excedente pago em cruzeiros. Isso permitiria aos exportadores receber proporcionalmente mais moeda nacional toda vez que a taxa do mercado livre desvalorizasse, incentivando-os a ampliar negócios no exterior. Teoricamente, a tendência de elevação do nível de preços domésticos no período favoreceria a esses exportadores. No entanto, é importante lembrar que a taxa de câmbio livre não era totalmente determinada pelo mercado. Os bancos comerciais autorizados a operar com câmbio eram obrigados a revender divisas ao Banco do Brasil toda vez que suas contas semanais superassem 25 mil dólares.12 Assim, por concentrar grande parcela dos dólares disponíveis, o Banco do Brasil possuía a prerrogativa de “formador [73] de preços” (price maker), o que tendia a impedir desvalorizações excessivas na taxa de mercado livre. Dada a complexidade e os inúmeros detalhes envolvidos nessa mudança do sistema cambial, apresenta-se na Quadro 2.1 um resumo das medidas estabelecidas pela Instrução 204.


  Medidas subsequentes aprofundariam o processo de liberalização cambial no Brasil. A Instrução 205, de maio de 1961, transferiu as exportações cafeeiras para o mercado livre. Em contrapartida, estabeleceram-se cotas de contribuição fixas em dólar por saca de produto exportada (US$ 22,00), o que incentivava a produção de cafés finos.13 No mesmo mês, a Sumoc publicou a Instrução 206, que reduziu de Cr$ 100,00 para 80,00 por dólar a importância paga em letras do Banco do Brasil aos exportadores de todas as mercadorias (exceto café e cacau). Determinou-se ainda que esse valor fosse reduzido mensalmente em Cr$ 20,00 a partir de julho de 1961, o que apontava para a extinção das letras de exportação em outubro. O fim da obrigatoriedade da tomada desses títulos garantiria uma remuneração com base na taxa livre às exportações não tradicionais. Por fim, no final de junho de 1961, a Sumoc decretou a Instrução 208, que transferiu os produtos importados pelo câmbio de custo também para o mercado livre. Com isso, extinguiu-se a taxa preferencial. Havia uma única ressalva: a Carteira de Câmbio do Banco do Brasil fecharia contratos trimestrais para a importação de trigo e de petróleo e derivados, permitindo ao governo reajustar o preço de compra desses produtos somente a cada três meses, segundo a evolução da taxa do mercado livre. De qualquer modo, a Instrução 208 resultou em um grau considerável de liberalização e unificação cambiais.


  Além das mudanças na política de câmbio, o governo Quadros implementou medidas nas áreas monetária e fiscal que também sinalizaram um esforço de estabilização econômica. Reduzir o déficit público em 1961 – previsto pelo ministro da Fazenda Clemente Mariani em Cr$ 237 bilhões, ou seja, quase 80% da receita arrecadada no ano anterior – era um dos principais objetivos do governo. Caso o financiamento dessa diferença fosse feito por empréstimos do Banco do Brasil junto ao Tesouro, haveria uma expansão significativa da base monetária, contribuindo para o aumento da inflação. Para evitar isso, planejou-se fechar o ano com saldo negativo de apenas Cr$ 50 bilhões, algo que só seria possível mediante execução de uma política de contenção de gastos e elevação de impostos.


  [74] Quadro 2.1 – Resumo das mudanças estabelecidas pela Instrução 204 no regime cambial, Brasil, março de 1961


  
    
      
      
      
    

    
      
        	
           

        

        	
          Pré-Instrução 204

        

        	
          Pós-Instrução 204

        
      


      
        	
          Importações

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Taxa preferencial

        

        	
          Cr$ 100,00/US$

        

        	
          Cr$ 200,00/US$

        
      


      
        	
          Licitações específicas

        

        	
          Oferta em leilões (PVCs)*

        

        	
          Mercado livre com compra de letras de importação

        
      


      
        	
          Categoria geral

        

        	
          Oferta em leilões (PVCs)

        

        	
          Mercado livre com compra de letras de importação

        
      


      
        	
          Categoria especial

        

        	
          Oferta em leilões (PVCs)

        

        	
          Oferta em leilões (PLIs)**

        
      


      
        	
          Exportações

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          1° categoria (café)

        

        	
          Taxa oficial + bonificação fixa (Cr$ 71,64)†

        

        	
          Cr$ 90,00

        
      


      
        	
          1° categoria (cacau)

        

        	
          Taxa oficial + bonificação fixa (Cr$ 71,64)

        

        	
          Cr$ 210,00

        
      


      
        	
          2° categoria

        

        	
          Taxa oficial + bonificação fixa (Cr$ 81,64)

        

        	
          Extinta

        
      


      
        	
          3° categoria

        

        	
          Mercado livre com excesso de Cr$130,00/US$ em letras de exportação

        

        	
          Mercado livre com cota fixa de Cr$ 100,00/US$ em letras de exportação

        
      

    
  


  Fonte: Elaborado pelo autor.


  *Promessa de Venda de Câmbio; **Promessa de Licença de Importação; †Taxa oficial correspondente a Cr$ 18,30/US$.


  O governo determinou ainda que o financiamento do déficit público de 1961 deveria ser feito por vias não inflacionárias. Os fundos a serem concedidos pelo Banco do Brasil ao Tesouro estariam lastreados em recursos reais, a saber: na emissão de letras de importação e de exportação junto ao público; em uma taxa sobre os estoques de trigo e de petróleo das empresas (que tinham sido valorizados após a depreciação do câmbio); e em empréstimos de assistência internacional. Ainda no sentido de conter a alta dos preços, o governo Quadros buscou controlar o volume de crédito ofertado tanto pelo Banco do Brasil ao setor privado, como pela Carteira de Redescontos aos bancos particulares. O tamanho do financiamento destinado aos cafeicultores também foi limitado segundo os saldos do Instituto Brasileiro de Café, obtidos pela venda dos excedentes do produto e pela quota de contribuição cafeeira proveniente de operações cambiais. Todos esses objetivos viraram metas quantitativas no compromisso assinado pelo governo com o FMI em maio de 1961, como pode ser observado na Tabela 2.2.


  [75] Tabela 2.2 – Compromissos firmados com o Fundo Monetário Internacional para a contração de um stand-by, Brasil, maio de 1961 (bilhões Cr$)


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Áreas da política econômica

        

        	
          Limites quantitativos

        
      


      
        	
          Déficit público

        

        	
          –

        
      


      
        	
          Até 31 novembro 1961

        

        	
          40

        
      


      
        	
          Até 31 dezembro 1961

        

        	
          50

        
      


      
        	
          Carteiras de Crédito, Banco do Brasil*

        

        	
          _

        
      


      
        	
          Até 30 junho 1961

        

        	
          215

        
      


      
        	
          Até 30 setembro 1961

        

        	
          222

        
      


      
        	
          Até 31 dezembro 1961

        

        	
          230

        
      


      
        	
          Carteira de Redesconto, Banco do Brasil

        

        	
          9,09**

        
      


      
        	
          Política cafeeira

        

        	
          Financiamento conforme saldos do IBC, descontado o piso de Cr$ 20 bilhões

        
      


      
        	
          Política cambial

        

        	
          Fim dos controles cambiais***

        
      

    
  


  Fonte: Report, Brazil-Request for Stand-by Agreement, 10 maio 1961, Cma 1961.01. 31/4 mf/c, Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil, Fundação Getúlio Vargas (doravante CPDOC-FGV), p.1-7.


  *Inclui Carteira de Crédito Geral (Crege) e Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil (Creai); **Nível de 30 abril de 1961. Excetuam-se redescontos feitos ao Banco do Brasil. Esse limite poderia ser ultrapassado para financiar a safra cafeeira 1960-61, mas de acordo com o saldo disponível na conta do Instituto Brasileiro do Café (IBC), e somente quando este saldo fosse superior ao piso de Cr$ 20 bilhões; ***Sem referência a um calendário para a extinção dos controles de câmbio.


  Com o tempo, porém, o governo Quadros relaxou sua política de crédito para os bancos particulares. Em junho de 1961 foram baixadas duas Instruções da Sumoc diminuindo o percentual do compulsório que os bancos privados deveriam recolher junto à Superintendência. A Instrução 207, publicada em 8 de junho, diminuiu de 14 para 12% a porcentagem dessa obrigação para os depósitos à vista, e de 7 para 6% para os depósitos a prazo. A Instrução 208, baixada no final do mesmo mês, autorizou nova redução do compulsório: agora para 10 e 5%, respectivamente. Com isso, abriam-se condições para que bancos pudessem emprestar mais dinheiro ao público. O resultado dessas medidas foi modesto, porém. Apenas em julho houve expansão real do crédito por parte das instituições bancárias privadas (Tabela 2.3). De qualquer maneira, as reduções nas taxas de compulsório e o alargamento da oferta de empréstimos pelo Banco do Brasil são fortes indícios de que, em comparação aos primeiros meses de governo, as autoridades tinham decidido relaxar a política creditícia.


  [76] Tabela 2.3 – Empréstimos do Banco do Brasil e dos bancos particulares ao setor privado, Brasil, janeiro a agosto de 1961 (valores reais, janeiro 1961 = 100)*


  
    
      
      
      
      
    

    
      
        	

        	
          Banco do Brasil**

        

        	
          Bancos privados

        

        	
          Total

        
      


      
        	
          Janeiro

        

        	
          100

        

        	
          100

        

        	
          100

        
      


      
        	
          Fevereiro

        

        	
          99 (-1,4)

        

        	
          100 (0,3)

        

        	
          100 (-0,2)

        
      


      
        	
          Março

        

        	
          97 (-1,3)

        

        	
          100 (-0,1)

        

        	
          99 (-0,4)

        
      


      
        	
          Abril

        

        	
          93 (-4,5)

        

        	
          98 (-2,3)

        

        	
          96 (-3,0)

        
      


      
        	
          Maio

        

        	
          94 (1,5)

        

        	
          96 (-1,5)

        

        	
          96 (-0,7)

        
      


      
        	
          Junho

        

        	
          98 (3,8)

        

        	
          94 (-2,1)

        

        	
          95 (-0,4)

        
      


      
        	
          Julho

        

        	
          100 (2,2)

        

        	
          96 (1,8)

        

        	
          97 (1,9)

        
      


      
        	
          Agosto

        

        	
          100 (0,4)

        

        	
          94 (-1,8)

        

        	
          96 (-1,1)

        
      

    
  


  Fonte: Sumoc, Boletim, mar. 1963, p.19.


  *Deflacionado pelo IPA-DI (FGV). Números entre parênteses indicam crescimento percentual em relação ao mês anterior; **Empréstimos referentes à Carteira de Crédito Geral (Crege) e à Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (Creai).


  A modificação de postura do governo Quadros fica ainda mais clara quando se observa a evolução das demais metas de política econômica. O déficit público da União, por exemplo, que deveria chegar a Cr$ 40 bilhões em novembro, já tinha ultrapassado esse limite em junho. No mês de agosto, as contas do governo federal apresentaram saldo negativo acumulado de Cr$ 56 bilhões, ou seja, 12% a mais do que o déficit previsto para o ano inteiro (Tabela 2.4). Situação semelhante ocorreu com os limites da Carteira de Redesconto. O saldo do mês de abril (Cr$ 9,01 bilhões), que deveria servir de teto até dezembro, foi superado em quase 10% em maio e em mais de 30% em junho e julho. De acordo com a programação do governo, apenas um crescimento proporcional dos superávits do Instituto Brasileiro do Café (acima do piso de Cr$ 20 bilhões) poderia justificar uma expansão das operações de redescontos aos bancos comerciais. Porém, o saldo das contas do IBC ainda não havia atingido essas condições no período.14 Em teoria, o Banco do Brasil estava redescontando títulos e duplicatas muito acima dos limites planejados, criando condições para que bancos privados expandissem a oferta de empréstimos (o que, aliás, não estava ocorrendo na mesma intensidade). Diante dessas mudanças nas políticas fiscal e creditícia, o FMI anunciou no final de julho que a instituição congelaria os recursos que tinham sido negociados com o Brasil dois meses antes.15 Tem-se aqui mais uma evidência de que a política econômica do governo [77] Quadros sofreu uma alteração de curso após maio de 1961, apesar de não ser possível dizer que o programa de estabilização tenha sido abandonado por completo, como deixaram a entender os técnicos do Fundo.


  Tabela 2.4 – Evolução financeira da União, Brasil, janeiro a agosto de 1961 (valores nominais e reais, bilhões Cr$)*


  
    
      
      
      
      
      
      
      
    

    
      
        	
           

        

        	
          Nominal

        

        	
          Real (janeiro 1961)**

        
      


      
        	
           

        

        	
          Receita

        

        	
          Despesa

        

        	
          Saldo

        

        	
          Receita

        

        	
          Despesa

        

        	
          Saldo

        
      


      
        	
          Janeiro

        

        	
          11,8

        

        	
          21,2

        

        	
          -9,4

        

        	
          11,8

        

        	
          21,2

        

        	
          -9,4

        
      


      
        	
          Fevereiro

        

        	
          28,6

        

        	
          46,1

        

        	
          -17,5

        

        	
          28,7

        

        	
          46,3

        

        	
          -17,6

        
      


      
        	
          Março

        

        	
          47,3

        

        	
          68,9

        

        	
          -21,6

        

        	
          46,4

        

        	
          67,5

        

        	
          -21,2

        
      


      
        	
          Abril

        

        	
          64,8

        

        	
          95,4

        

        	
          -30,6

        

        	
          60,2

        

        	
          88,7

        

        	
          -28,4

        
      


      
        	
          Maio

        

        	
          87,9

        

        	
          124,2

        

        	
          -36,3

        

        	
          80,5

        

        	
          113,8

        

        	
          -33,3

        
      


      
        	
          Junho

        

        	
          117,2

        

        	
          159,3

        

        	
          -42,1

        

        	
          104,9

        

        	
          142,6

        

        	
          -37,7

        
      


      
        	
          Julho

        

        	
          150

        

        	
          197,9

        

        	
          -47,9

        

        	
          133,1

        

        	
          175,6

        

        	
          -42,5

        
      


      
        	
          Agosto

        

        	
          182,9

        

        	
          239,4

        

        	
          -56,5

        

        	
          153,1

        

        	
          200,5

        

        	
          -47,3

        
      

    
  


  Fonte: Conjuntura Econômica, fev.1962.


  *Há discrepâncias entre os valores das receitas e despesas da União apresentados pela Conjuntura Econômica e pelos boletins da Sumoc. Ao longo da obra utilizam-se os dados da Conjuntura Econômica, por serem mais completos; **Deflacionado pelo Índice de Preços ao Atacado – Disponibilidade Interna (IPA-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Em parênteses, tem-se o período base. Caso não se informe o contrário, valores ou índices reais apresentados nesta obra foram deflacionados pelo IPA-DI, usando como base a data entre parênteses.


  Diante desse contexto, é fundamental perguntar quais teriam sido os motivos que levaram a administração Quadros a relaxar algumas das metas de seu programa de estabilização. A questão torna-se particularmente interessante na medida em que poucos presidentes tiveram tanta legitimidade para implementar uma agenda política nesse sentido. Quadros não apenas foi alçado ao posto presidencial com a maior votação da história do país (5,6 milhões de votos de um total de 11,7 milhões), como também baseou sua campanha na defesa do moralismo administrativo e combate à inflação.16 Todo esse suporte político, porém, não se transformou em um programa econômico que se mantivesse sólido e coeso ao longo de seu curto governo. Autores divergem ao explicar essa mudança. As interpretações podem ser enquadradas em três grupos: aquelas que priorizam aspectos de ordem ideológica; as que enfatizam a inadequação das instituições de política econômica e erros de cálculo dos técnicos; e, por fim, as que destacam a natureza do sistema político da época, bem como as interações das “funções de preferência” entre governo e sociedade.


  [78] Moniz Bandeira, Pedro Lago e Thomas Skidmore assinalam que a mudança na política econômica da administração Quadros deveu-se a uma aproximação entre o presidente e alguns “intelectuais desenvolvimentistas”, como Cândido Mendes de Almeida. Esses contatos teriam convencido Jânio a adotar um enfoque gradualista de combate à inflação, em conformidade com o diagnóstico estruturalista cepalino.17 O maior símbolo dessa mudança, segundo esses autores, deu-se com a decisão de Jânio de estabelecer um Conselho Nacional de Desenvolvimento (CND) em agosto de 1961. O novo órgão seria uma espécie de substitutivo do famoso Conselho de Desenvolvimento do governo Kubitschek (ainda em vigência, mas esvaziado), tendo como principal objetivo a formulação de um plano quinquenal de desenvolvimento para o país. Nessa perspectiva, os espaços para a aplicação de uma rígida política de estabilização teriam sido restringidos.18


  Lourdes Sola, por outro lado, credita a uma inadequação das instituições de política econômica o “fracasso” do programa de estabilização de Quadros. Segundo a autora, “a falta de um banco central equipado para exercer o controle da base monetária” teria sido um dos aspectos determinantes do enfraquecimento do programa janista. Sola também assinala que as autoridades econômicas, exatamente por causa dessa “ausência de instituições”, não teriam condições de prever os efeitos que medidas restritivas nos âmbitos fiscal e creditício gerariam no setor privado, sendo obrigadas a relaxar rapidamente políticas anti-inflacionárias. Apesar de ter um peso menor em sua argumentação, a autora afirma ainda que a reforma cambial do governo Quadros teria sido um “erro de cálculo político”, mesmo que justificável em termos econômicos. Sola argumenta que o presidente teria perdido apoio de setores políticos que viam no antigo sistema de câmbio um pressuposto para “a continuidade do desenvolvimento”, e que tais setores teriam sofrido uma “revisão abrupta” de suas expectativas com a Instrução 204. Subentende-se, assim, que a revisão das políticas fiscal e creditícia do governo Jânio, para além das insuficiências das instituições na área de política econômica, também teria sido uma [79] espécie de compensação às perdas sofridas por setores políticos “desenvolvimentistas” com a reforma cambial.19


  Ainda em uma perspectiva que enfatiza o papel do “erro de cálculo” dos técnicos para a compreensão das mudanças na política econômica janista encontra-se o trabalho de Mário Mesquita. O autor sugere que as autoridades do governo Quadros teriam analisado a economia brasileira como “um cenário de concorrência perfeita, no qual as inúmeras firmas afetadas pela alta dos preços do petróleo e trigo seriam incapazes de interferir diretamente na formação de seus preços”. Entende-se, assim, o porquê de a equipe econômica ter subestimado o “potencial impacto inflacionário da reforma cambial”, sendo obrigada a rever critérios de limites de crédito e de redesconto aos bancos privados para evitar uma recessão na economia. Vale ressaltar que Mesquita não considera que essas alterações de política econômica tenham comprometido, “em linhas gerais”, as metas de estabilização do governo.20


  Por fim, tem-se a interpretação de Sérgio Monteiro, baseada na teoria da escolha racional e no modelo de populismo. O autor considera os resultados de política econômica das administrações Quadros e Goulart como fruto de uma interação estratégica entre governo e setor privado, sendo este genericamente entendido ora como empresários e massas, ora apenas como eleitores. Monteiro assume que o sistema político do período teria sido caracterizado pela “inexistência de uma classe hegemônica”, tendo como consequência o aparecimento de “governos fracos”. Para suprir essa deficiência, políticos populistas, que serviam apenas como “árbitros de uma solução de compromisso” entre grupos sociais antagônicos (basicamente empresários e massas urbanas), seriam “obrigados” a implementar políticas econômicas que privilegiassem crescimento “acima de qualquer outra coisa”, caso contrário perderiam sua “frágil legitimidade”.21 Em um contexto como o do início dos anos 1960, porém, em que o crescimento estava prejudicado pelas restrições no balanço de pagamentos e pela inflação, o político populista precisava mudar de estratégia, visando garantir o mesmo fim (crescimento) só que no médio prazo. Para isso, primeiro adotavam-se medidas favoráveis à estabilização da economia, transmitindo à elite doméstica e aos credores externos a aparência de um “governo forte”, comprometido com a defesa da moeda e o equilíbrio das contas públicas. A elevação da “credibilidade” da administração populista aos olhos desses atores trazia frutos, como a queda do ritmo inflacionário e a melhora das contas internacionais. Com isso, e em combinação com [80] a evolução de outras variáveis relevantes, o político populista retornaria à sua “função preferência” original, isto é, se livraria das “aparências” e voltaria a privilegiar o crescimento econômico no curto prazo por meio de medidas de relaxamento fiscal, creditício e monetário. Segundo Monteiro, o governo Quadros teria se encaixado perfeitamente nesse modelo: logo após concluir um acordo financeiro com o FMI em maio de 1961 – tendo atingido, assim, o máximo de sua “credibilidade” internacional –, Quadros teria reunido condições para aplicar uma política econômica de crescimento imediato. Aliado a isso, devido ao aguçamento de uma crise política em junho, que abalou sua popularidade, o presidente viu diminuir perspectivas para continuar seu mandato. Nesse contexto, conclui Monteiro, Quadros decidiu abandonar o programa de estabilização.22


  Apesar das diferenças apresentadas por essas três vertentes, vê-se que elas compartilham uma característica em comum: em maior ou menor grau, todas se concentram nas áreas tradicionalmente vistas como domínios do Estado para explicar o enfraquecimento do programa de estabilização janista. Fala-se em uma mudança de perspectiva ideológica do presidente; em erros de cálculo dos técnicos e autoridades monetárias; na inadequação das instituições de política econômica; até na natureza do sistema político, que determinaria a “função preferência” de seus líderes em prol de uma pressão pelo crescimento econômico imediato. Grupos sociais aparecem nesse processo seja como coadjuvantes, seja como generalidades embutidas em conceitos como “empresários” e “massas urbanas”. É evidente que aspectos como ideologia, instituições e características do sistema político estão longe de ser irrelevantes para explicar o enfraquecimento do programa de estabilização de Quadros. Sugere-se, porém, que negligenciar o papel exercido pelos grupos sociais nesse processo, principalmente por parte do empresariado, compromete decisivamente o entendimento da evolução da política econômica do período.


  2.2. O início do programa de estabilização do governo Jânio Quadros


  Eram amplamente conhecidas as intenções do governo Quadros no que diz respeito à política econômica. Sabia-se que a nova administração pretendia aplicar um rígido programa de estabilização e promover reformas liberalizantes no sistema cambial. Os nomes escolhidos para compor a equipe de governo apenas confirmaram essas expectativas. Clemente Mariani e Octávio Gouveia de Bulhões, os futuros líderes da Fazenda e da Sumoc, eram conhecidos pela defesa dos mesmos princípios econômicos [81] que tinham norteado a campanha de Quadros à presidência. Ambos tinham participado da curta experiência de estabilização levada a cabo por Eugênio Gudin no Ministério da Fazenda durante o governo Café Filho (1954-55). Como se não bastasse, meses antes de serem empossados, Mariani e Bulhões participaram de uma mesa redonda em São Paulo onde reforçaram a importância de uma política monetária austera e, em particular, de uma maior liberalização e unificação das taxas de câmbio para o desenvolvimento do país.23 A questão que se apresentava para empresários e trabalhadores, portanto, resumia-se a quando essas medidas seriam executadas, e não a se elas seriam postas em prática.


  As entidades empresariais demonstraram consciência de que reformas importantes na economia estavam prestes a acontecer, oferecendo apoio às intenções do governo. O presidente da CNI, Lídio Lunardi, por exemplo, em memorial enviado ao ministro Clemente Mariani um mês antes da publicação da Instrução 204, destacou que a extinção do câmbio de custo e o fim da disparidade do valor do dólar nos mercados livre e da categoria geral receberiam “a acolhida favorável da indústria brasileira”. Com essas medidas, segundo Lunardi, seriam criados estímulos à produção doméstica de trigo, petróleo e, principalmente, de bens de capital, além de corrigir a distorção que permitiria que investidores estrangeiros remetessem lucros ao exterior por uma taxa de câmbio mais baixa (isto é, a taxa do mercado livre) “do que aquel[a] que é cobrad[a] aos importadores para a aquisição de equipamentos e matérias-primas”. Conforme o presidente da CNI, seria exatamente essa diferença entre as cotações das taxas livre e da categoria geral que estaria na raiz do subsídio garantido ao capital estrangeiro pela Instrução 113.24 A perspectiva de uma iminente reforma cambial também recebeu apoio de outros segmentos do empresariado. As diretorias das Associações Comerciais do Rio de Janeiro e de São Paulo, por exemplo, já tinham se mostrado favoráveis à extinção do sistema de taxas múltiplas.25 Do mesmo modo, os empresários agrícolas aguardavam com grande expectativa a concretização das promessas de Quadros sobre a equalização dos câmbios de exportação e de importação. Segundo a Sociedade Rural Brasileira (SRB), o fim do “confisco cambial” seria de fundamental [82] importância para o fortalecimento da cafeicultura, a “viga mestre da economia nacional”.26 A única entidade que se posicionou contrária à reforma, particularmente quanto à extinção do câmbio de custo, foi a Confederação Nacional do Comércio (CNC). Em telegrama ao presidente Quadros dias antes da divulgação da Instrução 204, o chefe da entidade, Charles Edgard Moritz, fez um alerta sobre os impactos que o fim da taxa preferencial traria para o aumento do custo de vida e manutenção da tranquilidade social. “Como último rio entre a produção e o consumo”, concluiu Mortiz, os empresários do comércio sentiam-se no dever de comunicar ao presidente sobre as “consequências calamitosas” para a “bolsa popular” de uma possível medida nesse sentido.27


  Embora de modo menos entusiástico, o empresariado também ofereceu apoio ao objetivo de combate à inflação defendido pelo governo Quadros. A Fiesp, por exemplo, no final de 1960, destacou o perigo de uma descontrolada elevação de preços para a estabilidade econômica e social do país. Ressalvas foram feitas, porém, quanto à aplicação de um plano anti-inflacionário que negligenciasse o desenvolvimento da economia.28 De modo semelhante, o presidente da CNI, Lídio Lunardi, argumentou ao ministro Clemente Mariani que o setor manufatureiro “tem sido uma das grandes vítimas da inflação”, apesar do reconhecimento de que o mecanismo de transferência de renda via elevação de preços tivera no passado “algum impacto benéfico sobre o desenvolvimento da indústria”. Entre os inconvenientes inflacionários mencionados por Lunardi, destacavam-se a desorganização do mercado de crédito, o desvirtuamento dos cálculos de investimento de longo prazo e a queda da produtividade do trabalho em razão de greves e conflitos sociais. No mesmo documento, porém, ressaltou-se a importância de conjugar-se uma política de estabilização com “a preservação do ritmo de desenvolvimento econômico”. Conforme o presidente da CNI, seria necessário combater o fenômeno inflacionário a partir de sua “causa primária”, isto é, “o desequilíbrio das despesas governamentais”, e não “pelos reflexos secundários, como a expansão do crédito às atividades produtoras em face de uma alta de custos”. Além disso, concluiu, o governo precisaria garantir que o esforço de estabilização fosse compartilhado por todos os grupos. Medidas de “prodigalidade salarial”, por exemplo, seriam “incompatíveis” com a meta de conjugar deflação e [83] desenvolvimento.29 Posicionamentos semelhantes foram expressos por outros grupos de empresários: vários se colocaram contra a elevação de preços, porém consideraram que uma política anti-inflacionária deveria começar mais pela contenção do déficit público e menos por um rígido controle do crédito.30


  O único argumento dissonante apresentado às autoridades no tema do combate à inflação veio do Conselho Superior das Classes Produtoras do Rio de Janeiro (Conclap-Rio), órgão que congregava fundamentalmente representantes de empresários estrangeiros ligados à indústria. Em reunião realizada com o presidente Quadros no início de março de 1961, membros desse Conselho defenderam a eliminação gradativa do programa de valorização do café. Segundo o memorial do Conclap-Rio, a compra de excedentes cafeeiros exerceria “poderosa pressão inflacionária sobre a economia do país”.31 A reação do setor agrário foi imediata. A Sociedade Rural Brasileira enviou telegrama ao presidente Quadros criticando severamente o posicionamento do Conselho. Segundo a SRB, o saldo de ágios cambiais constituiria recursos “mais do que suficientes para o financiamento da defesa do café” e, portanto, não haveria nada de inflacionário no programa de valorização.32 É interessante que o argumento recorrente sobre “confisco cambial” não foi sequer mencionado no telegrama. A SRB submeteu também uma mensagem à diretoria do Conclap-Rio, afirmando que “a conceituação de ser o café o responsável pela hiperinflação no país” só poderia ser fruto de “má fé, encobrindo interesses ocultos e suspeitos”. Argumentou-se ainda que a “capacidade de sacrifício” do “espoliado cafeicultor” a favor de “indústrias fictícias que produzem lucros polpudos e fáceis para seus felizes empreendedores” já estaria “inteiramente esgotada”.33 Entidades representativas do setor industrial, como CNI e Fiesp, defenderam-se dizendo que não teriam sido consultadas pelo Conclap para a redação do memorial.34 De fato, em comunicado ao ministro da Fazenda, o presidente da CNI não havia feito oposição à permanência do programa de defesa do café, sob a ressalva de que os “recursos para a compra dos excedentes de produção” continuassem a ser extraídos dos próprios cafeicultores via deságio nas taxas de câmbio.35


  [84] Independentemente de eventuais desavenças, pode-se dizer que houve apoio dos grupos empresariais à aplicação de uma política de estabilização e liberalização cambial pelo governo Quadros. As entidades representativas dos trabalhadores, por sua vez, também não se opuseram a essas diretrizes, pelo menos no início da nova administração. Em memorial entregue pelo Conselho Sindical dos Trabalhadores de São Paulo (CSTSP) ao presidente da República no final de janeiro de 1961, os sindicalistas não fizeram qualquer referência contrária às conhecidas intenções do governo em relação as políticas monetária e cambial. Houve demandas sobre contenção da alta da inflação (auxílio à produção de bens de subsistência), melhoria das condições de vida dos trabalhadores (isenção do Imposto de Renda sobre salários, projetos de construção de casas populares), respeito à liberdade sindical e reforma da Justiça do Trabalho (rapidez no trâmite dos processos judiciais), mas nada foi mencionado acerca de aumentos salariais ou da manutenção do câmbio de custo.36 É possível que a rodada de reajustes de salários ocorrida no final de 1960 tenha contribuído para a aparente (e, à primeira vista, surpreendente) negligência dos líderes sindicais paulistas por uma explícita demanda de maiores salários ao presidente recém-eleito. Mas a popularidade de Quadros junto aos trabalhadores e o espaço ocupado pelos janistas no movimento sindical parecem ter sido determinantes também para esse resultado.


  O Conselho Sindical dos Trabalhadores de São Paulo, que se destacava na época como um dos principais órgãos do sindicalismo do país, tinha um janista, Dante Pelacani, como seu secretário-geral. Foi o próprio Pelacani quem lançou com sucesso a ideia no Conselho de realizar um “Encontro Nacional de Dirigentes Sindicais” na cidade de São Paulo em fevereiro de 1961 – uma possível tentativa de dar maior legitimidade às demandas contidas no memorial recém-apresentado ao presidente Quadros, e que, até aquele momento, eram fruto apenas de uma articulação dos líderes sindicais paulistas.37 O projeto de realização do encontro foi bem acolhido por outras organizações de trabalhadores, principalmente pelas entidades não oficiais de âmbito estadual, tais como os Conselhos Sindicais dos Estados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, e a Comissão Permanente das Organizações Sindicais (CPOS). A CPOS representava os trabalhadores do estado da Guanabara, tendo significativa presença de comunistas em sua Comissão Executiva, tais como Giovanni Romita e Hércules Correia dos Reis. Dias antes do encontro em São Paulo, os principais nomes do sindicalismo carioca, entre os quais alguns dirigentes da CPOS, manifestaram-se a favor de uma “luta por maiores salários” em nome dos trabalhadores. [85] Segundo esses líderes dirigentes, “emissários de Jânio Quadros” estariam manobrando para transformar o evento paulista em um “ato de adesão à política de congelamento de salários”.38 Havia a possibilidade, portanto, de o encontro virar a primeira grande crítica da classe trabalhadora ao governo recém-empossado, mas não foi isso que aconteceu.


  O “I Encontro Nacional de Dirigentes Sindicais” reuniu representantes de 17 unidades da Federação. O líder janista Dante Pelacani foi escolhido para presidir os trabalhos. No manifesto final, apesar da inclusão de demandas genéricas sobre a necessidade de uma melhor redistribuição do “peso do processo de desenvolvimento”, retirando o “encargo mais pesado” das costas dos trabalhadores, não houve posicionamento crítico sobre a política econômica do governo. Além disso, redigiu-se apenas um item sobre salários, que demandava a “instituição de uma escala móvel”, ou seja, a criação de um mecanismo automático de reajuste dos salários de acordo com a inflação. O documento não apresentou, porém, maiores detalhes sobre as características dessa escala – uma omissão proposital, como ficaria evidente meses depois. Por coincidência, o único projeto relativo à questão salarial que vinha sendo defendido em público pelo ministro do Trabalho Castro Neves era exatamente o da escala móvel. As demandas envolvendo a contenção do aumento do custo de vida apresentadas pelo manifesto, por sua vez, não incluíram qualquer referência ao câmbio de custo, o que implicitamente significava um aval às intenções do governo em reformar o sistema cambial.39


  Dias após o término do encontro, representantes sindicais de todas as delegações presentes em São Paulo, capitaneados por Pelacani, foram a Brasília entregar o manifesto ao presidente Quadros. A reunião foi fechada à imprensa. Os dirigentes relataram que Jânio teria lhes pedido “um crédito de confiança de um ano”, durante o qual eles deveriam abster-se de fomentar greves ou conflitos sociais. Nesse período, o presidente prometeu “arrumar a casa, botar as coisas nos seus devidos lugares”. Jânio teria afirmado ainda que as “portas do Palácio” estariam abertas aos sindicalistas: “seja o que for, entrem em contato comigo, venham aqui, discutamos as questões, me escrevam e tudo será resolvido, sem delongas, sem protocolos burocráticos”. O presidente concluiu assinalando que sabia que a maioria dos líderes ali presentes havia apoiado outros candidatos nas eleições de [86] 1960 (basicamente, Marechal Lott e Ademar de Barros), mas que, naquele momento, eventuais diferenças político-ideológicas deveriam ser deixadas para trás em prol do desenvolvimento nacional.40 A reunião surtiu efeito. Os dirigentes cariocas que estiveram em Brasília disseram ter “abaixado a espada” contra o presidente ou que “esperariam para ver” pelo cumprimento das promessas.41 Parece que o encontro em São Paulo não foi apenas exitoso no sentido de impedir possíveis críticas dos trabalhadores à política econômica do governo, mas, também, e essa teria sido sua função principal, por ter aberto portas para maiores contatos entre o presidente Quadros e os líderes sindicais de outras regiões do país e de diferentes correntes políticas.42


  As perspectivas do governo no flanco interno estavam abertas, portanto, tanto do lado dos empresários como do lado dos trabalhadores, para a busca da estabilização monetária e da unificação cambial, o que foi feito no mês seguinte com a Instrução 204.


  2.3. A Instrução 204 na visão das entidades de empresários e trabalhadores


  Em coerência com as posições expressas no início do governo Quadros, a decretação da Instrução 204 pela Sumoc, em meados de março de 1961, foi bastante elogiada pelas entidades empresariais. O presidente da Associação Comercial paulista, Camilo Ansarah, afirmou que os comerciantes aplaudiam a decisão de acabar com o “odioso câmbio de custo, benefício de poucos em detrimento de muitos”. Ansarah também apoiou o início do processo de “unificação total das taxas cambiais” que “fortificará as nossas exportações”. De modo semelhante, o líder da Fiesp, Antônio Devisate, congratulou em telegrama o presidente Quadros pela “medida corajosa e necessária, há muito reclamada pelos setores conscientes da opinião pública brasileira”. A CNI, por sua vez, chamou a Instrução 204 de “transcendental medida”, enquanto o presidente da Federação das Indústrias da Guanabara (Fiega), Zulfo Mallmann, elogiou a “corajosa atitude do governo para estancar a inflação”. A Sociedade Rural Brasileira, igualmente, parabenizou o presidente Quadros pela “execução da principal etapa para a verdade do câmbio, que constitui aspiração profunda e generalizada da agricultura”. Até o líder da Confederação Nacional do Comércio, Charles Mortiz, que [87] antes havia alertado as autoridades sobre os perigos da extinção do câmbio de custo, compareceu no gabinete do ministro Clemente Mariani com outros representantes do empresariado para “prestar solidariedade e apoio” à Instrução.43


  A recepção da reforma cambial pelos empresários, todavia, não foi marcada apenas por elogios. Algumas entidades do setor rural, como a Federação da Agricultura do Estado de São Paulo (Faresp), reclamaram da “timidez” da medida no que se referiu ao grau de unificação do câmbio. A Federação pleiteou igualdade imediata entre as taxas de exportação e de importação, como prometido por Quadros na campanha eleitoral.44 Em sentido semelhante, a SRB demandou elevação do dólar-café de Cr$ 90,00 para Cr$ 150,00, sob justificativa de que os acréscimos nos preços de fertilizantes, então importados pelo regime da taxa preferencial, exerceriam pressão de custos para a cafeicultura, “ora em vias de insolvência”. O Conselho Superior das Classes Produtoras de São Paulo (Conclap/SP), em radical contraste com as posições assumidas pelo seu congênere carioca antes da publicação da Instrução 204, lembrou o presidente Quadros dos “sacrifícios que continuam sendo exigidos a esse magno setor da economia nacional [cafeicultura]”. Queria-se a redução do “confisco” extraído dos exportadores pelo câmbio.45 De certa forma, isso seria contemplado pela Instrução 205, que deixaria os cafeicultores paulistas bastante satisfeitos.46


  Até mesmo os produtores de cacau baianos, que aparentemente não tinham muito do que reclamar da Instrução 204, na medida em que foram contemplados com o acréscimo da taxa de conversão para suas divisas de Cr$ 90,00 para Cr$ 210,00 por dólar, levantaram algumas objeções às autoridades.47 O subchefe do Gabinete Civil da Presidência da República da Bahia informou ao seu superior na capital federal que vários produtores locais estariam irritados com o governo porque tinham fechado negócio antes da publicação da medida da Sumoc. Pleiteava-se o “direito [88] ao ressarcimento dessa diferença de preços”.48 O ministro da Fazenda Clemente Mariani cedeu às demandas, deixando os “interessados satisfeitos com a solução”, conforme relato do presidente da Comissão de Comércio de Cacau da Bahia ao diretor da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil (Cacex).49 A surpreendente decisão de Mariani explica-se, em primeiro lugar, pelo fato de o ministro ser um banqueiro baiano com vínculos diretos com atividades cacaueiras; e, segundo, como dito pelo próprio Mariani em carta ao ex-governador da Bahia, Juracy Magalhães, datada de 1959, o confisco cambial sofrido pela economia baiana até a Instrução 204 “autoriza[ria] e justifica[ria] todas as atitudes que tomarmos para corrigi-lo”.50 Nada surpreendente, portanto, ao final do exercício de Mariani no Ministério da Fazenda, que o próprio Juracy Magalhães lhe tivesse agradecido por tudo que fizera “para a Bahia e para o Brasil”, restabelecendo a “normalidade do comércio exportador de cacau”.51


  Além do setor agrícola, empresários industriais e comerciais demonstraram reservas com um aspecto da Instrução 204: a criação das letras de importação e suas consequências para o mercado de crédito. Na realidade, a primeira reação do empresariado sobre o assunto foi de dúvida quanto ao exato funcionamento desses títulos. Isso talvez explique o porquê de as críticas à medida terem sido inicialmente pouco divulgadas, concentrando-se em debates nas entidades empresariais. Na Associação Comercial de São Paulo, por exemplo, após a festa pela publicação da Instrução 204, houve intenso debate entre dois dos seus mais importantes diretores sobre a obrigatoriedade de realização de um duplo pagamento para o fechamento de contratos de importação. Para Giulio Lattes, o único desembolso que o importador teria de fazer de imediato referia-se ao depósito no Banco do Brasil, que seria transformado em letras negociáveis ao público. Os contratos de câmbio a prazo, segundo ele, só seriam pagos na data de vencimento contratual, normalmente em até 180 dias. Lattes ressaltou ainda que o pagamento do câmbio poderia ser realizado com os próprios recursos provenientes da venda das letras de importação no mercado. O diretor Nivaldo Ulhoa Cintra pensava diferente: “meu ponto de vista é que o importador vai ter que ir ao câmbio livre, pagar as divisas, a quem [89] as oferecer” e, além disso, “fazer um empréstimo compulsório ao Banco do Brasil, mas [esse empréstimo] volta imediatamente porque ele vende as letras”. Em outras palavras, concluiu Cintra: além do pagamento imediato pelo contrato de câmbio, haveria também o depósito em cruzeiros de valor idêntico no Banco do Brasil. Após longa discussão, o presidente em exercício da entidade, Paulo Barbosa, decidiu que as comissões técnicas da Associação Comercial de São Paulo (ACSP) deveriam entrar em contato com a Cacex para esclarecer a controvérsia.52


  O surgimento das letras de importação também causou debates e reservas na Fiesp. O diretor do Departamento de Economia Industrial da Federação, Sérgio Roberto Ugolini, após elogiar diversos aspectos da Instrução 204, entre os quais a extinção do câmbio de custo (“medida neutra” para a inflação no longo prazo, segundo ele), comentou sobre as mudanças que adviriam do fim dos leilões cambiais da categoria geral e da criação das letras de importação. Ugolini salientou que restariam três alternativas aos importadores a partir de então: primeira, realizar dois pagamentos, um referente ao fechamento do contrato de câmbio e outro correspondente ao depósito de valor idêntico em cruzeiros no Banco do Brasil – depósito este restituível após 150 dias (6% juros a.a.); segunda, manter os mesmos dois pagamentos (câmbio e depósito), mas acompanhados da negociação imediata das letras com deságio no mercado; e, por fim, fazer apenas um pagamento, correspondente ao depósito no Banco do Brasil e fechar um contrato de câmbio para liquidação em até 180 dias. Neste caso, vencidas as letras de importação, o importador as restituiria ao Banco do Brasil, recebendo seu valor de face acrescido de juros e ainda lhe sobrariam 30 dias para pagar o câmbio comprado.53 Como se vê, a segunda hipótese equivalia à solução defendida por Ulhoa Cintra no debate da ACSP; enquanto a terceira, à proposta de Giulio Lattes.


  Para melhor compreender o caso, imaginemos que uma determinada casa comercial importasse bens no valor de US$ 10.000. Convertendo-se essa quantia a Cr$ 266 por dólar (taxa do mercado livre em março de 1961), segue-se que, de acordo com a primeira hipótese, o importador teria que desembolsar de imediato Cr$ 5,32 bilhões: Cr$ 2,66 bilhões referentes ao pagamento do câmbio e mais Cr$ 2,66 bilhões correspondentes ao depósito no Banco do Brasil, sendo que este lhe seria devolvido acrescido de juros após cinco meses.54 Na segunda hipótese, o importador desembolsaria [90] imediatamente Cr$ 2,93 bilhões: Cr$ 2,66 bilhões referente ao câmbio e Cr$ 266 milhões correspondente ao deságio perdido pela negociação imediata das letras de importação no mercado.55 Na terceira alternativa, o importador desembolsaria somente Cr$ 2,66 bilhões, relativo ao depósito no Banco do Brasil. O câmbio seria pago posteriormente, por meio do próprio dinheiro recebido com a liquidação das letras.


  Durante o debate na Fiesp, o diretor Sérgio Ugolini afirmou que a primeira hipótese seria inviável, na medida em que o importador precisaria “de um capital de giro bastante superior ao de que dispõe hoje”. A terceira alternativa – a única que não acarretaria prejuízos aos empresários envolvidos – também estaria fora de cogitação, “segundo informações que temos de diversos bancos”. Ugolini ressaltou que as instituições bancárias privadas não poderiam vender dólar a termo “com essa flutuação da moeda”. Sobraria, portanto, apenas a segunda hipótese, na qual o encarecimento das importações seria equivalente ao deságio da venda das letras de importação. Como consequência disso, completou, surgirá uma “pressão no mercado de crédito, exercida pelos importadores para negociarem suas letras”. Afirmou-se ainda que, “evidentemente, o espírito da Instrução é dificultar o crédito”, sendo grandes os reflexos que adviriam dessa situação para a indústria.56


  Em um primeiro momento, as reclamações da Fiesp não chegaram a ser formalmente transmitidas às autoridades (pelo menos por canais que nos tenham sido possível averiguar). Alguns industriais, no entanto, falando por si mesmos, tomaram atitude oposta. O proprietário das Indústrias Votorantim, José Ermírio de Moraes, assinalou em carta ao ministro Clemente Mariani que a Instrução 204 teria sido “omissa” com a indústria brasileira, impondo-lhe obstáculos ainda maiores para seu desenvolvimento. O empresário argumentou que a “exigência de duplo depósito para a importação” de matérias-primas, equipamentos e máquinas representaria uma “competição desigual com as firmas estrangeiras, que sempre contam com rede bancária financiadora muito vasta”. Isso reforçaria ainda mais, segundo ele, os “impatrióticos” dispositivos da Instrução 113 – algo que também havia sido concluído pelo Departamento de Economia Industrial da Fiesp.57 O empresário assinalou, por fim, que estava “sinceramente receoso de que, na presente conjuntura nacional, grupos do exterior, interessados em criar confusão no país, venham tomar parte ativa em nossos programas”.58


  [91] O ministro Clemente Mariani rebateu duramente as críticas feitas por Ermírio de Moraes. Ao contrário do que fora defendido pelo empresário, Mariani argumentou que a nova medida da Sumoc teria eliminado “os inconvenientes que a Instrução 113 representava para os interesses da indústria nacional”, devido à extinção da disparidade de câmbio entre o mercado livre e a categoria geral.59 Essa foi a mesma percepção do presidente da CNI, Lídio Lunardi, que salientou em memorial ao próprio Mariani que a Instrução 204 teria corrigido “os erros da Instrução 113” em benefício dos “empresários nacionais”.60 De fato, a análise do volume de investimentos estrangeiros ingresso no Brasil após março de 1961 por meio da Instrução 113 comprova que Mariani e Lunardi estavam certos.61 Por outro lado, parece estranho imaginar que Ermírio de Moraes e o próprio Departamento de Economia Industrial da Fiesp tivessem simplesmente cometido um erro de análise. Se havia uma entidade empresarial que conhecia bem as alternativas capazes de neutralizar os efeitos da Instrução 113 era a federação industrial paulista, que vinha argumentando contra a medida desde a segunda metade dos anos 1950. Parece mais razoável supor que Ermírio de Moraes utilizou a Instrução 113 como uma ferramenta tática para reforçar suas críticas às letras de importação – interpretadas como o novo símbolo das condições desiguais de concorrência entre capital nacional e capital estrangeiro no país.


  Clemente Mariani assinalou ainda que não conseguia entender de que modo a Instrução 204 poderia eliminar “as possibilidades de expansão da indústria brasileira”, como argumentado por Ermírio de Moraes em referência direta às letras de importação. Segundo o ministro da Fazenda, “o mecanismo do novo regime cambial é essencialmente idêntico ao anterior”, na medida em que “o que anteriormente se pagava no ato de emissão das PVCs, hoje se paga sob a forma de aquisição de letras emitidas pelo Banco do Brasil”. Percebe-se que o que Mariani considerava como a única alternativa de funcionamento desses títulos era exatamente o que o Departamento de Economia Industrial da Fiesp havia antes classificado como impraticável. O futuro mostraria que a Fiesp estava certa. As instituições bancárias privadas demandariam pagamento imediato do câmbio, mesmo em compras a prazo. Provavelmente Mariani sabia dessa limitação, tendo em vista seus contatos com a comunidade financeira, mas talvez não quis reconhecê-la, até porque a Instrução 204 tinha acabado de ser editada.


  [92] As críticas feitas pelo empresariado a aspectos pontuais da reforma cambial, como a “timidez” do grau de unificação do câmbio e, principalmente, o estabelecimento das letras de importação, não podem ofuscar o fato de os elogios à Instrução 204 terem sido maiores do que as reclamações. O fim dos leilões da categoria geral e do câmbio de custo, por exemplo, foi amplamente aplaudido pelos empresários. O mesmo já não pode ser dito com relação às entidades trabalhistas. Como era de esperar, as organizações sindicais de trabalhadores demonstraram apreensão quanto aos impactos no custo de vida que surgiriam como decorrência da desvalorização cambial. Mesmo assim, as manifestações radicalmente contrárias ou inteiramente favoráveis à Instrução 204 ficaram restritas a grupos comunistas e anticomunistas, respectivamente, demonstrando a eficácia da aproximação janista junto aos sindicatos.62 O jornal do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, por exemplo, criticou a “elevação brutal do custo de vida” que adviria da reforma no câmbio, e sua consequente restrição no nível de consumo da classe trabalhadora, mas ressaltou, por outro lado, que seria “inegável que [a reforma] trar[ia] um desafogo financeiro muito grande para o governo federal”.63 Da mesma maneira, líderes do “Fórum Sindical de Debates” (FSD) encontraram-se com Jânio em Brasília dias após a publicação da Instrução 204. O presidente do FSD, Expedito Guedes Rodrigues, afirmou ao final do encontro que seria “preferível sacrificarmo-nos um pouco agora para termos um futuro melhor”. Expedito ressaltou que os trabalhadores suportariam os efeitos da reforma cambial “por uns dez meses ou um ano, porque, depois desse prazo, podemos esperar melhora da situação do país”.64 Vê-se que o discurso presidencial de “sacrifício por um ano” foi em parte incorporado por líderes de importantes organizações sindicais.


  No entanto, conforme os impactos da Instrução 204 foram se fazendo sentir no custo de vida, passou a ser cada vez mais difícil ao governo manter o mesmo nível de apoio das organizações de trabalhadores. Em apenas dois meses, março e abril de 1961, o IPA-DI acumulou alta de 8% (Apêndice, Tabela A9). O termômetro da relação entre Quadros e o movimento sindical foi dado pelo posicionamento do CSTSP. Já no final de março, líderes desse Conselho (muitos dos quais janistas) foram a Brasília informar o presidente Quadros “da apreensão dos trabalhadores paulistas em face das perspectivas do aumento do custo de vida”. Quadros não os recebeu, deixando-lhes apenas um “bilhetinho”, entregue pelo chefe da Casa Civil, Quintanilha Ribeiro. Neste, o presidente pedia apoio à candidatura do [93] deputado federal Emílio Carlos (Partido Trabalhista Nacional, PTN/SP) à prefeitura de São Paulo, cujas eleições ocorreriam em breve.65 Os líderes sindicais manifestaram a Quintanilha Ribeiro apreensão diante dos recentes aumentos de preços e ressaltaram que o “sacrifício” requerido pelo governo estaria acima das possibilidades dos trabalhadores.66 A negligência demonstrada por Quadros diante da visita dos líderes sindicais fortaleceu aqueles dentro do sindicalismo contrários à Instrução 204; ou outros, como o vice-presidente João Goulart, que tinham interesses eleitorais em aproveitar o momento para se consolidar como referência política na luta por reajuste de salários.67 Na Guanabara, por exemplo, passou-se a criticar abertamente a política econômica do governo. Félix Cardoso, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis do estado, afirmou em uma reunião de líderes sindicais em fins de março de 1961 que os trabalhadores não poderiam mais “apertar o cinto” diante da alta do custo de vida. “Os patrões que apertem os deles”, concluiu.68
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